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lste píocedimento liçitatório obedecerá integralmente à Lei no

14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei dê Licitâções e Contratos
Adminlstrativgsl e Decreto Federal no 11462, de 31 de mârço de
2023 lRêgist.o de Preçosl, e ainda, pela Lei complementar 10

12312006, a§sim como as cláusulas e @ndições constantes deste
Editâ1.

rA presente Licitação tem por objeto o Sistema de Reals,.,
Preços para futuro ê eventual a Aquisição de moblli.',-
sala de aula, sala de l€itura e rêfeitório das unroaoes
escolares da rêde municipal de ensino de Laranjeiras-sE,
conforme especiÍicâções e dêtalhâmentos constantes do
anexo r - Termo de Referência do Edital.

BASE LEGAL

OB]ETC}

ABERTURÂ 09h

REFERÊIICIA DE TEI.I Paía todas as reÍeÉncias de tempo expl citêdas neste edital
será observado o horárlo de Brasílí.,
FORUAL]ZÂçÃO DE COIISULÍAS E EDTÍÀL
Pre'êitLJ'a Municrpal ale Laranjeiras
End€reço: Rua Sagrado Coraçâo de Jesus, no 90, BaÍaro Centro, Laranjeiras, Est.do de
Se19ipe.

PREGOEIRO(Â) E EQUIPE OE PREGÀO
PÍegoeiro(a): Livya Lays dos Santos
É-rnall : licitacao(ôlaranieiras.se.oov.br

DIA

22/OA/ 2O2s
F"sRIO

oasenvlçÃo: os intêressados
httc://www.laranieiras.se.oov.br.

deverão ace§saí o https:.//www]iqltale!.coitr. tlt,i e
orde o €dital estará disponível ou na dtrigrr-se a

ereçoPrefeitura l',1u

Portal
podêrão ser obtidas Delos telefones

dà platgforma Portal de l4itaÇo!! - qqfiANE-, §t€r hqqs://gwr/4citge! .!qm.ú,

TIPO

MODO DE DISPUTA AbeTto
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ESTADO DE SERGIPE
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EDTTAL
IREGÃO ELETRôNICO §RP ].,{O 25/2025

A PREFEITURÃ MUNICfpÂL DE LARANJEIRÂS, do municíplo de Lâranjeiras, E§têc!''
de Sergipê, pessoa lurídicô de diretto públlco, rnscrlta no CNPI/l'lF s.b (, n'
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de lesus, no 90, Bairro Cent'o, Lô'arl.r'às
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pelô Portana em^ancxo,
torna público que realizàrá o certame licitàtório na modalidêde PREGAO ELETRONICO,
TIPO MENOR PRECO POR ITEM, PARA REGISTRO DÊ PREçOS, ESIE PTOCCdiMENIO

adl.ninistrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especral as d spô! ,_ôÊs oa

Lei no 14,133, de 1o de abrii de 2021 [Lei de Lic]tações e Contratos AdÍnln strativosl .l
Decreto Federal no 11.462, de 31 de rnarço de 2023 [Registro de P.eços], e alnda, pea
Le Complementar no \23/2006, e será regido pelas condições estabelecidas no oresente
Edrial e nos seus anexos, os quais forarn examinados pela Coôsuliora luridlaa, ccn'orme
PARECER contldo nos autos deste Processo Admin strativo, obsenal1do Ô segu;ntei

1.O DO OB.,ETO:

1.1. Srstema deRegistrode Preços para futuro e eventual a Aquisição d: 'nobilrÁr o pa'a

sala de aulô, salã de leiturê e refeitório das unidades escolares da rede mun cipal
de ensiôo de Larênjeiras-SE, conforme especficações e detalharnentos conqlàr'lEs
do Anexo I - Íêrmo de Referêncià do Edital.

2.0 Do óRGÃo GERENCIAOOR E óiGÂOS PÂRTICIPÂNTESI

2.1. As regras ref€rentes ao órgão gerenciador são as que constam da Íni.ut3 t A:::l
Registro de Preços.

a) Do óRGÃo GERENCIADOR: será a Prefeitura t4unicipal de Larajeiras/sE.
CNPJ nó 13.120.613/0001-04.

b) DO óRGÃO PARTICIPANTE(S): NãO há

3,O, eREOÉ}lCIÀMEN70r

icitante de3.1 Pàra participar do pregáo eletrônico, o I

"PREGAO ELETRONICO" àtrêvés do site http5
verá estar crcdencrado no s sLema

i!n]]_ê!çoln-b11;

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chêve de ldenlificaçào e de senha,
pessoal e intrànsferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O c.edenciamento junto ao provedor do slsterra implica na responsabilidade legôl dc

licrtante ou de seu representânte legal e â presunçâo dê sua capacidàde téc. cr para

.ealização das trânsações inerentes ao Pregão na forma eletrônicai

3.4 Aplicam-se nesse editâl as drsposições constêntes dos arts. 42 a 49 da

Complementar no 123, de 14 de dez€mbro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em câmpo próprlo do sistema ã Declaíação de ME,/ÉFp,.

terá drrêito ê usufrulr do tratêmento favorecido previsto na Lei Complemeniàí n'i il -r

2006, como Íircroempresa, emprests de pequeno porte e equlparôdês;

3.6 A obtenção de bênefícios a que se refere o item 3,4 frca limitada às rn cíoernorns:s e

às empresas de pequeno porte que, no ano_calêndáÍio de realização da lrcitaçã0, ainda rão

'.-.'

4



':'" 
--'.

. at!-rirl
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.4.2 l ndependertemente de declôração expressa, a simples apresentação de Pr' :i
rrnplica submrssão a todas as condições estipulêdàs neste Edital e seus Ari:.-
preluizo da estrita observânciê das normas contidas na legislação mencronada.:l
preârnbulo;

tenham celebrado contratos corn â Admlnistração Pública cujos valcres somados
extrapolem a receitâ brutô máximô ôdmitida para fins de enqLlàdramento aomo emoresa
de pequeno porte, devendo o llcitarte apresentar declaração de observâncla desse lr.lite
nã lictação;

3.7 O licltante que Ceixôr de ôpresentar ôs dedarações acirna não lerá C'.:._ :
do tratamento favorecido prevrslo nâ Lei coanplementar no 123, de 2006. nrerr'. ,,..
mrcToernpresa, empresa de pequeno pofte e equrparadas;

3.8 A empresa que declarar fa sarnente enquadrada como lllicroempresa (iv1E), Errp..;.
de Pequeno Pofte (EPP), para beneficrar-se do tratamento diferenciado, ;n.oÍrerá -- n

rnfraçào penôl e estará sujeita às penas previstâs nê lei de licitações, s-ân_ prejLrizo rlôs
demais genalidades cíveis, criftrinals e admifl strativa cabíveis;

3.9 O licltante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efituirLlss em
seu nome, assuTne como firmes e verdadeirãs suas declarações, propostas e seus lan(:es,

Lncl!sive os ôtos praticados diretamente ou por seu l-epresentente, i:!cLu dâ ã

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão o! entldade promotora dê 1c:têÇâo
por eventuâis danos decorrentes de uso indevido das credenciêis de acesso, êlnda que por

4.O PARTICIPAçÃO NO PRIGÃO!

4.1 Poderão oarticipar deste PÍeqão os interessados do ramo pertinente ao objeto deste
licrtaçào, que âtenderem a todas as exjgências, inclusive quanto à d..Llrne.tôaã.
constantes deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação ióporta à proponente na lrrestrita aceltação das

condições estôbelecldâs no presente Edital, bem como, a observância dos re!l!l:n'É_-:.
normas âdmrnistrativas e técnicas aplicávêis, inclusive quônto a recurs.s. A rii:,

observância destas condiçôês ensejará no sumário IIYPEDIMENTO d3 propon.ni" I .

referido certame:

4.3 Não cabe aos licitantes, àpós sua àberturê, alegação de desconhe.imenlo oe sÊL: -ri s

ou reclamação quanto ôo seu conteúdo. Antes de elaborar suas propcstas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar ern coníormldade aorn â!
especrfrcações do ANEXO I (TERMO DÊ REFERENCIA);

4.4 Poderáo participeÍ deste PREGÃO ÉLEÍRÔNICOI Someite podeíão oarticipêr
deste PREGÀo ELETRÓNICO, via iíternet, os interessados cujo objeivo socal seia
perunente ao objeto do certame, quê atendarn a todas as exigênc as deste Edltal e dê

leglslação a ele correlata, inclusive quanto à documentaçâo, ê que esteiaÊ. deviilamente
aredenciadâs, através do s te https://www.llcitanet.com. brl

4.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio dâ digitaçào da senha pes§Ôal

e intransferivel do licitônte e subsequente encaminhâmento da proposia de preços

exclusivamente por meio da Plataforrna Eletrônica, observada datê e horéro limrie
estôbelecidos.

4.4.3TodoE os custos decorrentês da elaboração e apresentação de proposias s9táa dê /-\3-
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4.4,44s Llcltaôtes interessadas deverão proceder ao credenciaínento anl:es dô dâla
màrcàda para inícro da sessão pública via intemet;

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do ór9ão licitante, em nenhu.nâ
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o únlco responsável Deas
trànsaçôes que forem efêtuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela suà eventLô1
desconexão;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e
pessoal e intransferível, para acesso ao S stema E eLr'ôF co,
h tt p s r/1www . licjta n êJ. co m. b 11 ;

4-4.6O crêdenciamento junto ao provedor do Sistemâ iínplica na responsab lidãd.r e!1.1

única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na paesunçào de sla
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Elelrôn co;

4.4.7 O uso dâ senha de àcesso pelo Licitante é de sLra responsabllidade exc usiva, inc uindo
quàlquer transação efetuada diretamente ou por se! rePresentante, nào côbendo acr

prôvedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitaçâo, responsabi idade por
eventuôis danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terce ros,

4.4.84 perda da senha ou ô quebra de srgilo deverão ser cornuncadas ao piovador do

Sistema pàra rmedlato bloqueio de acesso;

4.5 Não podeÍão paÉicipar direta ou indiÍetamente dêsse PREGÃO ELETRÔNICo,
as empresas enquadradaS nos càso9 a seguir:

a) pessoa Física ou jurídica que se encontre, êo tempo da licitação, rmpossib laoà oe
partlcipar da licltação em decorrência de sanção que lhe fo impostar

b) aqLrele que mantenha vínculo de natureza técnica, come.clal, econcnric.r,
financeira, trabalhista oLr civil com dirigente do órgão ou entidade contratànr. ''
com agente públiao que desempenhe função na lrcrtação ou atue na flsi:dlr:a!.ro ! |
nà gestão do contrato, oLr que delês seja cônjLlge, compànheiro or parente em nhil
reta, colateral ou por êfinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladorãs, controladas ou coligêdas, nos termos da Lel no 5 404, ca
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa Física ou juridaca q!e, nos 5 (c nco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com tránsito em iu qado, por exploração de
trabêlho infantil, por submissão de trabalhadores a condições anáiogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legrslêçãc
trabâlhista.

4.5.1 O impedimento de quê trâta a ãlineâ "a" do do item 4.5 será tambem apllcado .ro
licitante que atLre em substitúição ô outra pessoa, física ou juridica, corr o int! tn de hrlr âf
a efetividâde dê sançâo a ela apÍicada, inclusive a sua controladora, .ontrolada ou co gôdô,
desde que devidamente comprovado o ilícilo ou a utilização frôudulentô da personalrdade

lurídicê do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresês, qualquer que sejô suô forma de constitu ção) empresas quc
estivererr em recirpêraqão judiaial, processo dê falência ou sob o reqrme de .ctcô a.
concLrrso de credores, dissolução ou liquidação;
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4.5.3 Empresà declarada inidônea pôra licitar ou contrêtar com a Administraçào públrca.

Para verificação das condições definidas nêste item, o Pregoeiro, promoverá a consuta
elelrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensês - CEIS;

4.5.1 Empresa sLrspensa temporariamente do direito de llcrtar e r.pedda de
contratar com este Município;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motlvos, tenham sido declôradas nrdôneas ou punrdas
corn suspensão o! impedidas de licitar por órgão da Administração Pública D reta oLl

lndireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa ofrciai

4.5.6Servidor de qualquêr órgão ou entidade vlnculada ao órgão promotor da ll.ri:.
bem assLm empresa da qual tal servidor sêja sócio, dirigenteou responsáve li-'r '-
4.6 A participaÇão na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da
senha privativa do licitantê.

4.6.1 Os documêntos necêssários à participação na presente I citação, corrpreendefdo os
doc!mentos referentes à proposta de preço e à habilitâção (e seus anexos), d€vLrau:cr
apresenlados no idioma oficial do Brôsil, com valores cotados em moeda nôcionôl do pais;

4.6.2 Não serão àceitos documentos ãpresentados por meio de fitas, dlscos rnagnétlcos,
filmes ou cópias err fac-símile, mêsmo àutenticadas, salvo qLtando exprêssêrrente
permitrdos no Edital;

4.6.3Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, 9ráficos ou catálogos apenas como íorma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licrtantes devem estar cientes dâs condições para particlpação no cerla..e e
assuírir a rêsponsabilidade pela autenticidade de todos os docurnentos âpresentêdos;

4.6.5O contratado deverá manter, duranle toda a vigênclã do contrato, as nresr.ras
condiçôês de habilitação e quêlificação exigidâs nâ licitação;

4.6.6Os licitanles interessados em usufruir dos benefícios estàbelecidos tr'!.
Complementar no 123/2006 deverão atender às regrãs de ldent í.4!-'.
Ínônifestação de interesse, bern como êos demats ôvisos emitidos pclo Preqocirc cii Ii.:,'
sistema eietrônlco, nos momentos e tempos àdequados;

5.O ÂPRESENTAçÃO DÂ P§OPO6TÀE OO§ DOCT,IilEÍtTOSI)€ HAEILIÍAçÀO:

5.1 os licitantes encaminhãrão, exclusivamente por meio do s stíraaã
www,lrcltônet.co c , a PROPOSTA com a .DESCRIçAO DETALHADA DO

oBlETo oFERTADO", incluindo QUANTIDAOE, PREço ê a MARca (coNFoRME
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de lnício da Sessão PÚbica, horário õe
Brasília, excluslvamente por meio do Sistema Eletrônico, qúando, então, enceriar se-á
aufomaticamente, a etapa de envio dessâ documentaÇão;

5.2 As propostâs cadàstradas no Sistema no campo específico do va or, Trêrca, m,ldelo,
NÃo DEVEM coNTER NENHUI'{A IDENTIFICAçÃO DÂ EMPRESA PROPONENTE,
visando atender o principio da impessoalidade e preservar o slgilo das propcstas.

5.3 Em caso de identlficação da licitànte na propostã cadastreda, esla será
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);
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5.4 A Llcitante será responsável por todôs as transações que forem eretladas e,n seu
nome no Sistema Eletrônico, âssLrmindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances i11seridos em sessão pÚblicâ;

5,5 O llcitante dêverá obedecer rigorosamente àos termos deste Edita a seus anexos. E^r
caso de discordáncia existente entre ôs especificações deste obleto dcscritas no PORTAL L
as especiícàçôes constêntes do ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA), pre\/ale.erác às
últirnas;

6.2 Íodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Ccnrratadà;

5.9 Até a ôbertura da sessão públicô, os licitantes poderão ret rar oL.r sLrbslltulr 3 propo-ili
ênlerlorrrente inseridos no Sistema;

5.10 Nâo será estabelecidã, nessa etapê do certame, ordem de c ass:icação ent.e as
propostês apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
ôegociação e julgamento da proposta;

5.7 O env o da proposta da proposta física, contendo as descrlção do(s) it,.nr(rsl r ,1,. _i

elementos exiqidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e serlh: i

5.8 As lul,croempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declôrêr no campo EsJ i

do sistemê que está dev dêmente enqquàdradê de acordo com a Lei Conplérr,Ê'rid- Ir

123/2046:

5.11 Os documeatos que compôem a proposta e a hablltação do icitante melhor
classrficado somente serão incluídos e disponibilizados para avaliação do pregoe ro e para
acesso público após o encerramento do envlo de lances e convocação do Prêgoerro,

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas ôs transâçôes ês5ür.Ldàs enr s.J
nome no sistema eletrônico, assLrmindo como vêrdâdeiras e flrmes suas propostas e

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessãc,
ficando responsáveÍ pelo ônus decorrente da perda de negócios diante dâ lnobservância de
quaiSquer mensaqens emrtidas pelo sistema ou de suê desconexão.

6.0 DO PREE CHII.IENTO DA PROPOSIA:

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todôs os custos opeTêconars, encaigcs
prevrdenciános, trãbàlh stàs, tributários/ comerciais e quaisquer outros que rncrdam dlreta
ou indiretamente no fcmecimento dos bens;

6.4 Os preços ofeÍtados, tântô na proposta lniclal, quanto na etapa oe lan.es, se.ão ile

5.6 Nê Proposta de Preços inserida no sistema deverão estôr incllrídos todos os inslrmos
que o cornpôem, como despesas com mão-de-obrã, fiateriais, eqLlioamentcs, í-postos,
taxas, frêtes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indtretarnenle na
execução do objeto destà lrcitação;

6,1 O licitante deverá enviar suâ proposta mediante o preench rnentc/ nir a r:.a
eletrônico, dos seguintes camposi
6.1.1 Valor unitário e total do item;
6.1.2 Descriçáo detalhadâ do objêto, contendo as informações sirnllares à especificaçao
do Termo de Referência: indicando, no que for àplicável, o modeio, a ria ca/ orazc de
validade oLr de garantia. número do registro ou inscrição do bem nô órgão competenle/
qLrando for o caso;

+
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6.5 O prazo d€ validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) Clas, a ccntar da
data de sua apresentação;

6,6 A proposta deverá ser apresentôdâ confo.me modelo disposto nc ANEXO ll dest.
Edital.

7.O ÀÉÉÉÍUnÀ §Jt SESSÂO, CLÀSSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E EORÚULAçÃO
DÉ IANCESI

7.1 No horário esiabelecido nestê Edltal, o pregoeiro abrirá a sêssão públ cà, vêr Írcando
ôs propostas de preços lançadàs no sistemà, as quais deverão estar em perfeitâ
consonáncia com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital,

7.2 O(a) pregoeiro(à) poderá suspender a sessão para vlsualtzai e analisar,
prelim narmenie, a proposta ofertada que se encontra inserida no cômpo "DESCRIÇÃO
DEÍALHADA DO OBJETO" do sistemô, confrontando suas caracteristi.as com .,'
exigências do Editai e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão reqr,:r:,"
DESCLASSIFICANDO, motrvadamente, aqlelôs que não esteiam em .onicrn'Lrã.].,. ,ri.
forem omlssas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

licitadô o1l

7.4 O proponente que encaminhar o valo. inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sira píoposta .eleitaCa
ôa fase de aceitabilidãde;

7.5 As licitãntes deverão manter a impessoalidade, não se identificêndo, sob pena de
serem desclassiticêdas do certâme pelo(a) pregoeiro(a)i

7.6 Em seguida ocorrerá o lnicio da etapô de Iances, via lnternet, Única e excl!rsivôÍ'renle,
no slte h[tpl]1lw!!ry.ltetta]tc!.eellt !]'l conforme Edital ;

7.7 Os licilantes poderão oferecer lênces sucêssivos, observando o horáío fixado pêra

abertura da sessão ê as reqras estabelecidas no Êdital;

7.8 o licitônte somente poderá ofêrecer lance de valor inferior ou percentual de dê!.._' '

superior ào último por ele oíertãdo e registrado pêlo sistema;

7.9 O lntêrvalo mínimo de diferença de valores ou pêrcentuais entre os lances, quc _ .i
tanto em relação aos lances intermediários quanto ern relação à proposta q.re c.,,.. ii
melhor oferta será de R$ O,o1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônlco o modo de aisrlril
"ABERTO", hipótese Ém que os lcitantes apresentarão suôs prôpostas por:nero de la.lces
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapô de lances dà sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apóc lsc,
será prorrogada automaticaúênte pelo sistema quando houver lancc ofeí:adc nos Lrlli:j:cs
O2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto
rnanifestadarnente inexeqúível, o pregoeiro obrigatoriamente iust ícêrá,
sistema, e entâo DESCLASSIFICÀRA;

exclus va responsabilidàde do licitante, não lhe assistindo o direlto de pl-ô teôr .l1rr q. -
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
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7.15 Serão acetos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máxrmo 02 (duas) casas dec n'ars, .onsrderanco .rs
quântidades constôôtes no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA. Caso seja ence.rada a

Fase de lances e a licitante diverglr com o exigido, o pregoeiro, pooerá convocar'ro CHAT
I\4ENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualizacão dos valores
êrredondando-os PARÁ t4ENOS autornaticamente caso a licitênte permaneça neíte;

7.12 A prorrogação automáticô da etapa de lances, de que trata o llerr aflter o, : -

O2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances envrêdos rê!:,
período de prorrogação, inclusive no caso de lances interrnedlários;

7.13 Não hâvendo oovos lances na forÍnô estabeleaida nos ltens antercres, à sÊssJo
públicê encerrar-se-á ôutomaticámente;

7.14 Encerrada a fase compeaitiva sem que haja ô prorrogação àutornát ca pelo sislema,
poderá o pregoeiro, êssessorado pela eqLripe de ôpolo,.lustificàdarnente, admltrr I r., nr. o
da sessão pública de lãnces, em prol da consecução do melhor preço;

7.16 Não serão aceitos dois ou rnals lances de mesmo vâ!or, prevajecendo aquele que íor
recebido e registrado em primeiro luqêr. Adotâdo o criterio de julgamento de menor preçoi
poderá ocorrer lances intermédiarios aguals ou Superiores ao menor jé ofertêdo

7.17 Durante o transcur5o da sessão pública, as hcitantes serão inlormadaS, co'taÍ^_
reà], do valor do menor lênce reqistrado que tenha sido apresentado pa..'
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoerro poderá a eilaÍ o
proponente sobre o valor cotado parê o respectivo item, através do Slstema, o exaluil.r,
podendo o mesmo ser conflínado ou reíormulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 No caso de desconexào com o pregoeiro, no decorrer da etapa cornpetitlvê do
Pregão Eletrônico, o Sisterna EletrônÍco poderá permanecer êcessívei às rcilêntes pare a

recepção dos iances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a suà atuação no certamc/ scm
prêjLrízo dos âtos reallzôdos;

7.22 Quanaa ô desconêxão do sistema eletrônico para o pregoerro persrst'r por tÉÍrp(l
superior a dez minutos, a sessâo públlcà será suspensa e rêiniclêda somênte após
decorridas 24 (vintê e quatro) horas da comunicação do fato pelo Piegoe,rÍr '.(
participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação no s te
hitps:,/1www.lic tjrreL.eOÍ'!-bd;

7.23 lncumbirá à licitante acompônhôr as operações no Sisternâ Eletrônico Cr.êrra. .
sessão pÚblicê do Pregão Eletrônico, flcêndo responsável pelo ônLis decorrente da perd.
de negócios diante da inobservância de quêisquer mensagens emitidas Delo S;st. à :.
sLr a desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance mplicará exclusão da lrcitante na etdpa dc lanc.s
e na Tnanutenção do Últmo preço por ela ôpreseÔtado, pà.ô eferlo de ord.'nacão das
propostas de preços;
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7.25 Nos casos especificos, êm relação a itens NÃO exclusivos para partlcipação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapà
de lônces, será efetivada a verificação automética, onde:

7.25.1O sisterna identificará em coluna próprla ês rricroernpresas e empresas cl! ,, ! ,!. ..

porte participantes, procedendo à comparação com os valorês da prrmê,-e .. .--...-
csta for ernpresa de mâior porte, assim como dàs demais classríicôdôs, pâra c Írr rl!
àpllcar-se o drsposto nos arts.44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas altc.açõcs;

7.25.2 Êniende-se como êrnpête àquelas srtuações em que as propostas aoresentadâs
oelas microempresas ê emoresas de oeoueno oortê seiam iouais ou até 5olo (cinco
oor cento) suoeriores a prooosta melhor clâssificada, depo s de e_rce.'a.la a -êfr )i
de lances;

7.25.f A r.elhor classiFicada nos termos do item anterior terá o direlto de encamlnhar Ltn_a

úlrmê oteÍta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ac da pr me ra colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sisterna, contados após â ccrrúncêlao
automática para tanto;

7,25.4 Càso a microempresa ou a empresa dê pequeno porte melhor classrf caclê de§lstô
oLr não se mànifeste no prêzo estabelecido, serão convocâdas as dernals lclta-ltes
microempresê e empresa de peqLleno porte que 5e encontrem naqucle ilrtervalo de 50ó
(crnao por cento), na ordem de classifrcação, para o exercício do mes..c drre to/ to pr:2ô
eslabelecido no subitem ânterjor;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores ôpresentados pelas microempresas e errpresn:j
de pequeno porte que se eôcontrem nos ntervalos estabelecidos nos sLlbltens êr,,-
será realizado sorteio entrê êlas para que se identifique aquela que p.imero poau,.l
aPresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-côntratação nos termos prevlstos neste lt-êm/ .cnvocaç4. !.'|;
em fâvor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se âplicêrá quando a melhor oferta nâo tiver sido
apresentadô por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.21 En caso de empate entre duas ou mars propostas, serão utrllzàdos os seq'J:ntcs
critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótêsê êm que os licitantes empêtêdos poderão apresenlar lova
proposta em àto continuo à classificação;

II - avaliàção do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverào
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de ête§to de cumpr mento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desênvolvirrento pelo licitante dê âções de equidade entre homens e rnLllheres no

àmbiente de trâbâlho, conforrne regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de progrêma de integradade, coníorrne orienta.Ã' -
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no item 7.27 náo prejudicarão a aplicâção do disposto nc a L.

44 da Lei Complementôr no 123, de 1,4 de dezembro de 2006.
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8.O DA ACEITABILIDADE DA PROPOSÍA VE CEDORA:

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará ô proposta classií cada
em primerro lugar quànto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificarà a

habiliração do liaitaíte conforme disposições do edital;

a.2 Serão desclassif;cadas as propostas que

I - ccntiverem vicios insanáveis;
II - não obedecerem às espêcificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - âpresentarem preços inexequíveis ou perrnanecerem acima do orçarnento Êst"'-"r:_

para a contratâção;
IV - não tiverem sua exequabilidade demonstrôda, quando exigido pela Admlnrstraçêo;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outrôs exigências do edlla , desae I a

insanável.

8.2.1 A venfrcação da conformidade das propostas poderé serferta exclLrs vanrcnle
ern relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizâr diligências para aferir ê exeqLribilidade das
propostas ou exigir dos licltantes que elà seja demon§trada, confcrn,e disposto no rnc so
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não coÍnpron]êtam a

aferição dâ qualificâção do licitante ou ê compreensão do conteúdc Ce suô proposta nãc
iÍnportará seu ôfâstamento da licitação ou a invalidaçâo do proces§o;

8.3 ConsLdera-se inexequível a proposta que âpresente preços gLobal oJ !nitáíos
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incorÍpatíveis com os preços dos rnsumos e salários
de mercado, acresaidos dos respectlvos encargos, ãinda que o ato convocatório da licitação
não tenha eslabelecrdo limites mínimos, exceto quando se reFerrrem a materras e

instalações de propíêdade do próprio licttante, para os quôis ele renuncle a par.elê oJ á

totalidade dâ rem!neracão,

8.4 Qualquer interessado poderá reqLrere. que se realizem dligências pa'-ê =i

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o(ê) pregoeiro(a) devera
encâminhâr, pelo sistema elet!-ônico, contrâproposta ao licitante que tenh3 aprese,ltado o
melhor preço, parô que seja obtida melhor proposta, vedôda a neqocração ern cond ções
difêrentes dàs previstês neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor clêssiflcado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao Úllimo àl.ce
ofertado após a negociôção realizada, acompênhada, se for o caso, dos documento5
complementàres, quando necessários à confirmação daqueles ex gidos neste Ed tôl r l3
apreSentados,

7.30 Conforme estabelecido no item 7.29, definrdo o resultado do ju gatr,:ri., :
Adminlstração poderá negociar condições mais vantajosas com o primei.o col.t-ra._ :
negociação poderá ser feità com os demas licitantes, segundo a ordêm de classlIca(àc
inicialmente estabelecidô, quando o prir.eiro colocado, mesmo após a neqocràçào rL,

desclassrfrcado em razão de sua propostê permanecer acima do preço máxrrno defrndc
pela Administraçâo;

7.31 Após conclulda a nêgociação, terá seu resultado divulgado ê todos os licitantes e

anF^aoo dos auLos do pro(esso li(rtató-o.

a



exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo àpresentar ôs provâs ou os lndicios
que flrndamentâm a suspeitê;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públlca parê a reôlização de
diliqências, com vistas ao saneômento das propostês, a sessão públlca somentê poderá
ser reinlcrada medrante aviso Drévro no sistema com, no mínimo, vinle c qLlairg horâ5 de
antecedência. e a ocorrêncÍâ será registrêdô em atà;

ESTADO DE SERGIPE
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8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitênte para envtar docunenta dt(lttal
canplementar, par meio de funcionaltdade disponivel r'o sistema, na praza de 02 /.1r3.)
horas, sob pena de não aceitação da propasta.

8.6.1 O prazo eslabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoelro por soltcrtalac ::
e justificada do licltante, forrnulada antes dê flndo o prazo, e íormalmenlê ê..11: i r :
Preqoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, d€stacam-se os q!e
contenham as características do mateíial ofetado, tais como marca, firodelo, tlpo,
íabricante e procedência, além de outras lnformações pertinentes, a exemplo de côtálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por oulro
mero e prazo indicâdos pelo Pregoeiro, sem preluízo do seú Lrlterior envio pelo sstema
eletrônico, sob pena de não aceitàção da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desdassificado, o(a) pregoetro(a) exarn nará a
proposta ou lance subsequeôte, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a suê continuidade;

9.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema elêtrônico, contraproposta âo
licltante que êpresentou o lance mais vantajoso, corr o fim de negoclôr a obtenção de
r.elhor prêço, vedada a negociêção em condições diversas das previstas neste Ed tal,
8.6.6Tarnbém nas hipóteses eír que o Pregoeiro não aceitar à proposta e pâ<<-l

subsequente, poderá negociar com o licitante parà que seja obtido preço me hor

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, pccenc: !.'
acompanhada pelos demôis licitantes;

8.6,8Nos itens nâo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno portê, sempre que ô proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passà a

subsequente, hêverá nova verificação, pelo sistemã, dà eventual ocorrência do empate
Flcto, previsto nos artiqos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina arltes
estabelecida, se for o caso;

8.6.9 Encerrada a ônálise quônto à aceitação da proposta, o pregoe ro verlíicôrá a
habilitação do licitânte, observado o disposto neste Edital.

9.o É v!o,D§6:'ü6ut{*rrd§ DÉiHàr&ifàçâ§ .r:

9,1 Os documentos de habilitêção, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
previamente no sistema. no momento em que, o licrtante cadastre suê proposta de preços.
As documentaçôes càdêstradas pelas empresas participanlês são bloqueêdas parà os
demà's pêíic.parte§, rnclusrve o Preqoêrro.

9.2 Após a etapa cornpetitiva, quando da declaração da êmpresa vencedora da li(ta(i. f.J
)F-'
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os documentos de habilitação cadastrados no sistêma, serão êutomaticamente
disponibilizados parâ a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Admlnistração defermrna,
corno condlcão de vaiidade e eflcácia, quê os llcitântes pratlqLrem seus atos em forrnato
eletrônico;

;.1j-'1r:.

?:

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivaente que, por
rorçâ de lei, tenhã validade pôra fins de identlficação ern todo o terító-;o rac oôãl
(Alt.66, da Lei Federal N'14.133/2021);

Empresário individuâl: inscrlçãc no Registro PÚblico d€ Empresas ['1erca.l s, a

cargo da Juntã Comercral da respectiva sede (An. 66, da Lei Federa N'
14.133/202r);

Microempreêndêdor Indivldual _ MEI: Certificadc dà Cord Ção de

I"llcroempreeôdedor lndlvioual - CCt4Ei, cula aceitação ficará condconaai .
verificação da autênticidade no sítio https://www.gov.brlempresas_ê ne,,' '
br/empreendedor (Art. 66, da Lei Fedêral No 14.133/2021);

Sociedade êmpresáriâ, sociedade limitada unipêssoãl - sLU ou socieJ..,.
identifiaedà como emprêsa individual de responsabilidãde limitada -
EIRELI: inscriçáo do ato constitutlvo, estatuto ou contrato sccal no Re9:r'-,.
Públi.o de Empresas l,lercantis, a cargo da Junta Cornercial da respect vô :,.o:.
acompanhãda de documento comprobatório de seus ãdministradores íArt. 66, aa
Ler Federal N" 1.1.133/2021);

Sociedade empresária estrangeirai portôrla de autorlzaçãc de funcrDnâ.n!lnto
no Brasil, publicada no Dlárlo Oflcial da lJnião e arquivada na.ir-rrla correrclal da

unidade federativa onde se localrzar a filial, agêncla, suc!rsê o! estabelecirnento,
a qr-ral será consderada como sua sede, conforme Instrução Norrnetve DREI IlE
no 77, de 1B de março de 2020 (art. 66, da Lei Federal N" 14.133/2421\,.

9.4 Os documentos elêtrônicos produzldos com ã utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no
22oO-2, de 24 de agosto dê 2OO1, sêrão recebidos e presumidos verdadeiros em
rêlação aos signatários, dispeísando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público cu part(ular, quandc
necêssária, poderá ser feita perante um agênte da Administração, mêdrante apresentaçáo
de orig nal ou de dêclaração de autenticidade por advogàdo, sob sua respoÍ) '(nhi!!'l-'l'
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente será exlgido quândo houvc- c!.lr;
a!lentlcidade, salvo imposiÇão leqal;

9.7 Os atos serão drgitais, de forma a permltir que sejam produzldos, comrrrricd(1o5,
êrrôzcnaoog c val dãdos po'mcro elet-ónr(o:

10.o rxrcrrr4Er{Tqt oe HAan.rtlçÃo

10.1. Para fios de habilitação, deverá o licitante comprovar os segLliftes requisitosl

Hãbilitação jurídica

10. 1.1.

10. 1.2

i 0. 1.3

10.1.4

10. 1.5

q
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10.1.6. Sociedade simplesi inscrlção do ato constitutivo no Regrslro Civl0e P-.'.s..s
.lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento compíobatór ., .r ..
administradores (4d.66, da Lei Federãl Nó 14.13312A21);

10.1.7. FiÍial, sucursal ou agênciâ de sociedade simples ou empresáriâ: n5.r !.rO
do ato constitulivo da tilial, sLrcursal ou agência dê socedêde s mples !u
empresáriai respectivamentê, no Registro Civrl das Pessoas lJríC ces ô! ro
Registro PÚblico de Empresas l\4er€ôntis onde opera, com êverbaÇão no Rcgrstro
onde tern sede a màtriz (Art. 66, da Lei Federal N' 14.13312021).

10.1.8. Sociedâde cooperltiva: ala de fundação e estatuto socia, com a atà dà
assembleia que o àprovou, devidêmente arquivado nê Juntê Comercial oll nsarto
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva seCe, âlém do regisrro d€ qr.e
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (A't. 66, aa Lei Fedeial
N" 14.133/2021).

10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteracôes ou da consolidacão resoectiva (Art. 66, da Le Fedêral N"
14.133/2021).

Hôbilitâção fiscal, social e trabalhista

10.1.10. provã de inscrição no Cadastro Nàcaohal de pêssoas Júrídicas. coríL'rr' .
caso (lnc. I, do Art. 68, da Ler Federal Nô 14.133/2021))

Prova de regularidãdê fiscal perante a Fazênda Nacional, mcd. ..
apresentação de cêÍtidão expedida conjuntamente pela Secretar a da RÊce_.
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fêzênda Naciona (PGFNl.
referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Atrva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Sequridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretaric
da Receita Fêderal do Brasil e da Procurêdora-Geral da Fazenda Nacional (lnc
III, do Art. 68, da Lei Federal N" 14-133/2021).

10.1.12. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social ê ao Fundo de
Garãntla do Tcmpo de Serviço (FGTS) (Inc lv, do Art 68, da Lel Federêl NÔ

t 4 ,133/2021) ;

Prova de inexistênciê de débitos inâdimplidoa perãnte a Justiça do Trabalho,
mediante à apresentação de certidão negativa ou posltlva com efeto úc
negativê, nos termos do Título VII-A da Coôsolldação das Leis Co Írabaho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio dê 1943 (lnc. v, do Art 68,
da Lei Federàl Nô 14.133/202i);

10.1. 1 1

10. 1.13

10.1.14 Prova de inscrição no cadastro dê contribuintês Estaduàl ou Municipal
íelat;vo ao domicíiio ou sede do fcmecêdor, pertinente ao seu ramo de at vldade
ê compatível corn o objeto contratual (lnc. II, do Art. 68, da Lei Federâ \"
14.133/2021);

10.1.15. Prova de regularidade com a Fazendà Federal, Estadual e Municipal ,,1

domicíllo o! sede do fornecedor, relâtiva à atrvrdade em cujc exÊ-.ir , - . ..
o! concorre (In.. III, do Att.68, dê Lei Federal N' 14.133/2021);

Caso os documentos referidos dos âubit€[s 10.1.10 a 10'1.15 ooderão !er
substituídos ou supridos, no todo ou em parte por outros meio5 hábes a

comprovar à regularidàde fiscal do licitante, inclusive por melo elctrônico. (§ 1Ô,

10. 1. 16

dc Art.68, dà L€i Feoêràl Nô 11.133/2421)
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r 0.1.17

10, 1, 18

10.1.19

Certidão negôtiva de falêncla expedida pelo distribuidor da sede dc for receoor
- Lei no 14.133, de 2021, art.69, caplt, inciso II).

Bôlanço patrimonrà1, demonstração de resultado de exercicio c i ',. :

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

A boê sítuação flnaneeira da empresá Licitante sêrá comprovadà mêclantÊ â

análise das dêmonstrações flnanceiras do item anterior em fLrnção do Inii.. ce
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abarxo

Ativo Circulante + Reâlizável a Longo P'auo
]LG

Passlvo Circulante + Passivo não Circ!laniê

10.1.20 Deverá estêr êxpresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme Íórmula
acimê ou em folhâ à parte, càrimbadà e assinada por proflssional da
contabilidade devidamente registrado, conforme o art. 69, § 1o da Le no

14.133/2021;

10.1.21. O Bôlanço Patrimonral, dernonstração de resultado de excrc.ro. e 6crnas
dernonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso dc a pessoa
juridica ter sldo constituida há menos de 2 (dois) anos.

10.1.22. ComDrovacâo de que possuem capital social reglstrado ou patrirrônlo Liquido

mioimo equivalente a 1olo (um por cento) do valor total adludicâdo â '"r'!"_" '

10.1.23. Não s€rá exigida da microempresâ ou da empresa dê pequeno ,rt.ri.
aprêsêntaçâo de balanço patrimonial.

Quâlifi.aeão Técnica

10.1.24. Comprovação de aptidão para o fornecirriento de bens sirni êres de corr, plexiõ"raê
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o obleto desta
contralàção, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de .eÍt dõea
ou atestados, por pessoas juridrcas de dr.eito públco ou pr vado, oL
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional coÍnpetentc, quando for o
caso,

10.1.25. Os atesttsdos de capa.idade técnicô poderão ser apresen[êdos em noiie da
matriz ou da filial do fornecedor.

1ú.1.26. o fomecedor disponrbillzará todas as iíioflnações necessánas à co.nprovêçào da
legitimidade dos atestados, apresentando, quanda solicitâdo pe1ê Adm nrstr.(ào,
cópla do contrato que deu suporte à contrataçã0, endereço êtuaL ca coitratante
e local ern que foi executado o objeto contrêtado, dentre oltros docLlnlentos,

10.1.27. Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarâções:

a) Dêclâração de quê atênde aos requisitos de habilitação, e responder: :
verêcidade das informãções prestadas, na forma da lei, nos termos do êÉ. 61, n

I da Lei no 14.133/2021;

b) Declaração de quê cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoá

{

Qualificação Econômico-Finànceira
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10. 1.28

c) Declaraçáo de quê suas propostãs econômicas compreendêm a
integralidade dos custos pêra atendimento dos direitos trabalhistas assegurêdos
na Constltuição Federal, nôs lers rrabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletlvas de trâbãlho e nos termos de âjustamento de condutê v qcnLcs

na data de entrega dâs propostas, nos termos do art. 63, § 1o da Lcl fll
14 .133 /2021 .

d) Dêclaração do licitante de obsêrvância do limitê nô llcitãção pâra obtr' 1!

de benefícios da LC 123/2006, estando {imitado às microenlpres.s - '
empresasdepeqllenoporteque,noano-calendárioderealizaçàodâli.tê.;., r '
não tênhâm celebrado contratos com a Administração Pública culos vrl.r s

somados extrêpolêm a receita bruta máxima admitida para f ns de enquadraÍiento
como empresô de pequeno porte. (art.40, § 20 da Lei no 14 133,/2021)

Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declêraçôes acima
poderão ser feitas eletronicamente, devendo o licltante asslnalar e^r carnpo
próprio do sistema, côso inexista cômpo âpropriado no sistemê, tê s declarações
deverão ser produzdas por escrito, com datê e local de SLJa r€3lrzaçào e

ãssinalura do responsável, e juntadas aos documentos de habiLitôção, sob ?enê
de inabihtação. A declaração fàlsê suleitêrá o Iicltãnte às sanções prevrstas cm
Leis e neste EditaÍ.

10.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçào do l;aúanle
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verlficará o evenhral
descurnprimento das condições de participàção, especialmente quanto à existência de

sànção que impeça a participôção no ceftame ou a futura contrataçãc, rne0iante a cons,rl:a
aos seguintes cadastros:

10.2. DA ÂNALISE

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e slrspensas da ControladLr'r., i..
da União (CGU), disponível no Portal dô TransD:'énc l
(h-t!p-l $!rry.p9{altran5pêier!l?.gav,-bt);

b) nô côdastro de municlpal de empresas que estejam com suspensês ou corn o

impedimento do direito de participar de licitaçâo ou contratar com o I'lunlcipro de

Laranjeiras/SE;

c) por improbidade administrêtiva no Cadastro Nêcionàl de condenaçôes Civeis por Aio
de Improbidade Admlnistrativa, dísPonívêl no Portal doConselho NacionaL de l!st ça
(CNl), disponíve no Pô'tê
( htpsrlwrdi!.!di!Ls- brlillp. rqb!cêdc- ad[rlçals lltêljequ e! lrl 

'r 
, \ p ) ;

10.2.2. A consulta aos cadastros será reôlizôdê em nome da empresa licitante e tâmbem
de seLr sócio mêjoritário, por força do êrtigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, qLre

prevê, dentre às sànções imposLàs ao responsável pela práticê de ato de

improbidàde administrôtrvê, a proiblção de contrôtar com o Poder Púbi.o,
inclusive por intêrrnédro de pêssoa iuridrcõ da qual seia sócro majcrltáio;

10.2.3. Caso cônste na Consulta de Situação do Fornecedor a existêfcla de O.or in.....,
lmpeditivôs Indiretas, o gê5tor diligenciará para verificar se houve fraude nr'

corn dêficiênciâ ê para reabilitado da Previdência Social, prevlstas err lei e eÍn
outras normas especificas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lel nc la.133/2027',



10.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoelro reputará o llcrtante inabilrtado, por
falta de ccndição dê participação,

10.2.6. Para filrs de habilitação, não será admitidô complemeÍltêção ou rerfcaçãc da
documertâção apresentada, exceto para microempresês e empresas de peqLreno
porte, conformê dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123/06.

10.2.7. Após a entrega dos docurnentos parâ habilitação, não será permitida a
substituição ou â apresêntaçâo dê novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos documentos já âpresenlaa('s
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos exrstertes à .'pca: a;
abertura do ceftame;

II - Atuali2ôção de documentos cula validade tenha exprrado àpó5 a data de
recebimento das propostês.

10.2.8. Parê fins de habilitâção, não será admltida complementação ou ret flcação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artiqo 43, § 10, da LC no 123106;

10.2.9. Na análise dos docunlentos de habilitâção, o Pregoeiro poderá sanar er.os ou
falhas que não altererr â substáncia dos documêntos e sua validade jurídca,
medianle despacho fUndafientado registrãdo e acessivêl a todos, at.ibuindo lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
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partê dâs êmprêsas apontadas no Relatório de Ocorrências Imped tivôs Indlretãs;

10.2.4. A tentativê de burla será verificada por meio dos vínculos socetários, linhâs de
fornecimento sirnilares, dentre ô!tros;

10.2.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docurÍrentos exi! dos, o

Preqoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e hcráril ,àrà
a continuidade dâ mesrna,

14.2.L2

10,2.13

10.2.11. Será rnabilitado o licitante que não comprovar sua habltação, sela p.r rJ.
apresentar quaisquer dos documeatos exigidos, ou apresenté-1os em desaco_Co
com o estabelecido neste Edital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação d: i "r :

diferentes, salvo aqueles legalrnente permitidos;

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em rronre !à
matrlz, e se o licitante for a filial, todos os docunrentos deverão estaiem ncrne
dô fllial, exceto aqueles documentos que, pela própr a nôlrreza,
comprovôdarnente, forem emitidos somente em nome dâ matrrz)

10.2.1.1. Serão êceitos registros de CNpl de iicitônte matriz e filra coÍÍr diferenças de
nÚmeros Ce docunientos pertinentes à Cert dão Conjunta de Déo;tos Reiàtivos a

Tributos Federars e à Dívida Atrvê da União, emitioa pelà Secreta.la da Rece lê
Federal do Bràsrl ou pela Procuradoria_Geràl da Fazenda liacionr , por consiar
no próprio dôcumento que é válido para matriz e filiais, bcr. assifil quanto ao
Certificado de RegulariCade do FGTS, qLrando o licitante tenha o recolhirnento
dos encãagos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o Cocum-onio
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comprobatório de autorização para a centralização.

10,2.15. A verificação pelo órgâo ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônrcos
oficiôis de órgãos e entidades emissores de certidões constitur melo legal de
Ptovà, Parà fins de hdbilitàção.

11.

11. r

E NCÀÍTIINHAI,IENIO DÂ PROPOSTÂ VENCEOORÂ

A proposta finai Co licitante declarado vencedor deverá se. encam nhada no prazo
de 02 (duas) horas oü superioÍ, a depêndêr do câso, ê contar da solicitaçàn
do Pregoeiro no sistema eletrônico, coníorme modelo presenLe no ANÉxO 11, e
deverá:

Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhês ou rêssalvas, devendo a última folhâ ser àssinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

Conter ô indicôção do banco, número dâ conta e agência do licitante vencedo:,
para fins de pôgamento;

A propostô frnal deverá ser documentêda nos autos e será levadâ em corrs deid(:i,,
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Ccntra.'rd:r.
se for o caso;

Íodas as espêcificações do objeto contidas na proposta, ta s ccÍno, val d.ai !:
proposta, mârca, modelo, tipo, fabrlcêôte e procedência, vinculam ã ContraLadà;

Os vâlores, os preços e os custos utjlrzados terão como expressão monetária a

moeda correntê nacionai, o valor unitáaio em algansmos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021);

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no côso de divergência entre os valores numéricos e os v:lores
expressos por extenso, prevôlecerão estes últimos;

A ofertà deverá ser firme e preclsa, limitada, rigoTosamente, âo objeto deste
Edital, sem conter alternativês de preço ou de qualquer oulra condição que lnduza
o julgamento a mais de um rêsultado, sob pe.a de desclàsslFicação;

a proposta deverá obedecer aos têrmos deste Edital e seLrs anexos, nà3 sÊndc
considerada aquela qLre não corresponda às especificações alr contidas ou que
estabeleÇa vÍnculo à proposta de outro licitante;

11. 1.1

11. 1.2

11.1-3

11. 1 ..1

11. 1.5

11.I .6

11.1-l

11.1.8

12 RECURSOS ÀOMINISÍRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrêntes da aplicação deste Edltal .abenr:

I - RECURSO, no pràzo de 3 (três) diôs úteis, contado da dâtâ de int riaç.ro
lavrôtura dê ata, em face de:
a) ato que defira ou indef ra pedido de pré-qualificôção de interessado ou de ins.flçào em
regrstro cadastÍà1, sua ôlteração ou cancelômento;
b) julgamento dôs proposttss;
c) ato dê habilitêção ou inabilitação de licitaôre;
d) anulação ou revogação da llcitação;
e) extinçâo do contrato, quândo determinâda por ato unilateral e êscritc da Ad.ninistração
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II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, côntado o. dat. ':
intirração, relativamente a ato do qual não càiba recurso hierárq!rico.
12.2 Quânto ao recurso apresentado em vldude do disposto nas alíneas b'Ê '.' '
I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declaràdo o vercedor a inlenção de recorrer deverá ser manrfestêda med âràmcirlÊ.
do qual será concedido o prazo de no mínimo l0 (dez) minutos, sob peFâ de prcc !sáo,
parê que qualquer licitante manifeste a intênção de recorrer em campo própr o do sistemà,
e o prazo para apresentação das rêzões recursais prevrsto no inciso l do item 12.1 será
iniciado na data de intimôção ou de lavratura da ata de habilitação ou nêbllitaçã!,;

II - ô apreciação dar-se-á ern fase única

12.3 O recurso oe que trata o inclso I do item 12.1 será dirigido à autordace que trver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a de. são
no prêzo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua rnotlvàção à autor dade
superior, a qual deverá proferir suô decsão no prazo máximo de 10 (dez) dias Úleis,
conlado Co r€cebimeflto dos àutos.

12.4 O acolhimento do recurso
aproveitamento,

implicará invaladacão apenôs de ato nsusceLivel de

12,5 O prazo para apreseíttàção de contrarrazões será o mesÍno do recL]rso e tÉ'.â r..
na data dê intimação p€ssoãl ou dê divulgação da interposição do recurso no
Diario oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao lcitarte vista dos elementos indispensáves à cleÍ'"si .,=
lnteresses;

12.7 Havêndo quem se ma.ifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admisslb dad-'tlê
verificação da existência dos requisitos legaiS necessárros parô o conhec rnenlo dc realrrsc,
permitindo a ênálise dâs rêzões, tais requisitos sêo os pressupostos recuÍ54i5:
sucumbência, tempestividãde, motivação, leqitimidade e interesse, para decid r se aomite
ou nào o recurso, fundêrnentadamênte, Nesse momento o Pregoerro não adentrará no

mérito reaursal, mas ôpenas veriflcará as condições de admlssibllidade dc recuisc;

12.8 A fãlta de manifestêção motivada do licitànte quanto à inLcnção de recor.er
importará a decadência desse direito;

12.9 tjma vez admitido o recuTso, o recorrente terá, â partir de enlão, c prazo de lrês
dias para apresenfar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os demals licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tambêm pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vistâ imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interessesj

12.10 O acolhimento do recurso invâlida tão somente os atos insuscetive s

aproveitamento;

12 11 Os êutos do processo perrnanecerão com vista franqleadã aos inte.e-c:l:-
endercçô constante neste Edrtal.

13.O RE"Âg!RTUR*.DA.§ÉS§ÃO pÚBLIeA

É
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13.1 A sessão pública poderá ser reabertê

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anierrores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anuladà a própr a sessão púal cà,
situação ern que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na ôceitação do preço melhor classlficado ou quônco o .,:.':
dealarado vencêdor não assinar o contrato, não Íetirêr o lnstrumcnto equivalente cL 'r.r,,
comprovar a reqularização flscal e trabàlhista, nos termos do a.t. 43, §1' .r.
123l2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procêdimentos irrediatarnente pcster ore:
ao ealaerramento da etapa de lances;

13.2. Todos os licitàntes remanescentes devêrào ser convocâdos para acompânhar a

sessão reaberta;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitaçâo de fcrrnÂ
mtnuc osa;

r4.o ÁDJUDrcaçÃo E Hol,tol.q6açÁo

14.1 o objeto da licitação será adjudrcado êo licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pelâ autoridadê competentei apos â

regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A hornologação da licileção é de responsabilidade da autorldêde competênte e so
poderá ser realrzâda depois da adludicação do objeto à licitante vencedora pelo Prêgoe ro,
ou, quando houver reaurso, pela autoridade competente,

ls"o Íx) REGISÍRo D! PBEçOS

r - FoRMALrzaçÃo E caDAsrRo DE RESÉRVA:

15.1 Após a homologação da licitação, deverão 5er observadas às seguintes cond çó,rs prra
a formalização dê ata de reqistro de preços:

à) serão registrados na ata os preços e os quantltativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitantê oferecer ou não proposta ern quantitativo inferior ãc
máximo prevlsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído nà alâ, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços ig!ais aôs do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos iicitant€s que mantiverem sua prôposta crjginal; e

15.1.1 Será respeitada, nas contrataçõe5, a ordem de classificêção dos llcitantes
reqrsLrados nô ata.

II . ASSINAÍURA DA ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS:

13.3. A convocação se dará excluslvamente por meio do sistema e!etrônico ("chat")

15.2 Apó5 o êncerramento da licitação, o licitante mais bem classificado scrá con\r. ,rl

q.
parô âssinar a ata oe reglslro de preços nô prazo de 05 ícinco) diô§, i..: ,.,
decadência do direito, serr prejuizo da aplicação dôs sanções previstas na Lei .lrr l,r I l
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de 2021;

a) a solicltação seja devldamente justificada e apresentada dentro do prazoj c
b) ê lusttficôçâo apresentôdô seja aceitô pela Admrnistràçã0.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no pràzo e nas
condições estabelêcidas no itenr 15.2 e subitem 15.2.1, ticô fôcultado à Adrn nistraçãô
convocar os licitantes remanescentes do càdàstro de reservô, na ordem de cl:ssiilca(ão,
para fazê-lo em igual p.azo e nas condições propostas pelo prirnêirô classlÍicado,

15-2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 ,r-,
contratação nos terÍros previstos no referido subitêm, a Administração, observados ! va .r
estimado e a sua eventual atualização na rorma previsla no edital, podera:

B) convocar os licitantes que mantrverem sua proposta orlginal, n3 o-derr aa
classjficação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

b) adjLrdicêr e firrrar o contrato nas condições ofertadas pelos cltantcs
remanescentes, observadâ à ordêm de classificaçã0, quaôdo frustrada a ncgo.raçào
de melhor condição.

III - VIGÊNCTA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo periodo de 01(Lr.n) ano e
poderá ser prorÍogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajosc (An.
84, Lei 14.133/2021).

15.3.1. O contrato decorrente dô ata de reqistro de preços terá sua vigência estôbelecida
eír conforraidade com as disposições nela contidas.

IV. PREÇOS REGISTRÂDOS:

15.4. O preço registrado e a rndicaçâo dos respectivos detentores dâ ata sc_ão ,l

ern órgão oficial da Admiôistração e ficarão disponibilizados durànte a vigô1cr. .r | :, .

Regislro de Preços;

15,5. FicB vedado efetuar êcréscimos nos quantitativos e6tabelecidos na ata de reg s1 o i l
preços;

eventual redução dos preç05 praticados no mercàdo ou de fato que e eve o custo drs be

15.6. A indicação da disponibilidade dê créditos orçamentáTios somente será exigida parê
a fôrmalização do contrêto ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará comprorn sso de forneciÍnento nôs
condiçôes êstabelecidas, mas não obrigârá a Administração a contratar, facuitadô à

realrzaÇão de licitação êspecííicâ para a aqirisição pretendida, desde que iev danrente
motlvada (Art. 86, Lei 14.133/2021)i

V . ALTERAçÂO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRÀOOS

15.8. Os preçcs registrados pocierâo ser êlterêdos ou atuêlizados em deccrrêôcrâ ae

15.2.1 O prâzo de convocação poderá ser prorrogado Lrmâ vez, por rguai periodo, medlanle
soliÔtação do licitênte melhor classificado e convocôdo, desde quel
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oLr dos sêrviços registrados, nas seguintes situaçõesi

a) em caso de íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, q!e inviabi zem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inclso
li do caput do art. 124 dê Ler no 14.133/ 2021;

b) ern caso de criêÇão, êlterâção ou extinção de quaisquer tributos ou encargos lcqals
ou superveniêncla de disposlções legais, com comprovada repercLlssãc sobrê os
preços regisrrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula dê reajustamento ou repactuaçào
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.13 3, de 2021

15.9. Quando o prêço inicialmêntê registredg, Por motivo superveniente, torna-
se superior o pr'€ço pràticado no meÍcado, o Or9ão Gerenciador deverá:

a) Convocâr c Detentor da Ata visando ê negociação para redução a. :.-i . ,

adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada â negoclação, o Detêntor da Ata será liberado do corn!'-.
assumidoi

c) Convocar os demais licitàntes que tiveram preços regrstradcs, visandc !lJill
oportunidade de negociação;

15.10. Quando o preço de mêrcado sê tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprlr o compromrsso, a

Adminlgtração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromlsso àssumido, sem apllcação da penalrdade,
conflrmada a verâcidade dos motivos e comprovantes êprêserltados, e se ê

aomunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) ConvocaÍ os demais Derentores dô Atã visando igual oportunidade de neqocraçào'

c) Não havendo êxito nàs negoctações, ô Admrnistração deverá proccder a rc!oqação
da Ata de Registro dê Preços, adotando às medidas cabives parê obtcnção de
contratação mais vàntajosã.

15,11. O Detentor da Ata terá seu registro côncelado quândo

ê) Descuúpnr as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectivâ nota de empenho, lnstrumento equivalente !u as: .ar

contrato, no prazo estabelecido pela Adrrinistração, sem justificativa aceiiável;
c) Não aceitár reduzií o seu preço reqistrado, nã hipótese de este se toinar suler or

àq!eles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razôes de interesse público;
e) O Cancelarnento de regislro, nas hrpóteses previstasi a§segürando o co'irt:êdrLó ro

e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autcrldade coÍnpetentÉ aa

Adminlstração.

15.!2. Nôs atas de Registro de PÍeços são indicados um Fiscal e o Gestor, que
será rêspon§ável pelâ§ rotinã§ de controle dêssas atás, como: g
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15.14 A faculdade de ãderir à eta de registro de preços na condição de lr:i,
participaíte poderá ser exercidâ:

â) Controle dos saldos;
b) Viqência da ataj
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão reg strir:r r:,

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o art, 82, § 5o, inciso vl;
d) Controle das Solicitàções de Consumos de Ata;
c) Cont.ole sobre as entregas, seds locais e seus prà7os;
f) Controlê sobre o recebimento do obteto;
9) Controle sobre âs liquidações de Notas Fiscars;
h) Controle das obriqaçõês de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de maraa e de prorrogaçào do

prazo de êntrega;
.l) Controle sobre eventuais notiflcações e eventuais sançõês, en!re outros.

15.13. Os órgãos ou entidades que nâo participarem do pÍocedimento licitatório
poderão aderiÍ à ata de registro dê preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

a) apresentaçâo de justiflcativa da vantôgem da ãdesão, lnclusive ern srluaçÔes dÊ
provável desabastecimento ou descontinuldade de serviço pÚb lcoi

b) demonstração de que os valores registrados estão compativeis ccn os vôlores
prêticados pelo mercado na formâ do art. 23 da Lei no 14.133/2021;

c) prévias consLrlla e aceitação do órgão olr entidade gerencladora e do íorncccc.ir.

ê) Por órgãos e entidades dô Administração Pública federal, estadual, distÍitrl É

municipal, relaLivarnente a ata de registro de prêços de órgão cL trr-!..:
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e enlidades Ca Administração Pública munrcipal, reiat vamente a aia íie
registro de preços dê óÍgão ou entidade gerenciadora municpal, desde que o

sistema de reqistro de preços tenha sido formâlizado mediante citação.

15.15. Limitês dê âdesão a atô de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participôntes:

a) As ôdesões não poderão exceder, por órgão ou entidôde, ô 5070 (crôqucnta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório rcglstraCos na atê
de reglstro de preços parâ o órgão gerenciador e para os órgãos partlciparles-

b) o quantitativo decorrente das adêsões à ata de registro de preços não poderé
exceder, nâ totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos partrcipantes,
independentemênte do número de órgãos não participantes que aderire.n.

15.16. Homologado o resultado da licitaçào, o Orgào Gerenciador, respertàda â ôroe d.
classificação e a quantidade de Detentorês a terem preços registrados, convolêr''
representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços qlrê, êpós cL-rin:'a:
requisilos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecirYrento nas.ond!...
eslabelecidas;

15.17. A contratõçãa com os detentores da Ata de Registro de Preõs será forrãl r.da pLrí

rntermédio do nstrumento de côntratuà|, salvo nas seguinles hlpotescs, em quc a

Adminlstrêção poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carts-contrato, nôLa

de empenho de despêsa, autorização de cornpra ou ordem de execução ce servlta,

:"'::":":'.'::": :_:. ::'": 
n' 1413:/2021: 

?
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15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obede.idas as drepos çotss
contidas no artigo 124 da Lei 14.133/2021, e as condições previstas Íleste edi:ôl;

16,O DO ÂCO!.|PANHAl'lENIO

17.1 Nos termos dos ârtigos 92 inclso XVIII e ârt. 117 da Ler ôo 11.133/2C21, a]

Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fsce zar ô
execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relac onadas com
ô execução e determinando c que for necêssário à reqularizâção das fêLhas oü deferios
observôdos, com o auxilio dos órgãôs de âssessoramento jurídico e de coniroie iôteino da

Administração.

17.O DA FÍSCALTZAçÃO

1A.O OO PAGAMEiITO

18.2 Os documentos de cobrênça relacionados acima, deverão ser apreserl
Secretêrias Solicitantes, dos quais após alestàdos pela autoridade competente r .rirr.,.:,i _:

pelo Fiscal do Contrato serão encaíninhados êo Setor Finônceiro para fl.]s de lq-r 1,,
dêspesa e inclusão na lista classificatória de credores

16.1 A execução do obleto será fiscalizada pelo setor competente, corn auiorc.r.lL r,

exercerr êm nome do l'4unicípro, toda e quôlquer ação de orientação gerai, .ontr.i!
FlscalizaÇão obieto do contrato.

18.3 O pagôrnento das obrigações relativôs ao presente contrâtc deve obedecer e

cumprir a ordem cronológicê das datês das respectivas exigências, ê teor do quc dispõc o
àft.7a§2ot inciso III, dà Lei na 4.32011,964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRAíANIE efetuará a retenção na Fonle dos Lributos e
contriblrições previstas em lêi, desoe que os mesmos sejam incidentes sobrê cs prcdrtÔs

fornêcidos.

18.5 Não será eíetuado qualquer pagan-rento à CONTRATADA enquanLo houvêr pendêrcià
de liquidação da obrigação flnanceira em virtude de pênalidade ou inadlmplên.a
contratual.

18.6. E vedàdo quâlquer reajuste de preços pelo pftzo de 72 (doze) rneses Co contrato,
excêto por íorça de legislêção ,.llterior que o permita, porém, poderá na\'er reviaãc de
valores, visando manter o equllíbr o econômico_ílnêncelro inicial da proposta, nos lE:Írr!
do atl. 724, II "d", dã Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte.lo
fornêcedor, ôlterôçào substarciôl nos preços prat cados no mêrcêdo, por motivo Ja :,1 i:
maror, caso fo!-tuito, fato do principe e/ou fàto da ãdrninistração, desocque mp'ev!1., --

ou de dificil previsão, observado em qualquer caso o dlsposto em ler e nesse Êdr.a

l8.l O pràzo pôra paqarrento das notas fiscais apresentadas s.rá de 30 (trnta) das
contados a partir da entregã da nota fiscal, devidamente atestadà c acompenhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Sêcretaria de Finançôs) d€vendo esta ser
àpresentada, com o ateslo do fiscêl do contíato, acorrpanhadas da seguinte dc.L mentaç.io
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respect vo termo de

recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regu arrciade

Fiscal com as Fazendas Federal, Estaduê|, l'lunicipê1, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Írabalhlstâs.

q
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parágraÉo Únicor O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trôlâ
o sLrbitem 19.1 deste edltal, será contado ô partir dô data dà entreqa dê nota frscal fa
Secretaria de Finânças deste l'4unicípio, sendo a data da liquidaçãô da flota Êscàl nc
Srstema de Contabilidade !tilizada pelo municípro, conforme versa a liquidação
estàbelecida ôo Art. 63 da Lei no 4.320/1964.

I - Advertência;
Il - í\,lultà;
III - lmpedimento de licitar e contÍatar;
IV - Declaração de inidoneidade parô licitar ou contrêtar

20.2. O reajuste levará em conta pâra fins de cálculo a variação do índice paciuâ.lc n a:rl;r
base de apresentação orçamento, sendo que os reajLrstes subsequentes ocorrerã. s' nlÍ:
nos aniversários seguintes, aplicando-sê ã variação ocorrida no últlmo período;

20.3 Parã majorar, visando manter o equilíbrlo ecônômico-íinanceiro in c al do contrato,
nos termos do art. 124, II "d", dâ Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrado, por pêrte
da contratadô, ôlteração substancrâl nos preços praticados no mercado, em caso de forçô
maior, caso foftuito ou fato do príncipe ou em decorrênc a de i3tos raprevsive! ou
previsíveis de consequências lncôlculáveis, que inviàbilizenr a cxecução Co contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer càso, a repartição objetiva de iisco estabelecidê
no contrato;

20.4 o pedido de restabelecimento do equilíbrlo econômrco_finance ro deve'á ser

fcrmulado durante a vigência do contrato e ôntes de eventual prorrogação i

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuaçâo de preços será de eté lC (dias),
'o1tôOo da dalà do peordo dã do.Lrênta',ão.

21.O DAS CÍ)i|DIç6ES DE RECEBTME TO DO OB'ETO OU EXECUçÃO DO SERVIÇO

21.1Oseu recebimento dar-se-á deacordo corn oart. 140, inciso II, alineês 'ê Ê"r".
se lratando de compras, ou o inciso l, alineas "4" e "b", no cãso de serviço., ,''
descrtosnaLeino14.133/2027,.omaltêraçõesposterioresenostermosfixêdcs./i\
I1, observêndo-se a sua coníorrnidade com âs previsões deste InstrurneNtc LonvccaLaj .l

22.O DAs SA çÕEô ADHtirrSÍRA?rVAs

22.1. O licitante ou o cont.atado será responsatlilizado adrnrnishatival.nente pelo

cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão aplicadas
ao responsável pelas infraçôes adminÍstrativas as seguintes sanções, conforme drsposlo
no art. 156 da lei no 14.133/2021:

22.2 Nà ap|caçào dôs sônçôes serão cons derados

I - a nalur€za e a grôvrdade dô lnfraçiio cometida;
ll - as peculrandades do caso concreto;

20.1 o valor contrêtôdo poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da dara dc
assrnatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o periodo ou cutro ilic caasr
qle vêrha a substituilo, em ccnFormidade com o prazo êstabelêcido ê mêdr:.i :
fornlal entre as partes;
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II1 - às circunstâncias agravantes ou atênuantes;
IV - os dânos que dela províerem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridadê, confoT.Íle normas e
orientações dos órqãos de controle.

22.1. Será apl cada a sanção prevista no nciso I do item 22.1 na hrpótese de lnexeclçâo
parcial do contrato quando não se jusiificar a imposrção de penôlidade ma s grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total oL./ pàrcial das cláusulas e condições ajustadàs
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será ôplicada, garant dà a ampla
Cefesa, rnulta da seguinte formal
2?.4.1. De s'r'o (cinco) ô 3070 (trinta por cenlo) do valor do contrato ern caso de atraso nô
enlrega/prestação do serviço, observada a seguiôte 9rôdaçào:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%;
b) Atraso de 06 a 10 diasr multa de 107o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15olo;
d) Atraso de 16 a 20 dias: muÍta de 20Ôlo;

e) Aclma de 20 dias: multa de 300/0.

22.5. As sanções prêvistas nos incisos 1, lIÍ e IV do ilem 22.1 poderão srr ap.rc:.
cumulatrvamente com a prevlsta no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesà do
rnteressado no prazo de t5 (quinzê) diãs úteis, contado da data de sua intlrração i

22.7. A aplicaçãa das sanções previstas nos incisos III e IV do itean 22.1 reqLrerera a

lnstauração de processo de responsabilizôção, ê seÍ conduzido poí com ssão l:omposta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstánctas conhecidos e

intimará o licitante ou o contratado para, no prôzo de 15 (quinze) dias úters, cortado da
datà de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda prodLr?rr;

22.8 A sênção prevista no inclso III do item 21.1 será aplicàda ao respofsável peas
infrações administrativas previstàs nos iôcisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no
14.133/2021, quando nâo se jusificar a imposição de penalidade ma s grave, e irnpeo rá
o responsével de licitar oLr contratar com o l4unicipio de Laranjeiras/SE, pelo prazo má^r'rú
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do itêm 22.1 será aplicada ao responsáve "',
infrações àdm nistratlvas previstas nos incisos VIII, IX, x, xl e XII do aft. 155 j'
14.133/2021, bem como Delas infrações administràiivas prevlstas nos inclsos i
V, VI e vII do mesmo artigo que justiÍiquem a imposição de pênalidêde mais gravÊ '
sanção referida no § 40 deste arligc, e impediíá o responsávêl de licitêr ou co.tra!.r- no
ámbito da Administração Públicâ direta e indireta de todos os entes fêderativos, pelô pr azo
rnínimo de 3 (três) a.os e máximo de 6 (seis) ânos;

22-10 A sanção estabelecida no inoso IV do iten) 22.1 será precedrda de aná|se jur d.al

22.11 As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulêtivêmente com a prevlsta no inclso I1 cio mesmo item;

22.12 Se a multa aplicadê e as indenrzações cabíveis forenr superiores ao valor de
pagamento eventualmentc devidc pela Adnrinistração ao contràtado, a ém da perda cesse
valor, a diferença será descontada da garantia prestâda ou será cobrada judic ãlmente.
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22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipotÉs.r i: ar.
cbngação de rep_araçâo integral d_o dano causado à Admrnistração Públicô.
23.O DOTAçAOORçA,4E!|ÍARrA

23.1 As dêspesas decorrentes da contratação objeto desta licitàção correrão à contô dos
recursos consignados no Orçâmento Programa do I\4unicípio e Fundos para os u^erciclos
alcÀnçãdos pelo prazo de validade da Atô de Registro dê Preços, to.nada à5 Cevdâs
cautelas de para a formalrzacão do contrato ou de outro instrumento hábrl prévro â cêdâ
necessidàde de compra/serviço, cujo progiama de trabalho e eleri'ren.o de despes3
especifico constarão nas respectivôs Notas de Empenhos.

24.O DO PROCEDTT4ENTO ADMINTSTRÂTIVO PARA APLTCAçÃO DAS SANçõES

24.1 Constatando o descumprimento parclal ou total de obrigações contratuais que
ensejern a aplicaçãc de penalidades, o responsável pelo departâmênto ou pela fiscal zação
do forrecimento/serviço, emitirá noUficação escrita a CONTRATADA, para reg!lar zacào da
srtuação;

Parágrafo unlcor A notiflcação a que se refere o caput deste artigo será envrada pelo
correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante reclDc o.l, Ira
sua impossibrlidade, publ cada no Diário Oficral do l4unacípio e no quadro de êvisos dà
Prefeitura.

24.2 Não havendo regularização da sitlaçâo por parte da CONTRATADA, em.1.: ,1S

(quarênta e oito) horas, após o recêbirnento dô notificação, o responsáve pc.
departamento ou pelê fiscalização do fornecimento/serviço encâminhará a comrs::: a"
Processo Administratívo a qual instaurará pmcesso administrêtrvo pun t voi

24.3. O airaso rnjustiíicàdo na execução do contrato su.jeitará o cont:atadc a mutir ijÉ
mora, na íorina prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora nào
impedirá que a Adrninistração a converta em compensatórlâ e prornova a extnçàc
unilateral do contrato com a aplicôção aumulada de oLrtras sançôes previstas em Le;

24.4 A aplicaeào das sanções previstas nos incisos lll e IV do itern 24.1 deste edilal
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por com ss;o
designôdô que aval ará os Íatos e circunstâncias conhecidos e intlmará o licilante o! o
contrôtado para, no prazo de 15 (quinze) diôs úteis, contêdos dà data de ntimaÇão,
àpresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzlr;

24.5 Nà hipótese de defenmento de pedrdo dê produção de novas provas o! de juntêde de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o conlratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intrnração;

24.6 Serão indeferidas pele aornissão, mediante decisão fundàrnentada, Êrô'r.s
impertinentes, desnecessárias, protelatórlas ou interrpestivas.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incrsosl, 11, lll e IV do do r:ei .1.:.1

deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no 14.133,/2021, d. cirsl
estabelece a formâ de cômputo e as consequências da somô de diversas sançôes êpl .dces
ê uflra mesrra empresà e derrvadas de contratos dlstintos;

24.8 A Adminislração 14unicipal, no prazo máximo 15 (quinze) diês útais, .ontados da dêt3
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os .jados reLatvôs às
sanções por aplicadas, pàra fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
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Inidôneôs e Suspensas (Ceis) e no Cadaslro NaÔonôl de Empresas Pr.rl.ldês (Cnêp),
instltuídos no áÍnbito do Poder Execltivo íederal, observado o dlspcsto nc ert. :69. § 3'
dâ Le no 14.133/2021.

25 IMFUGI{AçÃO'AO.SO,?ÀLI 8O P,EDIDO DE ESCLAREçI}TENTO

25.1 Quôlquer pessoa é parte legitima pâra irnpugnar edital de li.itação por rregular,dsa.
nê aplicação da Lei ou para solicitôr esclarecimento sobre os seus terr.os, (li r'r_
protocÕlêr o pedido àté 03 (três) dias útêjs antes da data de aberlura do certar'r:

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na lorma eleti i:1 .a
através do site h ttos :/ / wwrt-Ilrt?nelçqm.bd

25.3 A rêsposta à impuqnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será d vuLgada eÍ, sito
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias Útêis, limitado ao últr.rro dia Út I anter or à
data da abertura do aertame;

25.4 Acolhidâ a impugnaçáo, será definida e publlcada nova data parâ a rea tzaçáo do
certarne;

25.5 As impúgnaçôes e pedidos de esclârecimentos não suspendem os prazos prev stos
no certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impúgnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25,7 As respostas aos pedidos de esclarêcimentos serão divulgadas pelo sistêrrn :'

vr.1aLr'arao os partrciPdntes e ê ãorrn'strdcào

26 DAS OrSPOSrçóCA 6En rS

26.1 Dâ sessão públlca do Pregão divulgar-se-á Atà no sistema eletrônico;

26-2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveilentê qre mpaçci r
realrzação do certame na data marcada, a Sessão será automôticamenle Lransferida pdrô
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelec do, desde que
1ào hdjd Lomunr(dçào em contrd''o, oelo Pregoelro:

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no avlso e durante a sessão publ ca

observarão o horário de Erasílra - DF;

26.4 No julgômento das propostas e dê habilitação, o Pregoeiro poderá sanaÍ erros ou

falhas que não alterem ê substânciô das propostês, dos documentos e 5ua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, àtrlbuindo-lhes
val dâde e eflcácia parâ fins de habilitação e classificação;

26.5 As normês disciplinadorês da licitação serão sempre interpretadas ern favor da

ampliação da disputa êntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Adminlstrâção, o princípio da isonornra, a finalrdade e a segurança dã contiataçáo;

26,6 Os hcitantes ôssumem todos os custos de preparação e apreseniac:. -l ,
proposlas e ê Administração nâo será, em nenhum caso, responsávêl por cssi:r ,'.

independentemente da cond,Jção ou do resultêdo do processo licilatórro;

26.7. Na contagem dos prêzcs estabelecidos neste Editôl e seLrs Anexos, excll- ii_ :
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do início e incluir-se-á o do vencimento, Só se iniciam e vencem os preT/rs e- d as e

horários de expediente na Prefeitura I\4unlcipal de Laranjeiras/SE;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Administràção, poderá adotar medidas saneadcras,
dLrrante o certame, e relevàr omlssões e erros formais, observàdas na documentação e

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possive a pro'rocãÔ a'
diligêôcias j!nto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do process,r, '

disposto na Le1 na 14.133/2027'.

26.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejôr a desclassificêção da propostâ lll
a lnabilitação do lic tãntei

26.8. O desatendimento de exigências formêis não essenciaiS não importará o afôstômen[o
do licitante, desde que sela possível o aproveitamento do âto, observados os prlncipios da
isonomra e do interesse públicoi

26.9. Em caso de divergêncla entre disposições deste Êditôl e de seus anexos ou ricrra §

peças que compõem o processo, prevalecêrá ôs deste Edital.

26.10. o Edital está disponibilrzado, nã ínteqrô, no endereço el'Êtrôti''
httqJlwwrryJarêqe!r35,§c.gal4br, e https r//www licitanet,com.brl ;

26.11. O licitante é responsável pelâ fidelidade e legitimidôdê das informêções I e i: l

e dos documentos apresentados em qLralquer fase desta licitação. A fa sidade de qrlê !(,.f
documento apresentãdo ou a inverdade das informações nele contdas impl .ará Írd

lmediàta desclassificação ou inâbilltação do licitante, ôu a rescisão contíêtual, sern preluiTo
das sanções administrativas, civis e penais cabiveis;

26.12. Ume vez incluído no processo licitatório, nenhúm clocumento será devolvido;

26.13 Na análise da documentação e no julgarnento das Propostas Ccmercrss, o

Pregoerro poderá, a seu critério. solicitar o assessorômento tócnlcô de órgàos ou de
proflssiônais especializados;

26.14 loda a documêntação apresentada neste edital e seus anêxos são comp ernentares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se rnencione em Lln'r doc!mentô e 5e ornita
em outro será considerado êspecificado e válido;

26.17 As decisões do Pregoeiro §erâo publicàdas no site da Prefe tura lulun clpal, no

endereço : h!tp/lt&rt!!.brêDerE§.§qsoY.Ú;

26.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento lntegràl dos
termos e condções inseridas neste edital, bem como das dernais normes leqas ql,e

disciplinôm a matéria;

26.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contretação, po.le;rdo o

Órgâo Solicltante revogá_la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,

de;ivadas de fâto superveniente corrprovado, ou anulá-la por ilegôlrdade, de oficrc ou prr
provocôção, mediante ôto escrito e fundamentado, disponrbillzado no slst€mê pôra

conhecirnento dos licitantes;

26,20 Pard ôtender a seus interesses, o órgão solrcrtante poderá ôlterêr qr.rantitat vos, sem
qLre isto lnTplique alteração dos preços unitários ofertados, ãssi11, o contratado scrá
obriqado a aceitar, nas mesmas condlçôes contratuais, ãcréscirnos oL-l supressõêq de àle
25Ôl. (vinte e cinco por cento) do valor inicial êtualizado do conlralo que se Fizerem nas
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obras, nos serviços ou nas compras/ e/ no caso de rêtorma de edifíc o ou ce equipamento
o limite para os acréscimos será de 50o/o (cinqLrenta por cento) conforme dlspõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2021;

26.21 O ór9ão solicitante poderá prorrogar, por conveniência excl!siva, a qualquêr tempo.
os prazos pãra recebrmento das propostas ou para suê âbertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitãtório são públicos, ressalvâdas as hrpóteseç de
informações cujo sigilo seja irnprescindível à seguraôça da sociedade e do Estado, nê lorn'a
da lei. A pubiicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva ôberturô;
II - quanto ao orçamento da AdminiStração, quando o mesmo tiver catraler sigrloso.

26,23 Íazefi parte intêgrântê deste editai os anexos, como se nele estivessem
trãnscritos:

27. DO rORO

27.1 Fica elerto o Foro Ca Comàrca de Laranjeiras/SE, para diriír r qüeslões .r Lrdas i-sL.r
licitação, não resolvrdôs na esfera adrn nstrativa, com expressã ílfLrnaa de r,Lra(lre
oLrtro, por mais privilegiado que seja.

LaranjeiraslsE, 01 de agosto de 2025

Livya dos Santos
Pregoeiro(a)

ANÊXO I - Termo de Referênclê.
ANEXO II - Nlodelo de Proposla.
ANEXO III - lYinuta dê Ata de Req stro de Preços
ANEXO IV - lvlinuta do Contrato
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ÂNEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Lei no 14.133, de 1ô de abril de 2021

1 COTiIOIçõES GERÂIS DA CONTRÀÍAçÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por obleto o Sistema de Registro de Preços para
futuro e eventual a Aquisição de mobiliário para salô de aula, sala de leitura e
refeitóriô das unidades escolâres dâ rede municipal de ensino de Latanjeiras-sE,
conforme espêcificações e detalhamentos constantês do Anexo I - Termo dê
ReÍerênciâ do Edital.

1.2.Os objêtos desta contratação são caracleíizados como comuns, .onío.m. lustifcatva
ccnstante do Estudo Técnico Preliminar;

2. FUNDÀMENÍAçÃO E DES€RIçÃO DA NECESSIOADE DA CONÍRÂTAçÃO

2-1- A Fundâmentação dâ Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específlco dos Estudos Técnlcos Preliminares, apêndice desl€ Terrno dê
Referência.

2.2. O objeto da contrataçâo não posst,l êlinhamento com o Plêno de Cont.atê!,..
lendo em vistô o respôldo jurídico listado no Art 176,dêLel Federal 14.131,." I

3. DCSCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UT.1 ÍODO CONSIDERÂNDO O CILCO OE VILÀ --
OBJETO

3,1, A descrição da Solução como Lrm todo encontra_se pormenorizada ern tóplco esoe.i'.
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referêrcia.

4. REQUTSÍÍOS DA CONTRAÍAçÂO

sustentabilidade

4.1.

4.2

4.3

Deverão ser observâdo os critér cs de sustentabilidade evenl!ôlmerrle nserilios nd

descrição do objeto, devem ser atendrdos os segLrintes requisitos, que se llaselam no

Cura Nà(ronal de ConlraLaçóes Strstenla\ers

Para os demais tópicos inerentes à sustentabilidade, vê_se ê não pertlnêncra de sua
incidência, haja vista que, consrderando as opções de mercado vigenfe na iocdlldade, há

um número muito pequeno de fornecedores que, muito embora opcrcm dcntro da cstrrLa
legalidade, no sentindo de observância aos critérlos mínimos de opêração, entrctanto,
não êtêndem os demais preceitos técnlcos inerentes à demais rêquisrtos suslcnrars c,
considerar qúe tais opções, irnportaria tanto numa rêstrição extren'a de mercaoo bê-n

como elevaria despropositadamente, considerando o Íim da prêsenle contratâção, o vâ1or

a ser despendido, portanto, aão sendo viávê|, na forma dos entêndimentos man festados
pêlo egrégio TribLrnal de Contas da União _ TCU, como, o coôtàntê nôs acórdã.is' I\1"

1-666/2019 - Plenário e Nô 1.359/2024 - Plenário

Adema s, o excerto Suprô, faz alusão/ em especial, aos fornecedores ic.a' i

forrna do lnc. iI e IV, do Art. 4", do Decreto Federal N' 7.746, de 05 de itrrrrr- ':- :
os conceitos de susten[abilidôde, em contratações públicas, deven' ser estip.] ?:ic'r J-
modo a otlservêr e estrmular o mercôdo local, assim, impôsições técnlass q-ra exorte']1
além do mínimo necessário, de modo a impedir a participêção de fornecedores lo.a s,
para o caso concreto, revela_se como um despropósito e avilta contra o Desenvolvlmento
econômico sl.rstentável, sob o ôspecto soctal, conforrne mótrrcà propalad;r pe il
Or€anização para a Cooperação e Desenvolvimento Econôrnrco (OCDE), hala ! s!à (lú.,



].,*:1

alijará a possibilidade de c beneficio econômico, oriundo da circulàção de capttais, não
tiver/ ao menos, a possibilidade de ser introduzidos nês pequenàs empresas locais,

S!bcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do ob.ieto contratual.

Garantiâ dà conkatàçáo

4.5. Não haverá exigênciâ da garêntia dô contrataçáo dos artigos 96 e segurntes dà !.'
14.133 de 1ó de abril de 2021, pelas ràzões constantes do Estudo Técnico prelrm |e'

Prazo dê vlgência da Contratação

4.6- O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contada da orolação da ordem
de fornecimento. O termo contratual poderá ser prôÍrogado, art. 105 e ôrt 111,ambos,
da Lei no 14.133, de 2021;

4.7. O contrâto oferece môior detalhamento das regras que serão ap|cadas em relação à

vrqência da contrâtação.

Prazo de Vigência dâ Atâ de Registro dê Prêço6

4.8. O prazo de vigênciê da Ata de registro de preços será de 12 (doze) rneses, coniàdos da

celebração do instrumento, prorroqável na forma do Art 22, do Decreto Federal No

11 .462/ 2023 .

s. MoDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçóes dê Entrega

5.1. O(s) item(ns) solicitado, objeto dessa licitação deverá ser ent.egues no errJ':

Indicado pela SecÍetaria requisitante;

5.2. o(s) item(ns) deverá(âo) ser entregue(s) no endereço definido no pedico e.lLt.rí za{.à1:

de fornecimento, limitando-se ô área do munjcípio de Laranlelras/SÉ. O horilrro d.
êntrega será nos horários de expedrente do órgão €ontratante, das 07h às llh, de

segunda a sexta-feira, exceto feriados inclusíve municipêis;

NÓ DE
ORDEM

RGÁô GERENCIADOR E

PARTICIPANTES
ENDEREçO

MUNICÍPIO: LARANJEIRAS SE

'"ãê'
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Prefeatura Municipal de La.anieiras
(Secretaria Municipal dê Educação -

Ruà Saqrado Coraçào de Jês!s. rÔ

Bairro Cen!ro, Laranjerras Estêdo
90

o1

L__ .sgrllcsd rL -
5.3. O prazo de entrega do(s) item(ns) será de até 30 (trinta) dias coôtados a partir 0o

envio da(s) nota(s) de empenho ou oufro documento eqúivalente;

5.4. O(s) item(ns) solicitâdo(s) seré(ão) recebido(s) e conFeridos pelos Íiscais
ãdministràtivos e êtestêrão o re€ebimento através de aposição de carimbo Not.r F s;al;

5.5. O orazo de entreqa será dô data dô expcdição da ordem de foi'necrmento cLl cutro do

equrvalente, podendo ter sua prorrogàção por igÜals e sucessível5 perícCos, aorf vrsias

â obtenção de Preços registràdos;

5.6. Céso nào s€ja possível a entrega nê dêLa ass,naldda, a empresa deverá comuni!a :
razões respàctivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis dê antecedêôcLa pê'e 'r,
qualqLrer pleito de prorrogação de prazo seja anâlisado, ressalvadôs situaçoÊs 'l: '
fortuito e força maior;
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5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidôde cível pela sclidez
e pela segurança do serviço nem ô responsabrlidade ético-profissional pela perfeità
execução do contrato.

6. ITIODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6,1, O contrato deverá ser executado íielmente pelas partes, de acordo com ãs cláusulas
avençadas e os normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total oú parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, n crÔní''. ..
de execução será prorrogado automaticamente pelo temPo correspondente, ai'cl r ..i

tais circunstánciôs mêdiante simples apostila.

6.3, As comunicações entre o órqão ou entidade € a contratada deverr ser realaacias po

escrito sempre que o ato ex qir tal formalidade, adnritindo-se o uso de mell!.r.: l

eletrônicê para esse fim.

6-4- O órgão ou entidade poderá convocar representantê da empresa para adoção dc
providências que devam ser cumpridas de imediãto.

6.5. Após ã assinatura do contrêto ou instrumento equivalente, o órgão ou entrdade poderá

convocar o representante da empresa contratadâ para reLlnião lnrcial para apresentação
do plano de flscalÍzação, que conterá informações acerca das obrlgações.ontratuals, dos
mecanismos de fiscalização, das eslratégias paÍa execLrção do objeto, do plano
complementar de execução da contratôda, quando houver, do método de ãferiÇão dos
resultados e das sanções aplicávei5, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompônhadô e fiscalizada pelo(s) fiscal( s) dÔ

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14 133, de 2021, ãrt 117, côp!ti.

Fiscalizãção Técnicã

6.1 .

6.8.

6.9.

6.10

6.11

6.12

ô fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do .ontralo, para que selarl
currpridas todas ôs condlções estabelecidas no contrãto, de rnodo a âssÊll,,
melhores resuitados para ts Administração. (Decreto no I1 246,de2022, arL. 12. vl '

O flscal técnico do contrato ãnotará no histórico de gerenciamento clo .cn:::'. : tr-

as ocorrências relacionadas à execr.:ção do contrato, com a descrlção do ar. 'i
necessário pâra ô regularização dasfaltasou dos defeitos observados (Lei ro 14. ti j,
de 2021, aft. 117, §1o e Decreto ro 77.246, de 2022, art. 22, ll)l
Identificada qualquer inexatidão ou líregularidade, o figcal técnico do contrato em tirá
notificações parã a correção da execução do contrato, determinando prazo parô a

correção. (Decreto no 11.246, de 2022, aft. 22,111);

o fiscaltécnico do contrato rnformêrá aô gestor do contato. êm tefirpo háb l, a srllraqáo
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competencla/ para
quê àdote as medidas necessárias e saneadorâs, se for o casc. (De.retc nÔ 11.246,
de 2022, art. 22,lV),

No caso de ocorrêncÍas que possam inviabilizai'à execução do ccntrdlo nàs datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fôto lmediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto no 11.246, de 2A22, êÍ1 22, V);

O fiscêL técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábll o

término do contrato sob 5uê responsabtlidade, com vistas à tempestiva renovaçao o!
à prorrogàção contratual (Decrelo na 11.246. de2022, art 22,VII)
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Fiscalizaçâo Administrôtiva

O fiscal administrativo do contrãto veriFicará a manutençâo dàs Londrçõcs de
hàbilitôção dâ contratadâ, acompanhará o empenho, o pagamento/ as qaranl as, as
glosas e a forínalização de apostilamento e termos adittvos, soltcttando quaisquer
docurrentos comprobatórios pertinentes, caso necessárro (Art. 23, I e Il, do Decreto
no 11 .246 , de 2022) .

Caso ocorra descumprimento das obrigêções aontrôtuais, o fiscai êdrnln stratrvo do
contrato atuará tempestivâínente na so[ição do problema, repodêndo ac -oestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, qLlando ultrapassar a sua
competôncia; (Decreto no 17.246, de 2022, aft. 23,lV).

6.13

6.74

Gestor do Contrato

6.15

6. 16

6,17

6. 18

6. 19

6.2 0

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhaiaentô'.
fiscalização do contrato contendo todos os registros formals dê execução nc h :ii
de gerenciamenlo do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do rc.r str

ocorrências, dês alteràções e das prorÍogações contratuêl§, elaborêndo r.i, -.

vistas à verificação dà necessidâde de adequações do ccnlrãto parã i r: r
atendrmento dê finalidade da àdministracão. (Decreto no 11 2.'16, de 2022, à \ )-
IV);

O gestor do contrato ôcornpanhará os registros aealizados pelos frsca s do contralo,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medldas adotêdâs,
informando, se for o caso, à autoridade superior àqLrelas que ultiapassaren'a sua
competência. (Decreto no 11.246, de2022, art. 21, li).
O gestor do contrato acompanhará ã mãnutenção dôs aondlções de hêbllltação dà

contratada, para fins de enlpenho de despesa e pagamento, e anotará os prob emas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamenlo da despesa no relatór o oe

nscos eventuals. (Oecreto no 11.246, de 2022, aíi. 21, lIl)-

O gestor do contrâto emltirá documento cômprobatório da avaliação reallzada pelos

fisaais técnico, administrativo e setorial quanto êo cumpriÍnento de obrgaqôes
assumidas pelo contralado, com menção ao seu desempenho na exeaução contralual,
baseado nos lndicadores objetivamente def nidos e aferidos, e a event!ais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimentÔ rlê

obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIU)

o gestor do contrato tomará providências para a forma!izaçáo de p o..3s'
administrativo de Íesponsabilização para fins de aplicaÇão de san!.1' s

conduzido pela comissão dequetrata oaÍt 158da Lei no 14 133, de2o2,"'t- i'
âqente ou pelo setor com competência para tal, conforme o cêso (Decr€t! 'r . -. _

de 2022. art. 21, X).

O gestor do conlrato deverá elaborar relêtório final corn lnl'orrnações !'r.rr:_.
consecução dos objetivos que tenham iustifrcôdo ô contràtêção e evcnttr3ls condutss
a serem adotadas para o aprirroramento das atlvidades da Adminlstraçá0. (De"'to
no 11.246, de 2022, art. 21, vI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao selor de.onl:ôtos
para ã formãlização dos procedimentos de liquidaçâo e pagaÍerlo/ no vàlor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos terfios do cQntrato.

6.21

.".'.:',
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7. CRITÉRIOS DÉ TIEDTçÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1.Os bens serão recebldos provisoriamente, de forma sumária, no ôto oa entrea'
juntamente com a nota íiscal ou instrumento de cobrânça equrvalente, peloia)
responsével pelo àcompanhamento e lscêlizãção do contrato' para eFeito de pos:erro'

verificação de sua conformldade com as especif,cações constanLes nÔ Íêrmo de

Reierêncla e na proposta;

7.2.Os bens poderão sêr rejeitados, no todo ar eÍr paa(e, rflcltrsve êntes do recebriiento
provisório, quàndo em desacoÍdo com as especlficações consLôntes no Ter'no de

leferêncla e na proposta, devendo ser substituidos no Prázo de 24h, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apllcaçào êas penalidades;

7.3. O receblmento deflnitivo ocorr€rá no prãzo oe 1 a 5 dias útêis, â contêr do recebin"ento

da nota fiscôl ou instrLlmento de cobrança equivalente pela Administraçêo' apos a

verificação da qualidàde e quantidadê do materlal e consequente aceitação mediànte

termo detalhado:

7.4. Parô as contratêçóes decorrentes de despesas cujos vôlores não ultrapasscm o imlte dê

que trata o inci;o Il do êrt.75 oâ Lei no 14.1-33, de 2021, o prazo rná'rrc Í'ara o

re.êbimento definitivo será de até 5 dias úteis;

7.5.O pftzo para recebimento deflnitivo poderá ser excepaionalmenteprorrogad' ' 
i

.lustificaia. por iguâl períodc, quando hoover necessidade de diliqência: f rr-
do ôtendimento das exigências contratuais;

7.6.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à drmensà ' r' - '

quantidade, deverá ser observado o teor do art 143 da Lei no 14 133' rle 211:1

Jornuni.unáo_t" à emprêsa para emissão de Nota Flscal no que peÍtenle n oâ 
'F 

a

incontroversô da exec!ção do objetÔ, para efeito dê liquidação e paqament0:

f .7.o otazo DaÍa a solucào, pelo contratado, de inconslstências na execução do objeto oLl

à""."nà.a"nto aa íota irscal ou de instrumento de cobrançâ eq.'llvalente' vêrrflcadas

pàt" lOtnini.t.açao duÍante a anáiise prévia à liquidaçêo de dcsprsa' náu s'rl
computado para os íins do recebimento deÍlnitlvoi

T.S.orecebimentoprovlsórlooUdefinitiVonãoexclUlráaresponsBblidadeciVlIpelà5o1idez
e pelà segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proflssional pele perleita

execução do contrato.

Liquidação

RecebidaaNotaFiscaloudocumeÔtodecobrançaequivalente,correráoprazodedez
Júlút"it puru fins de liquidação, na forma desta seção, proÍrogávels por igual periocio'

nos termoi do at1. 70, §2o da Instrução NormaUva SÉGESIME na 77/2022

i.g.1. O prazo de que tratô o itern ônterior será reduzldo à metade' rnanrÊ'rl_'_i'
po;sibilidade de pÍorroqação, nos casos de contratações deccrrentes dÉ J' 'r '' _

iujos vato.es não ultrapa;sem o limlte de quê lrãta o inciso II do art' 75 c:' L

14.133, de 2021

7,10. Para fins de liquidêção, Q SeLQr çompetente deve verrfrcar se ü Nota Fis'41 olr ra'|r d
' '- u;.;;;iu;; eipiàíia os elementoi necessérios e essencia;s do do(umenlo' tais

como l

,- '9

a)
b)
c)

o Drarzo de validade;
a dôta da emissão;
os dados do contrato e do órgãc contrêtante;



d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) evêntual destaque do valor de retenções tributárias côbíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscál/Falura, ou circLrnstáncia que rmpe(a.
liquidação da despesa, esta ficãrá sobrestada até que o.ontràtado pro! cP-.1
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regular zàc;o n;
siiuação, sem ônus à contratante;

7.12. A Notô Fiscâl ou Faturô deverá ser obngatoriamente acompanhada da .on'p .,ilr
da regularidade fiscôI, coístatada por meio de consultã on_1lne, med ante corlsuita àu:
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionadâ no art. 68 da Le no
14.t33/2021.

7.13. Constatando-se irregularidàde do contratado, será providenciada sLla .otificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulôrize sua situação oJ, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogadc Lrma vez, por
rgual período, a critérao do contratante.

7.14. Não hàverdo regularização ou sêndo a defesa conslderada lmprocedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela íiscal z2ção da

regularidade fÍscal qúanto à inãdimplência do contratado, bem corro quanto à

existência de pagâmento a ser efetuêdo, parà que sejam acionados os meios
pêrtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

7.15. Persistindo a ir.eqularidade, o contratantê deverá adotar as medidês neceisjr,as á

rescisão contrôtual nos autos do processo adminlstrativo correspondente assegL.lrade

ôo contratado a amPlê defesa.

7.16. Havendo a eietiva execução do objeLo, os pagômentos serão reallzados nor rre i-r. .-
êté que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulàr'z'
situação junto aos sistemas, r€ferente às docLlmentações indicadas no rol .n '
dà Lei Federêl No 14.133/2021.

Prazo de pâgâmento

....'
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o pagàmento do(s) item(ns) será(ão) fornecidos pelos preços regrstrados. Nos preços
estârão incluídas todas as despesas ordinárias dlretas e ind retas decorreÍrtes da

exeaução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos socrais, trabaLhlstas,
previdenciárlos, tiscais e comerciais incidentes, taxa de adfirinistraçào e orriros
necessários ao cumprimento integral dô objeto da contratação;

Para fazer ius ôos pagômêntos, a contrôtada apresentarái

) Nota fiscaufatuÍa;
) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.

Cumprldãs as forÍrôlidades, a autoridade competente atestará a docur.cntaçào e ôs

encaminhará à prefeitura para pagamento;

Cumpridas as formalidãdês do item 7.19, a despesa sêrá liquidada no prazo de até 5

dras da apresentação da docun'rentaçâo hábil;
Liquidada á despesê e havendo disponibilidade flnànceirà, a Contrêtante efetL.lará o

pôgamento em até 30 diôs, através de crédito bancário em favor de qualqu-'r ront;
de titularidade dà contratada;

Nenhr.rm pagamenlo será eíetuêdo na ocorrênclê de qualquer uma,lar
abaixo especaflcadô51

Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setoi- competente;

a
tl

1 .19

7.17

7.ra

7.20

7 .21

7 _22

ô) +
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b) Fâlta de comprovêção de regularidade flscal e trabalhisLê

7.24.

7.25

1.26

7.27

Na hipótese de os documentos que comprovern a regularidade frscal e trabalhista
estarem com a vàlidade exprrada, o pagamento ficará rehdo ató a aprcscntação de
novos documentos, dentro do pr?zo dê validade, não cabêndo à Contratantê nenhLrÍna
responsabil dade sobre o atraso no pagamento;

No caso de controvérsia sobre ã execução do obleto, quanto à dimensão, qualida.lê ê

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ra 74.133,.1e 2C2 ,

cornunicando-se à contrâtada para emissão de Nota Frscal no que peÍtrne à p.rÍc.:i.
incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo,

A datã base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homolorrrã
do pregão;

Dada a pronta execuCão do contrato, o valor proposto será fixo e irrea.lustével diríarrt.
o período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do paganrenlc;

7.26.1. No caso de atràso de pagamento, será utilizado, para atual zaçâo dos valorcs
dos itens regislrâdos nestà ata, o Indice Nàcional de Preços ao Consurr:dor
- INPC/IBGE;

7.26.2. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributá'ia
vigênte à época do pagamento;

O ór9âo gerenciador poderá reter o pagamênto até a sLra regularlzêçào, caso o

fornecedor perca sua condição de reqularidâde perante os órgãos federais.

A presente contratação não permite a anteaipaçâo de pagamento parcialltotal

Forma de pôgamento

7.29. O pagamento 5eíá íealizado atr'avés de ordem ban€ána, parê créClto eír'-.
agência e cohta corrente indicados pelo contrêtado.

7.30. Será consideradâ data do Pagamento o dia em que constar como enitlda a ._'l: '
bancária para pagamento.

7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribLrtária prevista na leg sia(âi'
àplicável.

7 31 1. lndependentemente do percentual detributo inserido na planilha' quando hcu\'er'
serão retidos na fonte, quôndo da realizôção do pagamento, os percentuais
estêbelecidos na legislaçêo vigente.

7.32. O contratado regularmente optante pelo Simples NacioÔal, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangrdos por aquele regime No entanto, o pagàmênto
ficôrá condlcionado à âpresentação de ccrrprovãção, por rncio de dccumento of ciai,
de que faz Jus ao tratôrnento tributário favorecido prevrsto nà reícrlda t-e

Complementar.

Cessão de crédito

7,33. É admitida a cessão fiduciária de direltos creditícios com instituição financêirô, nos

termos e de acordo com os procedlmentos prêvistos na Instrução NormatLva

SÊGES/|4E no 53, de I de julhc de 2020, conforme as regras deste presenle Lóp .io
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7.34.

7.36

7.37

a eflcáciê da cessão oe crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/l4E
nÔ 53, de B de julho de 2020, em relação à Administração, está condrcroned.: à

celebração de termo adluvo ao contrato admintstrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrlgação contratua de cllnlprrrnento de
todas as condiçôes de hâbilitâção por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a reãlizôçâo dos pagâmentos respe.tivos ta'nbem
se condicionôm à regularidade fiscal e trabalhtsta do cessionáro, bêrn corrc à

certificação de que o cessionáíio não se encontra impedido de licltar e coniraLer coTr

o Poder Público, confornTe a legislação em vlgor, ou de receber beneficros ou

incentivos fiscais ou credltícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lêi no

8.429, de 1992, nos termos do Parecer .1101, de 18 de maio rle 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatômente aquele que serra destrnaoo a cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restêndo absolutamente incólLrmê!i

todas as dêfesas e exceções ao pôgamento e todas a5 demais c]áusulas e\crb l:n1.,
ao direito comum êpllcáveis no regime juridico de direito públlco Lnc clentÊ 'i, ) .
contratos adrninistrativos, incluindo a possibilidade de pêgameri- -
vinculadà ou de paOamento pelâ efeuva comprovação do fato gerador, qL,andr
caso, e o descoôto de multas, glosas e prejuízos causados à Âdmrnrstração {lr!t'Lr!d.l
Normâtiva no 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

A cessão de crédlto não ôfetará a execúção do objeto coniratado, quê cont n!lara soD

a integral responsabilidade do contratado.

B. FoRt'ra E cRrrÉRros DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR E REGTME DE ExEcuçao

Forma de seleção e critério de iulgamênto da proposta

8,1.O fornecedor será selecionado por melo da reahzação de procedrmento de LrcrTAçao,
na modôlrdade PREGÃO, sob a Formà ELETRONICA, com adoçào do crrlérro d'
iulqamento pelo MENOR PREçO, POR ITEM, com modo de disputâ âberto, sob a

Íormâ de registro de Prêços.

8.2.lustiíicts_se â adoção do modo de dispLrta "ABERTO", previsto no art. 56, rn'r§o I da Lei

no 14.13312021. por se tratar de procedimento mais condizente com a busca pela

proposta mais vanta.iosa, em especial nas licitações cujo critério de jLrlgamento e o rnencr
preço por item.

8.3.O modo de disputa aberto permite a apresentação de lances sucessivos em te'io'i r"-
o qle promove à ômpla concorrência, incentiva à transparâÔcia, amplia a c':r L ' '

enire os licitantes e aLrmenta as chancês de obtenção de melhores condrções e - :
para a Adrninislração.

8,4,4 etapa aberta estimula os licitantes ê ajr]starem suas propostãs enr temp' ' ii
considerando o componamento de mêrcado durante a Sessã0, favorecendo uma dln';nr "r
de compet ção ôtiva e equilibrada, com redução graduêl de preços até alcançar o Datàrnôr

mais vantajoso ao interesse púb|co

8.5. Além disso, o modo abeÍto reduz os riscos de colusão e prát cas anticompcirlivàs, pors a

vlsibllidade dos lances impõe maior aonlrole sociai e institucional sobre o comportam'nto
dos licitantes, em conÍormidade com os princípios da sonom a' efciênc a e

economicrdade.

8.6.Assim, a escolha pelo rrodo de disputa aberto demonstrâ-se tecnlcâ'nênte mals

adequada, especialmente para itens homogêneos, com amplà oferta no nrêr'âdo e de

fácil aferição comparativa. como ocorre no presente certâme
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8.7. Poder-se-á adotar a utilização oo procedirnenlo auxiliêr do Sistema de RegrstrÔ ai i
- SRP, na forma do Art. 78, inc. IV e arts. 82 ô 86, todos da Lei no 14 133/l0l1 .
requlamentaçáo esPecíficai

8.8.lustifca-sê a possibilidade da êdoção dêsse procedirrento auxiliar tendo cm vlitr ÍlLrr:

poderá hãver rnteresse, por parte de oútros órgãos dessa Administração, Énr i.
partícipes dâ presente pÍetênsão, o qual somente poderá ser conflrmado por ineio dà

expedição das competentes lntênçôes de Registro de Preços - IRP.

Regime de execução

8.9. O regime de execução do contrato será por €mPreltada Por Preço unitário por ITEM;

8.10. Aquisição por item tem por objetivo propiciôr a anrplã pàfticrpôção de lrcitantes que,

ernbora não dispondo de capacidade para a exec[rção, forn€c]mento o! êq!lsiçào dê

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas,
devendo as exigências de hêbilitação adequar_se a essa divislbiiidade,

8.11. Quando se tratô de uma aquisição por item, o objeto é dividido ern partes especiflcas,

càda qual representando um beÍn de íorma autônoma, razão pela qlal aumenta a

competllividade do certame, pois possibilira a participação dc vários fornccedores c

em diferentes localidades;

8.12. Deveoobjetoa divlsãoem itensde modo à ãmpliarã disputà entreos i'itâ'tes Ir"""
ficar comprovada a viabilidôde técnica e econômica do feito, ter por objeil\ " '
êproveitârnento dos recuÍsos disponíveis no mêrcado ê a preservação dà e'cn'.l' : :
escala,

Exigências de habilitôção Complet. (Edital - Item 1o' Dos Documentos de

Habilitação).

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitônte comprovar os segulntes requisltos:

Hâbilitação iurldica

8.14.PessoafísiÇâ:céduladeidentidade(RG)oudocumentoequivalenteque'porforça
ae lei, tenha vâlidade para fins de identificação em todo o territór o nacioral (Ari' 66'

da Lei Federal No 14 133/2021);

8.15. Emprêsário individuali inscrição no Reqistro Público d-e Empres-as llercantrs' a carqo

da junia Comercial da respectiva sede (Art 66, da Lei Federal No 14 133/2021);

8.16. MicroemPreêndedor Individual - MEI: Certificado da Condiçào oe- -- 
Iloioe.pi""ndedor Individual - CCIVIEI, cuja âceitação fic'rá 

'ondic 
onada a

u"ilfiauçào au autenticidade no sítio https://\\'ww gov br/empresas-e-negocioslpt_

brlemp;eendedor (Art 66, da Lei Federôl N' 14 133/2021);

8.17. Sociêdad€ empresária, sociedaalê liÍnitadâ unipetsoal - SLU ou sociedadê
identificada como empresa individual de responsabilidadê limitâde _ EIRELT:

rnscrição do ôto constitutivo, estaiuto oi.l contrato socral no Reqlstro Publ co c'
EmDrÀsas [4ercêntis, a carqo aa ]untô comercial dê íespectiva sede, aco'1.panhêd. a

;;.;;;;to compro'oatóni dê sêus administradores (Árt 66' da lê; FÊdernl 'r''
r4.133/2021\)

8.18. sociedadê empresáíia estrãngeirô: potariô de autorização de ítrntll,1"r 
'- 

' Ô '- -- 
É.*li, publicad; no Diário oficlal da Uniâo e arqurvada na lunta Comêr'lal dÂ Lrn d':d-l

federaiiva onde se localizar a filial, a9ência, sucursal ou estabelecirFento' a qual se'a

.onsrderada Eomo slra sede, confcrme Instrução No'mativa DREI/I1E no 77' de 18 de

março de 2020 (Art. 56, dê Ler Federal No 14 133/2021)'
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8,19

8.20

a.2t

B,22

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento cornprobatório de serrs
administradores (Art. 66, da Lei Fedeíal Nô 11.t33/2O21);

Filiâ|, sucursal ou agência de sociedadê simples ou êmpresária: inscrrção do .iro
constitutivo da filià1, sucursal oú aqêncra da sociedade srmples o! er-r;'.
respedivaÍnente, no Reqistro Civil dâs Pessoãs lurídicas ou no Registro P!1r,1,..
Empresas Nlercantis onde opera, com averbàção no Registro onde tern sede i '

(Art.66, da Lei Federal No 14.133/2021).

sociedàdê coopêrãtiva: ata dê fundação e estatuto soclal, corn a ata dã assembleLa
que o aprovou, devidamente arquivôdo na luntâ Comercial ou rnscl-ito no Registro Crvll

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, alérn do registro de que trata o art- 1oi 
'lã

Lei no 5.764, de 16 de dezemilro 1971 (Art. 66. da Lei Federal N" 14.133/2021)-

Os docúmentos apresentados deverão estar acompanhàdos de todas as altêracões
ou da consolidãcâo resoectiva (Art. 66, da Lei Federàl No 14.133/2021).

Hâbilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Provts de inscrlção no Cadâstro Nâcional de Pessoas Jurídicas, conÍ'rr me o 
'as!

(lnc. l, do Art. 68, da Lei Federal NÔ 14 133/2021);

8.24. Prova de Íegularidade fiscàl perante a Farenda Nacional medianle
apresentação de certidão expedrda conjuntamentê pela Secretaria Cê Re'3;ra Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nàclonôl (PGFN), referente a

todos os crédltos trlbutários federais e à Dívida Ativô da União (DAU) por elas

admin strados, inclusive aqueles relativos à Seguridôde Soclal, íros termos da

Portariã Conjuntô no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretár o dâ Rec'iia
Federal do Brasil e da Procuradora_Geral da Fàzenda Nacional (Inc Iil 6' ;
da Lei Fedeíal No 14.133/2021).

8.25. Prova de regulôridade relativa à seguridade Social ê ao Fundo dp "'-t--'
do Teínpo de Serviço (FGÍS) (lnc. lv, doArt 68,dêLei Fede.al N'14'iri,l0:L'i

8.26. Provâ de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabâlho
mediante a ãpresentação de certidão neqativa ou positlva com efeito de negaiiva,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, êprovada p_"lo

Decreto-Lêi no 5.452, de 10 de maio de 1943 (lnc. V, do Art 68, de Lei Federal N"

t4.133/2021-);

8.2-7. Prcva de inscrlção no cadâstío dê conttibuintes Estàdual ou Municipal reiatrvo

ào domicílio ou sêde do fomecedor, pertlnente ao seu ramo de alrvidade e compativel
corn o objeto contratual (lnc. II, do Art. 68, da Lei Federal N" 14 133/2021);

8.28. Prova de regularidâdê com ô Fàzendô Federâ|, Estadual e Municipal do

domicílio ou séde do fornecedor, relêtiva à atividade em cu]o exeicício contrata ou

concorre ([nc. IIl, do Art 68, da Lei Federal Nô Ia.l33/2021J)

8.29. Caso os documêntos referidos dos subit€ns 8.23 a 8,28 poderão ser substit!idos
ou supridos, no tôdo ou em paÍte por outros meios hábeis â compro\'ar a regularidade
flscêl do licltanle, inclusive por meio eletrônico (5 1o, do Ad. 68' da Lel Fed_'rêl N'

t4.t33/2A2r).

Qualificãçâo Econômico-Financeiía

8.30. CeÍtidão negatva de falência expedidô pelo olstrlb!idor dà sede do fcr e':êir - :
14.133, de 2021, art.69, cêput, inciso lI)
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8.31. Balanço patr monial, demonstração de resultado de exercício e dêmais demonslraçôes
co,1ráoers dos 2 (dois) últimos exêrcícios sociais,

8.31.1. A boa situôção financerra da empresà Licitante será comprovada rnediante ê aná rsc

dàs demonstrações financeiras do item ãnterior em fuflÇão do Indice de Liquidez GerêL
r 1LG igual ou rnêior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG

Passivo Circulante + Passivo não Circuiante

8.31.2

8.34

I
9.1

Deverá estar expresso no balanço dô licitantê o cálculo do ILG confoíne fri, '

ou em folha à parte, carimbada e assinada por proíissional da cont.ri - -
devidamente registrado, coníorrre o art. 69, § 10 da Lei no 14 113/2021;

8.31.3. O Balanço Patrimonial, demonstração de res!ltado de exercic o e e .i.'rl.; .

demonstrações contábeis lrmttar_se-ão ôo último exercícro no côso de a pessca lurid ca

ter sido constituída há rnenos de 2 (dois) anos.

8.31.4. Comprovação de que possuem capitàl socral registràdo ou patrirnônro liquido rnini_no

eqLrivalente a 1olo (um por cento) do valor total adjudicado a empresa

8.31.5. Náo será exigidâ da microempresa ou da empresã de pequeno porte a
ãpresentação dê balanço patrimonial.

Qualifi.ação Téchica

8.32. Comprovação de aptidão para o fornecirnento de bens similares de cornplexdade
tecnológica e operacional equivalente ou supenor com o objeto desta contratàçáo, ou

com o item pertinente, por meio da apresênlação de cenidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ol.l privado, ou reqúlarmente emitdo(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso

8.33. Os atestâdos de capacidãde técnica poderão ser apresentados ern nomc dã .irt 'l
da filial do fornecedor.

o fornecedor disponibilizará todôs as iaformações necessárias à conrprúv.:!i. 
'ln

legitimidade dos aiestados, êpresentando, quando solicitado pela Adrnin st_êçâÔ c 'ê
do contrato que deu suporte à contratação, endereço etual da contratante e LÔ'31 êm
que foi executêdo o objeto contratado, dentre outaos documentos.

DO VALOR ÉSTIMÂDO:

O custo estimado total da contrataçào, conforme cusfos apostos nâ tabela a seg!1r

DESCRIçÃO UND. QUANT.

EXCLUSIVO
ME.EPP? (SIIN

CÁDEIRA LOí\GAEINA COM 04 TUGARES:
Descieão: Assenrú e Encosto estoÍâCo Lm
êspumà nietadà. côpa.rdade ôe Peso de
êté 110 k9 pôr llgar, Prrtur. ÊPcii. ^n "or,oo ,, Nto.,,o

FIXA SEI,I BRAÇOS PA

Revest mento co êssrnto
CADEIRA

estof.dos. assento:L.18r Pnt
E..osto: L4B r 449 .m (útrl);

2

l L!r9r{a!9!ê1-a!

R$ 4lt,al

rrEx j
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

CADEIRA DE RODA5. I,lOOELO FNDE

ESTÂNTE PÁRA SALA DÊ LEITURA OU
SAL/ DE ALJLA. Estô.Ie: EstrUtUra

2.)

Latêrars ê trêvessà lonqrt!dinal em tubo
de aço 29xs8mm em chapd 16(1,smm).
Íràvessa superiôi êin tLbô dê aço
31,7smm (1 7") .hâpá l6(1,smô). Pés
em tlbo de a(o 33mm (1 Y:") cm chàDa
16(r,5mm). Ée.hàmênt. .onr pônte râs e

sapêtas êm po proprleno rnjetãdês .à cor
azul, fxadas à estrutura através de rebrtes
ce rep!xo, crámetro 4,aíó, compímento
1úmm, N.s modes dà5 pô.ten.s e
sapatds da mesa deve ser 9rafado o
simbclo rnternaconal ce rêc(lá9efr,
ôpresent.ndo o número dentfcróor do
pô imerô . ô .ômê dà êhpresa Íàbnc.nte
do compo.eite i.letôdô. as pe!ês
i.jetãdôs .ão devefl apresêntâr rebarbas,
fiLhas de lnjeçáo or psrtes.ortahtes. Nas
oàrtes metáli.as dêvê sér ãcli.ãdo
tratamento ant rerru9rnoso que ásse9ure
rPq ctêr.rã à .ôtrôsâô êm .âm:rà dê
névoe salrna. soldâ deve possurrsúperficre
5a e homoqênea, não devendo

aprcscntêr pcntôs .ôrtantes, sLrperti.'es
ésperas ou €5cóna5. Todos 05 enco.trcs
Õe tubos Ceveô rec€ber solda .m todo o
per met.o Ce ünrão, Devêm seÍ e rô n.dos
resp.qos ou rreqúlandaae d€ solda,
rebarbàs e aíedôndados os cantos
agudos. Tampo(900r600mm).m NDP de
18mm de esDess!ra revêstldo .a fêce
superlcr enr aminàdo me amiDi.o de a ta
p.essão, 0,8mm dé espessura,
àcabamento texturizado
revest mênto nê fa.. inieriôr cm.hâô. 3ê
baônceômefto .ôntrâ pàc. Íenó ca de
0,6mr. Êitás dê bordo nd cor .z! aplicadô
pe o processô de có áçcm "hot melt n9",
deve.do .êceber ácábamento lrezado
após a cclàqlem coôíqur.ndo
ôÍedondamê.tô dos boréos, Cãntos
ôtr.dôrdadôs. Frxàçao do taripo à
esftútu.: ãtrnvés dÉ 06 porcas oaftô ,ot.ê
métrca ^46 (drâmetro de 6mm ê
comrr mentc 10mm); 06 pã.ôrusos

M6 (d16nretro de 6mm),
compr mento 47mm (côú tolêráncr: de
+/ 2mn), cãbeça pônela Phrlhps, Pinturê
dos elementos metálicos com tintô em pó
híbida epóxi, êekostátca bn hânte,
polimerizada €ô estufa, esp.ssu a mín mê
de 40 mi.rons nê .ô. cinz., Altura 760mm.

12 iS!.,3:1

50.432,0]l

.onfe.c onada em ríDF de 15mm revestico
cm mela ôini.o tertura nô coÍ b:!ncâ,.om
D'ôtê êlra. eara encê rê Ce lyros ê
revrstàs. Oróen5õe5: l27omh (Á) x

ESTANTE COM 9 NICHOS: qóvelconnosto
por 9 ni.hos abertos. Contec.ronado êm
MDF 15 rnm em niêlaniinlco br.nco
DimensÕesr 1270 mm (A) x 1200 hÍn (r_)

r 450 mm (P). Qúatro pés cn tubode aço
1 1/4 ipa.ede 1,20.nm) ácabãnento.onr
D ntura nd cor onza e oontelras interna:

L]i\iD
:11.082,Ja
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l

à-



EsÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

aço medidas 1Il0x50 mm frxados à bôse da
estarte pôr 04 paralusos atarraxantes

CADEIRA DE RODAS INFANTIL: Largura do
â<§êntô 36 .m prôírhd dârlê 4ír .m Álh'r:
do encosto 36 cm Altura do êEsênto ao
chão 47 cm Compr mÊnto totôi dà
cadeira: 69 dn Capacidade máximâ dó
peso 70 kq Apoios de pés ãftculáveis

LINLT 20

UNI) 6

LO

UNO

6 R$ 975,26 19,505,:C

CADE1RA DE RODAS - cadeira de .cdas,
t po func onainento manual, bpo
co.strutrlo dobróv. cm x, materiô
estrlturô alumin:c, a.abàmento estrlturô
pl.tLÍa êpóxr, npo uso iocomoção,
t.m.fho adllto, tOo enc.sto, encosto
rêmovivel, apôrô brãco àpo o brac.s
escamoteávers, acabamenio dÕ encôsro e
assento iá ion, tipo de pneu pnÊ!s
iianteiros maciços, tipo pnêú trâse rôi
trasêrô infl;vel, aporo pés apoio pés
remôviv., câpacidadê márlma ãtê 1?0
k9, carad€risticas àd ciônàls 0l desengête

B

CADEIRÁ ESCOLAR ADAPTADA TÀl'lANHo
IUVENIL - Com Ap.io De Br.çô e lresa

DesLriçao do Prodlto Sstrutura em êço
com p ntura epór; ReqlLêqem d€ a tL.à e
d. incinô6o do assenro em rea(ão ão
s.lo, porta objetos embàixo do assento;
Aporô de pé removíve .ôm rêqulágên de
a túrô e prôfLndidader apoio de cabeç.
removivel com reg! .qem de êltu16 e
p.oÍund dade; C íto pê tôrê tipô càmrsetâ
(mascll no) e borbo eta (fem n iô);
a.êbamertô com ponteiras de borrachê
antidêrrôpâótê; assêntô e encosto

UND

R$ 1. r59,50

R$ 1.7 r1,55

R$ 9.276,00

1/ 135,50

3.atôm co !! plano Íetc sôb mca da cu
pádràô; apô ô de tronco plaio
rdêpe.de.te! .c,m rê9liâqem des i2ônle

CON.IIINTO ALUIIO ÍAi',]ÀNHO 03,
COIÍPOSÍO POR I']ESÁ E CADEIRA:
NIODELO FDE/FNDE C]A'O]B - ALÍl]RÂ DO
ALL_rNO: DE 1,19n a 1,42m t"lesã - Tnmpô
em pléstico nletàdô com apLicação aê
lêmiradó melémin co f. f.c. s!peíor,
o.tado de travessa estrürlrâl rnletada em
p ástico técni.o, montado sobrê est.!t!.a
t!b!l8r de âç., (ontendÕ po*alLvros em
p éstico injeta(o (cônfôrôe o.oieto).
Cadeir. - As§e.ro
po prop enô côpôlímero vlrgeú e sem
c.rc.s, intêtados, moldados
anaromicame.tê, prqóent.dos nô cor
AiíARELÀ. Dimensões, dcslqn
acêb.mento cô.iorme prótéto. Nos
mo des do assento e dô encostô, deve sêr
qravà.ô o símbolo internaclonai ce
re.rc agemi aprêsentãndô o namero
identlticador do polimerô; dáridor d€ lote§
ind canco môs e ano, d dentiii.ação
''modelo FDE-r_NDÉ" (coniorme :nd cad!
no proletol e o ô.me dd empresa
tubrcánte !o componente rnletôdo.
Atêrn.tivafieft€ o assento ê . €ll.tstô

75at 31! 664,!r.

rão se Íabricados em co

: r-:1.
'\].if:.'i

.tr-
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

ônatômico môldôdô a quente, conlendo.o
min mo sete lâm ras nter.as, com
espessura máxmê dê 1,s mf .ada,
ór undôs Ce reÍlorestêmento ô! de
prócedên.La Leqal, isentas dê rêchad!ràs,
e detêro:açã. por funOos ôu insetos.
Dimensões e desiqn conforme protetô.
Revestmento da lace infericr en àmina
ce madeira faqleôda de 0,7 nm, da
espécie Eucalyptus qrê.dis, com
acnbsmento em seiador, seguldo de vern !
po úretano, n.llsiv€ .os bordos
Espêss!!- acabêdà dô àssento minrma ce

10

CON)UN'TO ALUNO ÍAMANHO O.],
COI.4POSÍO POR I.4ESA E CADEIRA
MODELO FDE/FNDE C]A.Ô38. ALTURA DO
ALUNO: DE 1,19m . 1,42m Mes. - Tampo
em p ástico nletado com ap icaçào !e
.mr.do melamin co na iace superiori
cotado de trêvessà estrutlral inletada em
p ástr.o té.ii.ô, môntàdô sobrê estrutura
rúbLlêr de aÇo, contêndo pôrta- ivrôs Ênl
p ásticc i.jetàdo (coníorhe p,ojetc,).
cã.jêi:â - Âi(ênnr
po[proF eno .opoíBero N rgÉm ê sen,
..rças, njet.dos, mo dados
ônatonrcamente. P 9m€ntados na cor
AMARELÀ. Dimensões. d.sign
acabamentc confôrme projeto, Nôs
moldes do asse.to e co encosto, deve ser
gravado o simbolo nternacionê ae
rec cia-qem, apresentando o nÚrero
ld€nta(adordó po ime.o, datadorde lôtes
rnd cônno mês e anor a identr.ação
''mode o FDE-FNDE" {coíformê indi.âdo
.ô prôjêtô) ê ô nônlê dê enrpÍesê
fabícanrê dô cômpone.!e iâjeLadô.
Aitêrnãtvanrente o assento e o encosto
pôderãc ser rêbricados em compersado
anatômico mo dado a qúe.te/ cônr-ê.dô nô
min mo sete lám nas ntêr.as, .on
esFesslra máxmâ dê 1,5 mm cádê,
or undas de rêflôrestamenla o! de
pro.edênc a eqal, isentas de ra.had!rns,
e deterorêção por fuô9ôs ou irsetos,
Dimensões e desLa. conforme proteto.
Revestmento da face inierior em iêmlnê
aê maderà fêquêadà dê 0,7 mtr, dê
espécie Fu..lyptus grandis, .óm
a.abanento em selador, seg!idô Ce vernrz
Poll!.etêno, inclusve nos bôrdos,
Espess!ra acabâda do assento min m. Ce

9 Tmmeméxmôdê12mm

9 7 mnr e máxima de 1

CONJUNÍO ALUI.JO ÍAI4ANHO C4,
COI,IPOSTO POR MESA E CADEIRA
!]ODELO FDE/FNDE C]A.O.tA. ALTI]RA DO
ALUNÔ: DE 1,:13m. 1,59m M€5â Íanoô
em piástico nl.tàdo côô ap icaçâo de
la in.do melnmin co na ia.. s!penór,
.joladô de trave5s. estrLturâl ntletada em
p ástico téciico, mohiadc sobre estrrlura
r!bLlar de aq., côntendo pofta livrcs eni
p ástico njet.ao (coifo.rn. projeto).
Íopos efíiabeçados.onr ttê de bordo.m
PVC {.loreto de poliv.ila) com Êrimer,
êcêbêmento têxlúr zadô, .ã

955 980,rÍr

11

UND RS 424,88
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LÂRAN]EIRAS

''Hotl.4eltinq '. Dimensõês rôminê s de 22
nrm ( arqura) x 3 mm (espessúíã), com
!oerân.ã de + ou 0,5 nm pêra
espêss!ra. Cêde ra - Assento e en.osto em
J)olipropileno copolimero virgern e sem
cargês, inletados, moldêdos
anatomLcamente, pigmen.ados na cor
VERtlELHÁ. Dimensôes, des On e
â..bêhento (onro,r.e projêtô. Nos
mo des do êssento e do encosto deve ser
gr.vado o simbolo internaclonal ae
recic aqem, apresentôndo o .úmero
identilicaoor do polimero; datador de lotes
ird canco mês e àno; à identiii..ção
"óÕdelo FDE-FNDE" (cô.fôrme ln.l cado
no proletol e o nome da empresa
fâbrcãnte do .ôópôôente .letâdô.
Aternativamente o assento e o encosto
poderão ser fàbrcadôs em compe.sado
ônatómi.o moldado à quente, conlendo no
mínlmô sête àmihàs r.lÊrnês, ccft
esPessurà máxima de 1,5 mr. câdã,
ôriuôdâs de rêilo.estàfrênto ou ie
prÕcêdênc,a Iega , sentas de rachad!ras-
ê detenôrêção por l!ngos oL nsêt.s.
Dimersôes e desqn conrorme prole:o
aLandô rabrcado em comoensddo, o
assento deve receb.r .eveslrme.tc n.
lac€ slperior de am nõdo melamin co de
ôt. pressão, 0,6 mm a 0,8 rm de
e.pessu.ar acabamentô textu.izado, .à

CON]UNTO ALUNO TAMANHO 0.1,
COI,1POsÍO POR F]ESA E CÁDEIRA:
NIODELO FDE/FNDE C]A.O4B - AL-ÍURA DO
ALl.rNOr DE 1,33n ã 1,59m Mesa - Íànipo
em plástico nletado coú àpi.açôo de
lêmi1âd. melamin co n. face supe.ior,
dotôdô de travessa estr!t!rêl inlêtrda em
p ásticô té.nicô, mô.tadô sÕbrê estiLturê
t!b!l.r de .ro, contendô portâ-lNros em
p ástico i.j.tô.iô (coifôrme proletol.
Íôpos encàbeçados côm ita de bordo em
PVC (cloreto de roliv irlà) coh pr;mer,
a.nbamento texilr zado. .à
VERMELHA, coládê -desvo
''Hôtl4eltinq. Dimensões n!mLn.is de 22
mm (arsura) x 3 mm (espesslrar, côh
toerâncra dê + ôL - 0i5 mm p.ra
espessur.. Cadeirê - Assento e encosto eftr
pôlipropileno copoimero vtr!em e sem
càrqas, Liierados, mo dacos
ênatom c-m€rte, p€m-êntadcs na .ff
VERi4ELHA. Drmensões, de5 gn e
ê.abàmento .offôrme Drolelô. rlcs

IJND )250

imoldes do assento e do encosto deve ser

i.082./45,úi)

cravâdô o simbolo ntêrna.iônô d.
re.rcla!em, êprcsentando ô núôero
dentiícêdordo po imerôr datadôr d.lôtes
fdLcan.jô mês ê ãno; r iCênt i.âeêo

''mode ô FDE-FNúÉ' (cônrorme fdicado
no projetô) e o n.me da €rnprese
Í.bric.nte do compo.ente Ntetüdo.
Aller.ár v.mente
poderào scr fabr.ados em .ompensàdo
ânêtÔnicô molnado a quent., ..ntendo no
min mo sete ámlnas nrêr.as, com

j
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

L3

or !.das de reÍiorestamento oL de
prôcêdêncrê legê, isentàs dê ra.haduÍàs,
e detenôração por Í!nqos ôú insêtos,
Í)imersões e desgn .ônrôrme proleto.
Quandô fabrl.adô em .ompêrsôdô, ô
àssento deve re.eber rêvestinrertô na
face suoeriôr de aminado meaminico dê
.lta pressãô, 0,6 mm à 0,8 mô d.
espessurà, êcabamenlô têxturzàdô, na

CON]UNiO ALT]NO TAI,IANHO II]5,

COI"IPOSTO POR MESA E CÀDEIRA
I,IOI)EI.O FDE/FNDE C]A O5B ALÍURÁ DO
ALUNO: OÉ 1/46m a 1,76m l4esa Tampo
er. plástico njetado com ap rcação de
lêmirado melâminico ía fêce s!penor,
dotado de tr€vessa est.ut!ra! inletada em
p ástico téciico, môntôdo sobre estrutora
t!b! ar de aço, contendo porta ivros em
p ástico .jelaaô Ícôirormê prôjeto).
Ap icação de porcas garE com rosca
mérLca M6 e comprmêntô 10 mnr (ver
delalhamento no Droleto). O h.nsões
acabadas 6!0 mm (lôrgura) r aso mm
(.omDrlhento) x 19,4 mh (esoess!râ),
admitindo s€ toLerán.ia dê até + 2 mm
paÍô ôrgrra e comp.m€nto e de +/ 0,6
mm pàra espesslra. Cadeirà Assento e
encos:o eh po[prcpilero copolimêro
vlrqem e s.m cargôs, njetadosi mod.dos
ánatomicamerte, piqmeniêdôs nê côr
VERDE. Dime.sões, desrqn e âcôbameíto
.onforme p.oleto. Nos moldes do .ssento
e do e.costo, deve ser gravado o simbc o
;iter.ac onà de rêciclagem, àpresentando
o número ideruficâdor dô po ímêrol
d.tâdôr de lotes indiGndo mês e anoi a
ident ícação mode o FDE-FNDE"
(tonrorme inilcado no prcJeto) e o nome
dâ ehprêsà fôbr;cante do compo.ente
rnjetaCo. Allemallvamente o a§sento ê .
en<os.o podêrào sêr fâbricaCos enr
cômoen§ado a.atômicô mo dàdo a

clente,.ontendD nÕ miôimo sete lâhilirs
rntemàs, .on êspess!rê máxi.nê de
1,5mm caoa, oriL.das de r€ilorestêmento
3ú de Êrocêdênc ê legê , sentas de
rêchüdurês, e d€teriôrrção por Íungos ou
i.sêtôs, Dimensões e design co.Íorm-"
projeto. Quafdo rôbi.àdo
compensado, o ?ssêntô deve receb€i
revestmênto no Íace s!peror.le lôminado
melamínlco de a t3 pr.ssãc, 0,6 mrn a 0,8

de espessúra, á.ab2rrertô
iexturlzado, nô cor vERoE. R-êve<t:úênto
da Íace nferior eÍi lâmin! dê madêrr3
fâq!.ada dê il,7 rnr, dã e.pé.Iê
Eu.â yptls qrand s, .om aÊbamento em
s.adôr, sê9uido de ve i; poiruretanô,
iÀl!sive fôs bórdos. EsEes§lri ácanada
dô àsserto mín,n. dê 9,7 mm. móxima
de 12 mm, O assento em .ompen5ado
moldado ceve tra.er gravado de iorma
nd€ ével nd iâce L.ferior o nome o!
loEonarca do fabricante do componenr..
Quêndô rabricado em compensédo, o
e.costÔ deve receber revestimentô ra5

I]ND R$ 473,30
15.1975,Ôa

l
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pressão,0,6 mm â 0,8mm de espesslra,
acabame.to textLrlzndo, .a cor VÊRDE.
Bordos com selador seg!idc de vernlz
poL!retanô. Éspessurô àcêbadã do
ên.osto min ma de 9,6 mm e máximà de
12,1 mm. O e.costo em compensado
moldado deve trazer gravado de lonna
indêléve rô toÊô iôfêror, o nomÉ ôú
oqomarca do fabrlcante do componente.
EstrútLfé eú tlbô de .ço cárbôno
lômrrôdo a fÍ o, com cóstutà, A 2A,t- nn,
em chêp3 14 (1,9 mm)- Frxàçõo do
assentô e e.côslo njetddôs à estrLrtlrã
através de rebites de repuxo , O 4,8mm,
compÍ ôe.to 12 mm. F raç;o do ass€.tô
enr compensad. moldado à.strutúrü
atrêvés c€ rebites ce replxo, o 4,8mô,
.ompr mento 19 mm. Fxàção do encostô
em conpensado moldôco à estrutura
êt.ávés de reb les de rêplxc, O 4,8 mm,
.omprimênto 22 mm. Póntêirâs e sapôtas
em pôlprôpúero .ôpólímerô !irqem e seí!
carqàs, njetôdôs nô .or VERDE, fixaCas à
êstrltura êtravés dê êncaixe ê pino
expaisor. D nrensões, design
a.abamento coniorme
moldes d.s po.te r.s e sapêtas d.ve scr
gravàdo o simbo o rnternaclonal de
recic agem, aPre5entando o rÚmero
identificadordo po imero, dat.dorde ot€s
indicãndo nês e anoj a dentircação
"modê o FDE FNDE- (conlorme indicado
no Projetô) e ô nome da empresn

CONIINTO ALUNO TAI'4ANHO 05,
COIIPOSÍO POR MESA E CADEIRA
MODELO FDEIFNDE C]A.O5B.ALTURA DO
ALUNO: DE 1,46m a 1,76m Mesa - Têmpo
em p ásti.ô lnjetêdo com ap icação de
am.âdo melêminicô na fa.ê s!pe.or,
aotâdô de travessa estruturai ijetêda em
plásti.ô téc.ico, montado sobre estruturô
túb!lar dê êçô, .ôôtendo pÕrta-lvros em
plástkô injetado (Éonrorme projeto).
Aplicação de porcas gàrra com roscã
met.rÉ 146 e comprlhento 10 mm {ver
detalhêúento no projeto), Dimensões
àcêbêdàs 600 hm ( a.s!.a) x 450 mnr
(compnmeitol x 19,4 mm (esoessura),
ádmitiado-se toleráncra de até + 2 mm
para largura e conprme.lo e de +/- 0,6
m pêra espessura, càdeira Àsse.to e
encosto em pôliproplleno copalÍmero
v rgem e sem cãrgasi nletados, moLdâdos
anatomicàme.t€, prgôrentàdôs na .or
VERDE. Dime.sões, design e ôcêbamento
c.trforme projêtô, Nôs holdês do .sseito
e do en.o6tô, d€ve ser grav.do o §l.r5.Lo
iiterna.ionê de reci.lá!ch, apre5eitando
ó .Úherô idêntifrcador do pô íDerô,
datadôr de lotes ndicando mês e ôno; a
identncôçãa rnodelo FOE-INDE"
(conrorme inil.adô no projeto) e o nome
d. emP.êsa iabrcaÍtê do cofrpon€íte
injetado. Alternativamente o assertô € o
encosto pode.ão sér fãtricados em
comPensàdo ônatôhrco mo dado ê

UND
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internôs, (om espessura máxlm. de
1,smm cadã, orlundas de reflorestamento
ou de p.ocedência e9à1, isentas de
ra.hà.l!rês, e detêrioração por l!n9os ou
irsêtôs. D mensões e desig. confornr€
proleto. Qlando iabr.ado
.ômpensôdôi ô assento deve receber
r.vestimentô nâ lnce suFerior de ãhrnàiô
me;hín:cô dê nltz prêssão, 0,6 mm ê 0,a

de espesslra, acabême.to
texturizâdô, nê .or vERDE, RevêstiÍr€nto
da lace nÍeflor em lâmini de mader.
faqleadd de 0,7 rnrn, dê espé.ie
Eúc.lyptus grands, com acabêhêntô êh
seador, seg!ido de vêróz pollúretano,
inclúslvê nós bôrdôs, Espessura acabada
do assento mínima de 9,7 mm e méxifra
ce 12 mm. O assento em compefsàco
moldado deve trazer gravado dc fôrmê
indêlév-" .â face inieror o n.me ou
lôgomarca do rôbncante do componente,
Quaidô fabrcadc êm compensado, o
encosto deve receber rêvêstLmento nês
.lüâ. fâ.Éc.lê êm nâdô mêlãminr.ô d. àltà
piessãô,0,6 nrm a C,8mm de espesslra,
êcabameôto text!ri2ado, na cor VERDE,
Eordos com selador sequdo de vern2
po luretano. Espessura acabada dô
encôsiô minimê de 9,5 mm e máx nra de
12,1 mm. O encosto em compens.no
moldado deve traTeÍ gravado d,ê Í.rma
irdeléve no topo iiferior, o nome ou
logomarca Co fabrlcônte do componente.
Estrltura em túbo dê aço carbolo
ôrrnado a frio, com costlra, Q 20,] fifi,
em chapa 1,1 (1,9 mm), Fixaç;o do
.ssento e ên(.stô inletêdos à êçtruturê
etravés de rebrtes de "reputo", O 4,9mm,
comprimento l2 rm. Fixsçào do assento
êm compensido mcdâdo à estrutura
ãtravés de rebltes de rcplxo, O 4,6mnr,
.ôópr he.to 19 mm. FraÇàô dô encosto
em.ompen.ado mcldado à esÍutur.
aÍêvés de rÉbltes de repLro/ O 4,8 mm,
comprmento 22 mnr. Ponte râs e sêpntàs
em pollprop leno copolime.o vlrqem -ê senr
c.rgãs, njet.das na cor vÉRDE, nxadas à
esúutura ôtravés de en.àixe e pino
expansoÍ, Dlm€.sõês, desiqn
..abanr€nto coníôrme proleto, Nos
mo des das po.teras e sàpêtas deve ser
gralalo o sÍmbo ô nteÍnacional de
re.rclagem, apres.ntando ô nÚm.ro
identiicador do po ime.o; datado. de otes
indrcando mês e aôo; a ident fcação
"mode o FDE - FNDE" (cônformê i.dicado
io projetó) e ô nome dà effpresâ

L5

CON]IJNTO AIUNO TAMANHO 06,
COI.IPOSÍO FOR I.4ESA E CADEIRA:
MODEIO FDE/FNDE C]A-068 - ALTURA DO
ÂLUNO: DE 1,59m a 1,84m i4esa - Têmpô
em póst<o injet.do com êplreçáô d€
am.adô úêlanir cô na race s!p.rori
dotado de travessa estrutural rjetada em
plásti<o léc.i.o, mcntêdo sobre est.uiuÍa
tubllar de aço, contendo porta lvros em

LINO 50c
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Aplicaçã. de porcas qarra .om rôsca
.nélncà M6 ê comprlmento l0 inm (ver
detalhamenro no prôjeto), D meisôes
ôcabôdôs 450 mm (larqural x 600 mm
(cômprrmêntô) i 19,4 hnr (êspêssurê),
àdmitindô-se rolerárcia de aré + 2 mm
para larg!ra e.ompímento e +/ 0,6 mm
p.ra espessur.. Íopos encâbeçados com
irla de bo,do em Pvc (.Lorcto de pollvriila)
com primer, acàbamentô lexturizadó, nâ
cor AZUL, colôda com adesivo
FlótMêllihg . Dimensôes iómlna s de 22

mm ( arqu.a) x 3 mm (espessura), com
lôlerâ..ia de + ô! 0,s mm pârê
espessura. Estrut!ro composta de:
montantes vertrcars e trave5sa
lô.qitud ná .oófecconaaos êm túbô de
aço carbono .mrnado a rrio, com costur.,
§ê.çãô oblonqâ de 29 mm r 58 mm, ênl
chêDê 16 (1,5 mm)j - tràvês5ê s!pêrôr
cô.fec.lônada em tLrbo de aço càrbônô
am nadô â fnô,.om côstura,.lrvadô.ni
formôto dê c', .om secçêo c r.u ôr dê O

= 51,75 mm (1 l/4 ), em chapà 16 (1,5
mh), - pés .ohfe.cr.hado. enr tLbo de
.Co carbono lam nado a fr o, com costura,
secçêo circ!l..de 0 - 38 mm (1 1/?"), em
chapa 16 (1,5 mm), PortE lvrcs em
pcl prop l.no plro (sem qraiqler t po de
carqa) compostô prêferencia mêrte de
509i, de maté.à primà reciclada ou
recupeÍãda, pode.d. chegar até 100%,
iijetêdô na cor CINzA. As caracterist.as
i!ó.'oóàs, d nrensonais, de resr§têflc]. e
de unliôrdid.de !e .o. devem ser
p.esêryadas nc prcduto produzido com
írêtériô-prinê recicl.dô, admitindo-se
toeÉncas na tnnalidade (dà.o- CIl.lZA),
a crltério da eq!lpe técnira do pregáo.
Drúênsóes, design ê acabame.to
.ôffôrme proleto. No mode do pota
ivrôs d€ve ser qrnvadc o simbo Ir
rnternâ.ió.al dê reci.làgem, êpresentõndo
o rúmero dentiÍicador do polímero,
6àtàdôr de otes ndicando mês e ano: n
identrncêção nodelo FDE-iNoE"
(ccnrorme ndicado io prôjeto) e ô iôme
dà cmpresô, Cadeira Assêniô ê en.osto
em po|propi€no copo ímero !irgem e sem
cargas, rnjetGdcs, moldêd.s
ônàtômicaôê.tê, prqr,ent.dos na cor
aZUL, Drme.sÕes, des9n e acabârento
.onrorme prôjetô. Nôs moldes do dssent.
e do encoslo deve ser gravâdo ô símbôlô
inter.a.ionê de rec clagem, 3Êresentãrdô
o fúnrero iderUfl.ador do polímero,
dâtador de lotes ind candô mê! e aô., a
ident rcaç;o modelo ÊDE-FNDÉ"
(conrorme inalcado no prolêtô) e ô ôômÉ
.ê emprÊsá fabri.ante do compô.ente
injetado, Alter'rativamente o à5serto ê o
efcosto poderão ser Íabricadôs em
compe.sado rnetôm.ô moldádô ê
q!en!e, contendo no mi.Íno sete âmÍras
ntemas, com esp.ssura náxinra de
1,5ôm cêda, ori!rdas de .eiorestamerto
oú de pro.edôn.a le,là , sentdr de

l
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insetos. D mensões ê design conforme
p.ojêto. Qlandô ràbn.adô
compensado, o assento deve recebcr
revestimeôtô nô face suDeror de áhlnadô
mê àmi.icô dê alta Dre§são, 0,6 mm a 0,8

dê espessura, acabamento
tert!í2ado, nê corAZUL, Revesumento da
fàce iôfêriôr êm làmrna de hâdera
faquêàda de 0,7 mh, ca espéc e
Elcalyptus grêndis, com acábamento em
selador, s€9uidc de vêrnrz poIuretano/
ndusve nos bordôs, Espessura àcdbada

ao assento mín ma de 9,7 mm e rnax md
de 12 nô. O asseóto em compensaoo
môldado deve trazer gr.vado dê form.
indêléve na Íace inferor. o nonre ou
loqômârca dô íâbn.a.te do compone.te.
Ouàndo rabrcado en cohoensado, o
encosto deve recebêr revestlmentô ras
duàs fa.es de àm nado ôelàminro de alta
pressão, 0,6 mm . 0,8 mm dê êspessura,

CON]UNÍO ALI]NO TAMANT]O 06,
COI'IPOSTO POR MESA E CAOEIRÁ
I4OOELO FDEIFNOE C]A'06A - ALTI]RA DO

acôbamento r.xt!r zadó

plásnco i.jetàdo (conlorme proleto),
Apircôção de porcas garra.om roscô
métrica Nl6 e comprlmento 10 mm (ver
detalhãmento .o projeto). Dlmensôes
acabadas 4s0 mm (Laíe!ra) t 600 mm
(comprimêntô) r 19,.1 mm (espessura)/
admitindo-se tolerâncià de êté + 2 mm
para lêr9lra e compnmento e +/'0,6 nm
pàra espêssurà. Topos e.côbeçêdôs .om
ntà de bordoem PvC (clorelode 20 vrnrla)
com Êrimer, acaôamento texturizâdo, nê
.or AZLIL, coladô côô àdêsrvo
''Hotl.let nq . I) mensões nôm na's de 22
mm {lirgura) { 3 mm (elpessura),.om
:ôlerància de + ou - 0,5 mm parâ
esp€ssura. Estrlturô cohposta de: -
montantes vertr.à s e travessa
longitudina confeccrôn.dos em rutio de
àço cêrbono amin.do ô trio, côÍn .osturc,
secçôo oblongs de 29 mm x 58 mnr, em
.hêpe 16 (1,5 mm)j - fuavessê s!pêror
conÍecconôda ehr rlbÕ de áço carbono
am.ado a frio, coó.ostúra, cur!ado em
formãto de C ,.om se.çào crcutêr de O
= 3r,75 mm (l r/4 ), em.hàpa 16 (1,5
mh); pés .ônre.cronàdôs êm rlbo ae
êçô cara,âno eminaco ô íí o
s.cEãô ôr.ú àr de O = 38 mm (1 1/2"), .n.
chàpa 16 {i,5 nirn) Porla-iivrcs em
po 

'propr 
eno pur. ísêm qlalqúer npo de

câ19â) composto prêíere..,a rne.te de
50o/t de matêr a-p. oa recic àdà oú
Íecuperãdn, podendô cheg!r .ré 100./,,
rnjetado nê côr CINZA. As caracteristicas
fLncionê5, d mensona19, de ie5i5têfo. e
dê un fo.midade de cor devêm ser

ALUNO: DE 1,59m a 1,88m Mêsa - Íamp.
em páír.o nJerado .om õp'(a(ôo dp
ãr nado melaminLcô .a rêce suDeror.
dotàdo de tràressê ésÍuturàl nletada eú
plást.o ternr.o montadô sobre estrutura
rubulàr de a(o, contendo Ocnà lvrôs em

I

uNo I !50o R$ 464,90
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matériê-pr mê rec dêdê, admkindo-se

cêtêdor de lotes hdiGndo mês e ano, a

rôrêrências ôa ronalidade (da côr clNza),
a crtéro da equlpe lécnica do pregão.
D mensões, desi!ô ê a.âbame.tô
.ônfôíne pro)€to. No moide do portâ-
,vros deve ser gravado ô simbo o
internacroha de reci.lá9eú, àpres€htândo
o .úmero !dêntiíicêdôr do polimero;
datêdor de lotes rndi.êndo mês ê ôno;.
rdent fcaçáo Dode o FDE-FNDE"
(contôrôe ndicêdo no proj€to) e o iônê
da empresa. Cade rô Assenlo e encosto
em po rpropieno copo imêrô virq€m e sem
côrgas, rnjerado§, ho dêdôs
an.tomrcanente, pigmentados .ã rôr

^zuL. 
DimensÔes, cesign e acabameótô

.ôníorme prôteio. Nôs moldes do àssentô
e do encosto leve ser gravado o simbô ô

i.ternêcion. de recicla9em, apres.ntôndo
o .úmero rdent ri.ôdor do poLim€ro;

rdent f.âçãó "môde ô FDE-FI.IDE"
(conrôme ..i.êd. nc prcJeto) e o nome
da empresâ fêbr.ê.te do componente
rnletaco, Alterr ôtrvô meôte o assento e o
encos:o ooderào ser íabncêdos e,n
compensado .natóm.o óoldado ô
quente, côntendo no min mô eêtê lâm.às
inter.as, com espessura máxlma de
1,5mm cádê, orundês de reflorêstômento
ou de pÍocedên.à egal/ ise.tas de
rachôdúrôs, e deterorôção por f!ngos ou
insetos. o me.sôes e design conforme
projeto. Q!ôndo fabrcado
.ompe.sado, o assento deve receber
t€vcstimento na face superior de âm nêdô
melami. co de alta pressão,0,6 mm a 0,8

de espessurà, acabamento
textunzado, nê.or AZUL. Revêstióe.to da
fi.ê 'nÍêriôr Ém l;m n: dê hâacirâ
Íaqleada de 0,7 mm, dà csFéc e
E!câlyptus qrôndrs, .ôm àGbàm.rlo em
selador, sequdo de vernrz poiuretaro,
r.usve nos bordos. Êspessurê ê.abada
co asse.to min ma de 9,7 mm e máxrmõ
ce 12 mn, O assento €m .ômpêísàdo
mordêd. deve trôzer qrêvêdo de fôrmô
i.delével na Íace ntenôr, ô nôme ôu
oqomàrca do fêbrlcànte do compo.ente.
Quando fabíc.do em compensado, o
en.ôstô deve re.eber revestimênto .as
dú.< Íâ.ês dc lâmln..lô mêlâmini.Ô aê ãlta
prcssôo,0,6 mm a 0,4 mm de espesslrê,

CON]UNTO REFE]ÍORIO E!I VEL
INFANTIL, COMPOSÍO POR UMA NIESA E

de aço retangu ar 20x40 (pôrede r,50
mm), tpo monobloco (estruturà únlcô)
.om côrtes sôb fôrnà de ânqu ô pêrmitern
o encêrre dà mesô tornando-â emp,lhável
Soldaqem das partes meta icas pelo
piocesso MIG em '.odo rerimet.o de u. àc,
lu.ções.om supe4i.ie lisa e hoíogêneâ,

90.3 7 5, r.1i)

seh apr<seôrdr pontos .ôrtantes,
êsperezôs oú escóràs. Proteçào ca
superficie .om tràtáme.tô espe.ral,
anncor.os vo e Drniúrà em eróxi-oo.

50 R$ 18C7,50
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pãrtêr meté[cas peo p.ocesso f4lc êm

Íampo {2000xó50mm) em MDF de 1a mm
ée espess!ra relesndo em laminado
me amínlco acaoado nas bordas !om PVC
ipo (T), íxàdo à estruturà àtrôvés 06
chap.has eh aço medidâ 32x2u2 mh e
Ce Darôfusos àutô âtêrraxêntes.
Fechamento dos topos com pônterràs
plásncs. Á turê 580 mnr. AANCOS:
Estruturà em tubo de aço rêtãngulêr
20x40 lpôrede 1,s0 mm), upo mononoco
(êstrutura únrca) com cortes sob fonía de
ê.9ulo permitem o encaixe da mesa
tornando-a emp lhavel. Soldagem das

rodo pe imetro dê uôrão, lunções com
s!pêír. e sà e hohogêneã, sem
apresentôr poítos .ortàntes, ôsperezas ou
escóriàs. Prôteçào da superfic e com
iràtanrento especà, lnticorrosivo e
plntLrô eoóxrpó, Assento
(19001350mm) em MDF de 18 mm de
espessurà revesídô em ên nado
melamÍ.ico ôcôbado nâs bordas com PVC
npo (Í), íràdo a estrutura àtravé§ 06
.hap nhôs e áço medrdà l2x21t2 hh e

de paraflsos àuto atarravantes.
Êechamento dos topos com ponteiras

]NFANTIL COT4POSTO POR UI.4A I,IESA E

ce àçô retôngular 2Ox4O (pôrede 1,50
mm), npo moíobloco (estrltura úncê)
com .ô.tes sôb tormà de ánq!lo peÍmrlen
o eôcaLxe da mesô toína.do-a emp lhável.

CONJUNTO REFEITORIO EMPI VEL

Soidôgem dês pêrtês metá cês pelo
prôcerío rrlG em todo oerimetro de !ôiõo,
J!nçôes com súpeíicie lrsa e homoqêiea,
§em apresentar po.tos cortà.tes,
ôsper€zás ou escó.4s. Prôtêção ca
s!p.íic e (om úàtàfiento espe.ia ,
a.trcorrosvo e prnturê em eoóxr-pó.
Tãmpo (2Ô00x6s0hm) eô r"loF dê 1a mm
de espe§sure revestido em lam nado
melàmÍ. cô a.abado nês bôrdês com PVC
tpo (T), írxado à estrutLrà ôtrêvés 06
chôprnhês em .çô hed aa J2x2112 hn e
ce p.ràÍlsos auto .tarraxantes.
Fechômento dos topos com ponterras
p ásncês. Altura 580 mm, BANCOS:
Esrltura em túbô de aço re(dn9u ar
20x40 (pâredê 1,50 mm), tpo ôonoblo.o
(eskútúrâ úô,.a) com cortes sob Íorma de
ángulo permtem ô é..are dà mêsâ
roÍ.ando'a empilháve . soldagern das
pêrtes metálcas pelo Dro.csso NIIC em
todô peíhêtrô de !niôo, júnçõêr com
superÍiriê lisô e homogênêa, sen
apresertar pontos cortantes, aspere2ôs ou
es.óías. Proteção da superfici€ co r
tratàmento especral, anticoí'osivô e
pintura epóxrpó. Ássento
(1900x350mm) em I4DF de 18 mm de
espessur. rev€st do em ldminôdo
me aminlco acôbado nas bordes com PVC
!po (T), irado a e5lruturi .tralês 06
chaprn,ias em aço medida 32x21x2 mm e

1a UNO 1io
2 71.125 00
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ADULÍO, CON4POSTO POR UI.,IA MESA E

DOIS BANCOS: MESAi Estrlrura em rubo
êê êço retanqular 20x40 (pàrede 1,50
mm), tipo monobloco (estrLturà úricà)
com co.tes sob formã de ânq!lo pêrhrtem
o e.carte da nesa tÕriêndo-à émp lhável.
Soldôgem dês pôrt-És metálcas pelo
processo MtG em todo perihêrrô de !nrào,
lu.ções côm.upeíicie lsê e homoqê.ea,
sem ôpresenrar ponros cortôntes,

.ONIIINTÔ REÉÊIÍORIO FMP]IH VEL

CON]UNÍO REFEITORIO EÚPILII VEL

àsperezas ôu ês.órás. Proteçào da
superfcre com tratame.to espe.ral,
êrhcorrosva e pinrurà em epóxr-po.
Iàmpô (2000t6s0hm) em |lDÊ de t8 mm
de espess!r. revesndo em lamlnôdo
mêlamini.ô a.âbado nas boídas com PVC
trpô (Í), íi,êdô â estrunrrà atrôvés 06
chap nhas em aÇo medidê 32x21t2 mm e
de Dâráfusos alto ôtàÍaxêntes.
Fechêmeôto dôs topór .oh ponte ras
p ásticàs. AitLr-a 750 mm. BANCOSI
Estrutura em tubo de áço retêhqú êr
?0!40 {Dàrede 1,50 ôó), t'oo monooio.o
(estrutura única) com cortes sob ioma de
ángu o pe'miter. ô encà t€ da mesa
torna.do-a emp lh;ve . Soldêqêm dãs
pa(es metélicas peo processô filG em
tôdo periherro de !não, lunções com
slDeriice lisa e homogênea, sêm
apresentar pontos corta.tes, asperezds !u
escóías. Prot€ção dà s!periic e com
irôtâmento especlãl/ ànt corrosivo e
p;ntúrê epóxr pó. Assento
(1900x350mm) êm MDF de 18 mm d.
esoessur. revesudo cm lam ado
melêmih cô ê.ábado nas bordas com PVC
!oô (T), fxêdo â esthrtuía atráves 06
chaprnhês em açô nredrda 32x21r2 mm e
de p3raflsos àuto atarraxêntes
Fê.hamento dos tôpôr .ôm ponte'ras

LIND

lrf'iD t5c

5o

ADULTO, COüPOSTO POR L]I4A I.,IESA E
DOIS AANCOS MESA: Estruturà em tubo
de açô retan9ular 20x;10 (paredê 1,50
mm)i tLpô ôonôblô.o (esrrut!ra üncà)
com cortes 5ob ioríô de ánqu o oerm(em
ô êncarxê da mesô tornàndo-ê empthável-
Soldôqem das Dartes metó[c.s ,elô
prô.esso MiG em todo perimetÍô de un ão,
JunçÔes com s!peíic e rsa e honogênea,
sem âprese.tâÍ pônlos .órtant€s,
aspêrez.s ou escórias prote(jo ad
supêrfi.ie .ôm trôtâr!nt. êspe.ial,
anncorrôslvô e P nlura em êró71-Dó.
Tâmpô (2C0Dx650mm) em MOr de 18 mr
ae esoessu:a revest do em àm nâ.i.
meamin co a.abado nês bord.s com PVC
ilpo (T), fxado a .strutúrê ôtrav.s 0ó
chap.has em aço medidê :l2x2I(2 mír e
de oarãflsos auto atóÍáx.fte:i.
Fechamento dos topos com ponte rôs
olásticas, Altura 750 mnr. BANcosl
Estrutura em tubo de ôço retôôguler

Fe.hahento dos topos com pont€iràs
plást cas. Aturâ 340 mm.

À
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(estrutúrô únicà) com cortes sob fomê de
ângulo permteó o en.àxe da mesa
tÕrnôndo-ô emprlhável. Soldagem dês
partes metáLcês pelô pro.esso MIG em
iôdô perimêtrô de !nrão, tuôCóe§ coô
superri.re I'sa e homoqêneê, seô
êpresentàr p0ntôs cortantes, aspere?as ou
escórlãs, ProreÇãô da sLpeííôe .ôm
rr.tamento especê, anticorrosivo e

Plntura epóx -pó. Assento
(1900x3s0mm) êm MDF de 18 mm de
espessura revestdo em aminddo
melaminico acabado nas bordês com PVC
tipo (T), nxãdo ô est.utu.a através 06
chapinhas em aço hedida 32x21x2 mm e
de paraflsos auto atararantês.
Fechãme.to dos topos com pcnte ràs

2i

CONI1JNTO OO PROFESSOR: Mesa
confeccronôdà cômpensadô
mlltrplatlnada..m no min mo la mm de
espessurài medrndo áprolinrâdamente
1 10ôm mx600mmx 750m m, cantos
àredordados, rev.stimento em rórmrca,
bordas em PVC. Palnel frontal
confe.cionado compênsado
multiplatlnado com nô mínrmô 13 mni de
espessura/ medido aproxrmádàmente
380mmx960mm, Base do tampo dê mesà
íormado por 02 tubos.etôngúlõ.es de
êproximadêmente 20hmxl0mm. Painel
frortãl nterlrqado à estrut!ra dà mesa, 02
colunês ,ert cars laterais unrndo o t.mpo
àos pés €m tlbos metalon com
aproximadàmerte 50mm r 30mô com
espesslrê mr.rma de 1,2mm, Sase dos
pés em tubôs meralon med.do
êprolimêdamente 50 mm x 30 mm .om
êspêssLrô mihina de 1i2mm com a malor
dlmensão na verticãltàmanho no máximô
800,0mm. Sapatas a.uderrapantes

pintura, a!mÊntàndo a durablllC.de,
acomparham o fo.máro reto dos óés,
rabícadôs eó po|propiero vrrgem,
podendo ser inletadês na meshâ.or dó
taôoo e oresa à estrutLra o
pô.ôíusos o! reb tes. Cadei.a.oh asseito
e o encosto em reshrê p!ásnca vfgeô/
fêbricados p€lo processo de ijÉção
termôplástico. Assento med ndô
aproximôdame.te 400mnrx410mn
afixado r estruturê por 04 paraíuscs .ão
fcando ressalto nas Deças, Encosto com

ãfârômrcê medin.o
àproximadame.te .il0mmx2rt,mm

ênvolvendo parcrôlmente as êrtremidàdes I

cos tubos que compôêm ôs pés,
Cesempenhàhdo a f!nção de proteção da

UN 7-5
66 555,75

espessura min na 4NrT .om frs.5
ve.tiaçãô, aíi.da oor 04 oôratusôs nãô
í.à.dô resealro .as peças. Bàse do
assento e rnterlrqa<ão ao encosto €m tubo
de aproxrmadàmente 20mmi2omm
medindo nÕ míílmo1,2mm dê espessuÉ,
com curvatlr. ergonôm cê para
êcomodaçãô, Ap.esentar Làú!o tócnico
que comprove a qlaldôde da (oegem da

unnto à res stêncla de

I

*
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àtrã..hêmento min'mà de 70N emtido
por lab.ràtóro acreditado pelo CGCRE-
INNIEÍRO de acordo com a NBR
16.332:2014 - N1óveis de maderra ftê
d€ bordo ê suàs àD|cacôes reou sitos e
métôdos de ensáro; A.o.tratadà Ceveré
àpresentar jlnto.ôm os documentos de
o.ôpôsta os segurôtes certiíicàdós e
ensêros , Apreseftôr o certificôdo de
quêlidàde de àtend mento a nôrna NBR
15761.2009 (àcabàmêntô superfi.ia),
Apresenta. o cetiricado de q!alidade de
atendimentô â nornrê NBR !5316r2014
lsubstrato) e FSC da matéria prima,
llntàmente .ôm notas f5..is. C
certrfcado de qualidade deverá se.
êm ndo pêio io..e.edor dê óâtér:a prima
para o iabric..te do quadro, Jüntamerte

ns.a q!e comprove Iâl
íor:.c merto. Aprese.tàr CTF CR co
IBÀMA Co fôbn.ante.
CONILJNTO OO PnOFESSOR: líesà
.onfe..rônàd. cômpens.do
mL tplabnada cóm hô minimo 18 mí de
espessura, medrrdc aprôvimadamente
1100mmx600mmx750rnh- cantos
.redondados, revrsndlertoe íórmica,
bordàs em PVc. Pà nêl frônra
confecc onado compensõdo
mlltipannado com nc mln mo 18 mm de

lespêssura, hedlndo aDroximddarneôte
i380mmx960mó. Base do tango da mêsa
iformado por 02 tubôs retan9ulares de
âproximadame.te 20mmx30mm. Paríel

2:

Sado ô estruturá da mesa, ô2
colu.as vertrca s àterôls unindô ô têmpo
âôç pés êm tubos metalon cDm
ãproximadamerte 50mm x 30mm com
êspessurà minimô de t,2mh. 8â6ê dos
pés em tubos merãlon mêdindô
aproximademente 50 mm r 30 mm con
espessúrà min ma de 1,2mm com a malor
.lmÊnsão .a ve.t cô tahalho no ô:ixiho
800,0mm. Sapàtês anlrceíràpàntes
envolvêndô pêr.ralmente ds extremid.des
dos tlbos ôue .ompôem ôs pés,
de5empenhôndo d f!.ção de proteção dê
pinturà, aunentando a durabildade,
ê.ômpanhêô1 o fo.mato rêto dos ié5,
iêbrcadas em poliproplenc v rEem,
podendo ser rnjetádàs na mêsma cor dô
tampo e presa à esüut!ra por encalxê sêm
pôraíLsos ôú rebltes, CadeÍa com assento
e o enccsto em rêshâ pléstca !rrqêô,
iabn.ados pelo pro.êsso dê ijêção
rermoplésnco. Asrento medr.do
:Droximàd.nr.fte 400mmi410ih
êfirôd. a esk!tura por 04 Êà.atrsos ôào
ncarCo ressa !o nas peças. En.oito .om
.Ltuâtlra ârstômica medrndo
âprôximôdam.óte .l10mrr245mí
espessurê minmã 4mm com fr:sDs para
ventiàçàô, àhxzda oor 04 oôràfusor nâo
ficando ressalto .as peç.s, B.se dô
assento e interlgaçáo ao encost! em tubo
de aprox.ladàmênte 20mmx2ofrm
medindo no min m01,2úm de êspessura,

22\

I
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êcómôdâção Àpresertar Laudo técnrco
cue comprove a quàIdade dê.ôlâqeô da
iila de bordo, qua.to à resistênca de
êrra.<hêmertÕ ói.rma de 70N enrtdo
pôr laborâtóro âcred tado pelô CGCRE
INT"IETRO de êcordo com ã NaR
16.332:2014 - Móvei. de haderrê Íta
ce bordô e súas aplicações - rêqlrs tos (i

métodos de .nsào; A.ôntrêtadê dêv.rá
àprêsentar tunto com os documentos de
p.oposta os sequLntes certiÍicàdos €
ensaios, Apresefltêr o certiÍicado de
§ua idade de atendlmento à .ormà NBR
15761 2009 (acêbôôentô s!peír.ra ).
ap-ese.tar o .ertrncado ce qualaade de
atehdimento a nomn NBR 15316:2014
(sebstrato) e FSC dâ matêrâ pnmâ,

tuntômente com notas fisca s, o
.eltrfr.âdô dê qLrõ idàde dêveré ser
emitdo pêLo Íornecedor da mâtéria prmê
pêrã o fàbícànte do q'rêdrô, juntôrenre

nscal que côhprove tal
iôríecrmêrto. Apreçêntar CÍÊ CR co

:CON]UNÍO FNDE COTfTIVO CIC.O I
CAôÊlRÀ. Estrut!ra em tubo de óço
20,7.nô Soldaqem pelo processo Mlc cm

:l

todas as lunções, prcieçáo dà súpcrfícre
.oó tratanrenlo especià1 aqti(oÍosrvo.
Ponte rôs, sêpàtas, êssentô e encosto em
po prop eno, rtetadôs ra cor LÁRANJÁ.
Plntúrà dos elemêntos metálicos com tiôta
em pó hibr da epóxi, elêtr stáncd
b. lha.te ná cor CINZA. À.senlo
43401260mm) e e.cósto (336x16amn)
em Dorrpropilerô nletados na cor
lÁR NlA. A tu.a do assento .o chão

MESA: Eskutúrà com pés êd tubo de aço
secqão c'rcu ãr diámêtrô de 38ôh (l
1/2 ), êm chapa 16 (1,5mm), travessôs
em t!bô de ôço carbono secçAo retangliar
.e 20 r 40mm, em chàpa 16 (1,shm).
Anel centra com se9mento de túbo de aço
secçáo cir(ulàr diâmetro de 76,2mm (3")
com êspesslrô de 3rm e h = 40mm,
FLxaçào do tampo à estr!túrê àtravé5 de

UNO

parãfusos ros.a máqu .a poleoadd,
c ámet.o de 1/4" i .ômormento 2"
cabe,ça chata. Sapatas em poiipropí€no
copolim.ro vrrqem ijêtâdês ôa côr arõnja
ixêdas à estr!l!ra atÍaves dê en.êrxe.
Plnturà dês pàrtes metálicos em trntó cnr
pó hibrda Epóx / Po éster, eietrostátcê,
b.lha.tê, polmeriTôda êm estuÍê,
.spessLrrâ mi.rma de 40 m cíometrôs nê
.or CINZA Íâmpo em MDP ô! MDF,
e§pessura de 25mm, revêsri-do Õô face
superlor .m ôm'nàdc melaminrco de 3ltô

ãcabamento tetturizâdo ôà cor CINZA,
.antos arredondados, Revestimento na
Íace inferlor em lami.âdo melàmiú(o de
bairô presÇo - BP, na côr BRANCA.
Fdrôção € co ocação de buclràs em ràmâc,

rôsca inrerna 1/4" ,
l3mm de .ompr óênto, Drmênsões

prêss5oi 0,8mm dê esp.§súrâ,

R$ r.sl0,cB

L
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(profund dade) x 25,8mm (espesçu.a).
Íôpôs encâbeçadôs côó íta de bordo cm
PVC (corêto de polnivinila) com prmer ,
acabamento texturizado, na cor LÁRAN.IA
(vêr rererências), coladâs com ades,vo
''Hot r.leltng . D mensões nomnas de
29mm {iêr!!ra) x 2,smm (espess!ra),
com toleráncia de +/- 0,5mm oârê

CONIUNTO FNDE COLETIVO C]C.o1
caDElRA Éskutura cm tubo de .ço

24

20,hm. solda9em pelô pÍó.esso r4lG em
todàs 3s j!nqões, pro:eção dê superfi.ie
côm tràtamentô êsoeoàl altrcorros vo.
Ponte ras, sapatas,
po propl€no, iíjetados na cor LARANTA.
Plnt!ra dos elemêntôs metálicôs.ôm nnta
em pó hibr da epóvi, eletrostánca
brilhântê n. .ôr CiNTÂ A<çêrtô
(340x260mm) e erósrô (336x168mm)
em po proplleno r.letados nô cor
LARANIA, Alt!ra do assento ao chão

r,4ESAi Estrutura com pés em tubo de aço
se.eão .r.!lâr diân.etro de lsmm (1
1/2'), em .hapa 16 (1,smm), Íavessàs
€m tubo de ôçô carbonô s€cção r€t.ó9ulêr
de ?0 r 4amm, êm chêrà 1,6 (1,5mm),
Aôêlcê.rrãl com sê9me.to de tubo c. êçô
secção circuar di;metro de 76,rmm (3')
com espessura de 3mm e h =40mrn.
Fràção do tampo à esúutura alravés de
pêrêf!sos r.sca máqú na poleg!da,
drâmêtrô de 1/4 x comprmentô 2"
cabe-çê chata, Sapatas em polipropileno
copolimero vlrgem nletadàs nê .or aranja
fxàdas à estrutuÍà aüàvés de .nc.ixe,
Plntura d.s pd.tes merálrcô5 em t nta em
pó h bride Epóxr / Pôlêster, e etrostàti.ê,
br lharte, pô[mêÍ zêdà em est!Íz,
espessura mi. óê de 40 m:.rômetrôs na
cor ClNZA. TamÉo eô MDP o! NIDF,

espessurâ de 25mm, revesn-do.ã face
supeíor eh làm ôado melômjn,co dc ôltô
pressão, 0,8mm de espesslré,
ê.abãmento texturizêdo .á côr clNza,
ca.tÕs .ÍedondaéÕs. Revest mento na
Íace inferior em êmlnàdo nrclaminco de
bôrô pressão - BP, .a côr BRANca,
F!ração e coloc.ção de buchas enr zêmac,
ôutoatatraxantesi roscà rnternà r/4" x

13mm dÊ .omDr mento. Dimensôes
acabôdas 80cmm (rarsúra) x 80cmm
(Drorunnidade) x 25,3mm (csDessura).
TopoE êncêbeçados.oh nta dê bordo eh

UND R$ 1.530,03 28t 6s5,04

PVC (cloreto de pôlinNlnià) com "prlmel,
ôcabahento texturi2êdô, nô .or |ÁRANIA
(ver reíerênciôs), corêdas com ades,vo
"Hot i,1eting. Drmensõ.s nom'nôis de
29mm (arqJrê) x 2,snm (esressúra),
.om toleráncia dê +/- 0,5mm parã

CON]UNÍO 
'NDÊ 

REFÊ1 o í.128 0.1

Bancos: Esúltlrà Pes em tlbo de aço 1

1/2' efl chêpô r6 (1,sôm). Travêrsà
ongitld na em tubo dc aço 40x40mn.m
chàpa 16 (1,5nrm). Trôvêssas t.ânsversa s

r{1,99s,26
2.1.lt61,s4

I
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em chêpa 16 (1,5mm). 5!portes
estrutlra s e de fxaçâo do tampô em
chapa de aço espessura de 3mm, Aetàs
de Íi!ôção do tampo em chapa de aço 14
(1,gmm). Frxaçáô dô tampo à êstrutLràs
ôtravés de parôrusos 1/4" x 1 1/2 ,.áb.ça
châta, bi.romatzadosi parêÍuso§ 1/4" x
2 

" 
cabêça chàt., bi.rorànzádôs e

pôrãfusôs pêrã â9lomêrâdô, de 4,5mh t
22mm, c.beça panelô, rerdô Plrr rrsi
brcromatiràdos. P.t!rô dos elementos
úetá cos em nntê em pó hibnda Epô\ /
Poliéster, €letrostiiti.a, brllhante,
po imerizàdã em esturà, espessurê minimê
de 40 óL.roóetros na cor vermelho.
Ponte rês e $pãtôs .m polprôprÊno
copolímerô virgem ê sem cargas, rnletadas
nà côr vermê hê Í xadàs à estrutlrà
através de encaixe. assêntô
(135ot350mm) em madelra ô9lomerâda
(MDP) espessur. !e 25mm, revestdo na
fàce supe.i.r em lômnrado melômÍn.ó de
alta pressão, 0,8nrm dê espessura.
ôcàbamento frôst, nê cor brancê.
Revest!mentô nâ ia.e rnlenorem lrmrnaao
meiamínico d. ba ra pressão aP,
ê.abamEnto frost, na .or hra..a. Furação
e côlocáção de buchás eó zama., 3!to
ata ôchantes, rosca nterna 1/4", 1Jmfl
de .omprimento. Íopos tra.sversê s €
onqitldináis eôrabeeador côm fta de
bordo em PVC .om pr mer/ 29mm
{!arqüra) x 3mm (espessúrà), .a .or
veÍmelhà côlàdâs com .desrvo Hot
14ellln9, atura 380mm, Mesa: estruturai
Pés em iubo de aço I 1/2' cm chapa 16
(l,5mh), Írâvessê lonqt!dinal em tubc
oe ôco 40r.10mm em chaoà 16 (1,smm).
Travessês transversais enr t!bô dc secção
retanguLar 20x50mm em chôpà 16
(1,5Tn), 5!portes estrutLrais e de
i!ôçào do tômpo em chôpê ce àçô
espessura de 3mm. Àetas ae ÍxaÇão do
:ampô em chàoê de êço 14 (t,9mh).
F xêção do tàmpo à est.utLrãs ôtreves de
parai!sos 1/4" x 2 t/2", cabeça chata,
b:cromatizad05; p.raflsos 1/4" x 2",
cabeçà chàtà, b cromanzàdos e paÍâÍu5ôs
Pêrà aglom€rado, de.1,5óm 122mm,
cabeça panelô, Íendê Ph ll ps,
blcromati::dos, Prnt!rá dos clemqrtos
hetá cos em trnta em pó hibrida Epóx /
Poliéster, eletrostáticê, brlhante,
porrmênzádà êh est!fa, espcssura minLmi
Oe 40 micr(rÍêtros na cor vermelho,
pont€ rôs e sêpatôs en polrprop leno
copo inrerô virqem ê sêm .àrgns, injetadas
na cor verme ha f xad5s à esrrutlr.
ôtrâvés de enca te. Têmpo(ls00x700mnr)
eh mâdei.á ag ômer.da (t DP) espess!.á
ae 25mm, revestdo nâ tà.. superor em
lomrxado mel.min cô de ôlt. pressão,
0,8mm de espessurê, ôcàbômeôto frost,
nn .or br.nca. Rev.stlmcnto 1a f.ce
iif€nor em lam nãdo mc amínco de bà xâ
pfêssão BP, ê..bánrento frost, na cor
branca. Fur.ção e.o ocôção !e buchàs em

L 4
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1/4 , 13hh de comprimento. Íopos
Lrànsversais e lônqitud nâis encabeçados
com fita de bordo eô PVc com pnmerl
29mô (lôraura) ! 3mm (espessura), na
cor vernrelhê coladôs com âdesivo "Hôt

Bôr.ôs: Estruturà: Pés em tlbo de aqo t
1/2" em chapê 16 (1,5mm). Íravessa
lô.qltudlndlem tubo de ôcô 4Ox4Omm em
chôpô t6 (l,5mm). Írà!essôs trônslersais
em tubo de se.çàô Íetêngulôr 20.soflm
rm .haDa 16 ÍI 5mm). SlootÉs
eslrutu_ars e de f,àçào do tampo enr
(hapô ce êço espessL.ô 4e 3mm. Aletas
ôe f,a(ào co tàmoo em chêDà d. a(o 14
(1,9mnr), Flxaqão do tãmpo à estrutlras
êtràvés de paràíusos 114" t 2 l/2",.êbeça
.hata, b crômàtrzadôs; Daraiusos 1/1' x
2', .abêçâ .hàta, b crómat zêdôs e
paraflsos para ag omerado, de 4,5mí r

CON]UNTO FNDF RFFF IO M2a 0,1

22mm, cêbeça panelê, lenda Ph ll ps,
b cromatrzados. P rtlra dôs elêôênt.s
metál cos cm t nt. em pó híbrida 

=pó1i 
/

Poliésler, eletrostétca, brúhênte,
po m.r zada êm êstula, êspêss!rô minim.
.{r 40 mrcrometrcs n. cor vermelho.
Po.te ras c sôpatàs em pÕl pripilenô
.opolimero vlrgem e sern cê.9as, iletâdâs
na cor v.rmelha fxôdôs à estrut!ra
atràvés ae encàrxe, asserto
( 13sorls0mm) em mâdêira aqlômeradà
(f4DP) espersura de 25mm, revesndo n.
lace súperor em amlnado nrelaminico de
altã pressãô, 0/8mm de espessurai
àcabamênto írost, .a cor brânca.
Rêveslmento.ô lace nferior em laminôdo
me amin co de baixa pressãô BP,
à.êbêmentô frost, nê cor branca. Furaçêo
e côo.ação de buchas eh zahác, á!to-
ái?rr?chdntes, rosca rrtêr.a 1/4", 13mm
de compímento. Topos nênsversôrs e
lônqitud nals encabec.dos .om nta de
bordo em PVC .ofr primeri 29nm
(ràr9!ràj x 3mm (espessJra), ia cor
vermelh. co ôÉàs com êdes vo Hot
Melt ôq . alturê 380mh r'1esà: estrurJra:
Pes em rubo de aço I 1/2 en chápã 16
(r,5Í-), Írêvessa ongitudrnal em tubo
de aço a0r40mm em chàpô 16 (r,smm),
Irâ!€ssas kansversais em tubo de seceão
retôngu ar 20x5!nm êm chêpã 16
{1,5mm). Suportes estrut!ras e de
nràção dô tàmpô em .hêpa de u çô
espessuÍà dê 3hm. Aletas dê iiâção do
támpo cm chapa de aco l4 {1,9mm1.
Frxaçãô dô têmpô à esttutúras aÜêves de
parafusos 1/4" x 2 1/2", cabeçâ .hata,
b.românzôd05; parôÍlsos 1/4" r 2",
(nbeçô clrôta, bi.ronati2ádos e pàrôilsos
para àglomerado, de.i,5mm x 22mm,
(êbeçô pôhela, fenda Phrlllps,
brcromàtirados, P nturã dôs elenentÓs
hrtallcos em nn!ô em pó hibriaô Épôx /
Poésrer, eletrostática, briLhônte,
poimerizàdà en estufâ, espesgura mii ma
ce 40 mrcroóêtros nô côr vermêlh0.

+
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imero virgem e sem carqês, rnjetaCas
nâ .or vermê ha frxádas à estruturá
através de encaixê, Íampo( 150ox700mml
em màdera a9 oherêda (MDP) espessurà
de 25nnr, revestrdo nâ fãce superior em
lah'nàdô melamiôr.ô de ata preEsão,
0,8mm de espessurà, acabômento Íro§t,
nà cor branca, Revestiôeôto ôà fàcê
irÍenor em lamrnado melam,nrco de baixô
piessão - BP, êcabêhento fiost, la.or
b:àíca. Fur.ção e co ocaçào de buch.s em
zamac, .uto.tarrachôntes, rosc r.ternê
1/4", l3mr. de cômprmento. lopos
tràn§verrais e longitudrnars encabeçàdos
com íta de borÍlo em PVc com primer,
29mm (arqLrrê) t 3mh (êspess!ra), na

9.2

cor ve.melhô colàdôs côf êdesvo "Hôt
e-1!!

A tabela acima deíê licitêção, corresponde ao órgão gerencraoor e órgào(s)
participante(s), a sequir:

NO DE
ORDEM

óRGÃO GERENCIADóR E
PARTICIPANTES ENDEREçO

MUNIC ?tO: LARANIEIRAS/SE

01
Prefeitura Municipal de Laranieirãs
(Secretariã Munaclpàl dê Educaçáo

Rua S.grado Coração de .les!s, .r 9C, BaiÍo
Centro, Laranje ras, Estado de Serg pe.

órgão g€

9.3.

9.3. 1

Exclusívidade para MElEPP e Empresas Locais

Em contorÍnldade com os dispositrvos da Lei Complementar no 123/2006, esp!. I ..'
os ôrtigos 47 e 48, bem como considerando a Lei Complementar n. 36, Cc t, -. .-:
De 2010, ficam estabelecrdososseguintescritériosde partrclpação para cste (on,- ..,

9.3.1.1. Exclusividàde para Microempresas (I4E), Empresas de Peílueno port. ltpf,l
e Equiparadas:

9.3-1.2. O presente processo llcilatório será exclusivo para a p.Íi ctpacâo ae
microempresas (l9E), empresas de pequeno porte (EPP) e aquelas a elês
equipôradas, nos termos dê LC no 12312006, por se trôtôr de contrataçáo
cujo valor global estimado e inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por
item, coôforme preconizêdo no art, 48, inc so Í, da r-ôtter ca Lei
Complementar.

9.4. Prioridade para Emprêsas Sediadas êm Laranjeiras/SE:
Aiém da exclusividade para l'lE e EPP, será âssequrada pflondade de contra:açau as amr:ejas
sediêdas no Município de Laranjeirês/SE, nos tcrmos do art. lt, rncrso It, da Lé Corrplementar
nÔ 36, de 17 de maio De 2010, e eín consonáncia com a política pública local de fomento aô
desênvolvimento econôrnlco municipal, visando estimular o comórcio e à qeração dc emprego c
renda no ârrblto locâ1.

Em àtendimento ao dispostc na Lei Compleineôtàr rô 123/2006, à t. 43, :nciso I, e e L.l
Complementar no 36, de 17 de mêic De 2010, considerando que o va or est mac,o por iÊr:
inFerior a R$ 80.000,00 (oitentê mrl reais), o presente certame será exclusrvo Dara : pôri . --:r:.
de lvlicroempresas (l\4E), Empresas de Pequeno Porie (EPP) e equiparadas, com sea,l
de Lârôn]eiras/SE. Íal medida visa fomentar a economia local e fortalecer os pequeno5 i.:o.
dê região, conforme fundàmentado no Estudo Íécnico Preliminar que instrlli este Drorc5:a.
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9.5. Justificativa Técnica e Legal:

Tal medida atende aos objetivos da legislação vigente que busca promover ô inclusãu ccunimica
de pequenos negócios locals, lorialecendo o desenvolvimento regional e garant ndo ô amplração
do acesso das micro e pequenas empresas às compras públrcàs, conforrne os píncipos
constitucionais dâ eÍiciência, dâ isonomia e dâ função social dâ Administração Pública.

1O. OBRrGÂçóES DO COI{TRÂTADO

10.1. Cumprir rigorosamente a programação de fomecimento emitlda pelo Nlúnlcípio, qLranlo à

data, horário, local, qLrantrdade ê qLralidâde dos produtos a serem entregues;

10.2. Ivlanter, durante toda a validade as exigônciês de habilitação ou condições detern_ nirlô:
no procedimento da licitação que dará origem à mêsmà, sob pena de sr.ra resosJ'r 1

aplicação das penêlidades ora previstas;

10.3

10,4. Corrigir às suas expensàs, qualquer fornecimento em desãcordo coÍn as especiíicàções
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou ô que vrer a apresentà.
problemô quânto ao seu uso dentro do período de reêlização;

10.5. Alocar todos os recursos necessários pôra se obter umê perfelta execução, de forna p erra
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Í'lunicípro;

10.6 Responsabilizar-se por todôs as despesãs, obrigaçôes e tnbutos decorrentes da execLrçâo
do fornecimento, incluslve as de natureza trabalhista, devendo, quando sollcitado,
fornecer êo lvlunlcípio comprovante de quitêção com os órgãos competentes;

Garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo estar eÍr pe il. .L

condiçôes de uso, e ainda, quando solicitado, substiturr prontarnente e ser,, us
adicionals para a administrôção, os produtos rejeitados e q!e porvcnturô não at.n.l;nr
aos rêquisitos contrêtados, providenciando, também, a mercadona q!c no rnomcnt,J
possa estâr em fãitâ em seu estàbelecimento;

10.7. Responsabilizar-se por eventuâis multas, municipais, estêduais e federais, Cêco rir"",
dê fâltas por ela cometidas durànte o fornecimento;

Responsabillzàr-se pelos danos causâdos dlretàmente ao I4unicípio e/ou à ler..
decorrentês dê sua culpa ou dolo na execução do fornecirnento, não excll rcL-
reduzindo essa responsabílidade a flscalÍzação ou o acompanharnento pelo NlLrn, rpr!

10.8

10.10. Executar fielmente o objeto contratôdo e o prazo estipulado;

10.9. Responsabillzar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros lerni!s il.
autorização que se façam necessários à execução do fornecimento;

10.11. Não transferir a outrerr, no todo ou em parte, o objeto firmado com O Nlun cipo, sem
préviê e expressô anuência.

10.12. Não realizar associação ccm outrem, cessão ou transferêncra totêl ou parclal, bern como
à íJsão, cisão ou ncorporação, sern prévia a expressa anuência do IYunic pro.

11. OBRTGAçóES DO CONTRATA TE (art. 92, )Ç Xt e XÍV)
11.1. Designar servidor do lYunicípio para proceder no recebirnento dos maler a s,

11,2. Rejeitar os materiàis que não etendarn aos requisitos constantes no ltem 9,
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11.3.O início dos fornecimentos dâr-se-á da expedição da ordem de fornecirnento cu outro
documento equivalente do presente termo;

11.4. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, 30 (tínla) dlôs ãpós atesLôda
a solicitação previamente expedida pelo 14unicípio;

11.5- As entregas serão solicitadas conforme ê5 necessidades do órgão;

11.6. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inc so II, etra "a", b , da Le

Federa no 14.133/2021, com àlterações posteriores;
11.7.Os itens serão recebidos provisoriarnente no prêzo de dois dias, pelo(ê) responsáve pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior vertficaçào de sua
conformidade com as especificações constantes neste termo e proposta da contraladà;

11.B.Os bens poderão ser rejeltados, no todo ou em parte, quando em desêcordo com as
especificâções constantes neste termo e proposta da contraLôdà, devendo ser sLlbstit!íali':
no prazo de uma hora, a contar dâ notificação dã contratada, às suas custas, sertl prÊ -, . .

da apl cação das penalidades;

11.9,4s quantidades indicadàs no presente termo são meramente estmátivâs, não q-'rarC"
obrigaÇão de consumo total para a contratante;

11.10. Caberá ao seto. solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Frscal(ls) Fatuí;(s)
corrêspondentes aos fornecimentos executados, eÍn pleno acordo com as especifcaçôes
cortidas no presente termo, aliado às disposições constantes da proposte Co fornecedor;

11.11. O recebimento provisório ou definitivo do obieto não exclui a responsabilidade da
contratadà pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

11.4. Efetuôr os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas na Ata;

11.5. Fiscalizôr e fazer cumpír todâs âs drsposiçôes do presente termo.

12. ADEQUAçÃOORçAüETTÁRIO

12.1. As despesas deaorrentes da presente contratêção correrão à conta de recursos
especíticos consignados no Orçamento Geral do f4uôicípio;

12.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a classiíicação orçamentárl: scri
informadê no ato da contratação ou outro documento equivalente;

12.3. A dotação relàtivâ âos êxercícios finênceiros subsequentes será rnLr L , .

aprovação da Lêi Orçâmentária respectiva e liberação dos cíéditos corresporlerrt.:,
mediante aposlilômento.

t3. DtsPt,Srçó!6 6gRAtÉ:

L 3.1. A contrêtação será formê|zeda mediante assinatura da Ata de Registro de Prcços cntr.
a Prefeitura Municipal de Laranjeiras e ô(s) FORN ÊCEDOR( ES)/CC NIRAIADA( S ).

.lrft-,
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13.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Laranjeiras, Eslado de Serqipe, para .r í n,
dúvidas ou pendências que não possàm ser solucionadas administrativamente.

Laranjeiras/SE, l4 de julho de 2025.

Evaldino Andrôde CalazaÍs
Secretário Municipal de Educação

Apravo a presente Íerna de RefeÉnc?, .onr.r,re p4\?sto nà
leqlslacáo, tendo en vista que o nlesnia fat Elabarado i1! fotna
.ónvehtehtê e oportunã para àlender a deúendê desle iltnttrt.

)osé Aôújo Lei?e Neto
Prefeito Municipàl

+
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(Cidade)/(UF), de _ de 202x

AO
MUNICÍPIO DE LARÁNJETRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

REF,: PREGÃO ELETRÔNICO NO 202x

) dias consecut vos contados ô

Prazo de vêlidâde da proposta não inferior a 60 (sêssêhtà) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessehta) dias
corridos.
o prazo de entrega, que seré de no máximo 

-
partir da entrega da ordem de fornecimento,
Forrna de pagamento; por nota de empenho, após errlssão dà nota fiscal, de êcordo com as
quantidôdes fornecldas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declàro que nos preços ora propostos e nàqueles que por venturâ vierem a ser oferlados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem ind spensáve s ao perfetto
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxâs, fretes, impostos, segu!'c" r -

mais influir direta ou indlretamente no custo do fornecimento, entendido que a f.li. ci
manifestação implicará êm declaraçâo de que todas as despesas já êstão inclusas.

Razão Social
CNP]:
Endereço:
Fone/Fax:

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Dâtâ:
Conta Corrênte No:
Nome do Representàntê Lêgal
CPF:

tÍEM DESCRTçÃÔ UNID

OBJEÍO: Sisterra de Registro de Preços para futuro e eventLlôl lornecirnento de xxxxx

QUÂNT

AL---*--
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AI{EXO III
I{INUTA DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

O MUNICIPIO DE LARANIEIRÂS, ESTADO DE SERGIPE, atraves da PREFEITURA
MUNICIPÀL DE LARANJEIRAS, inscritâ no CNPIi XXXXXXXXXXXX, com sede
admrnrstrativa ocalizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estedo d-. Serc pe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, braslleiro, Ínaror, .ara .

residente e domiciliado neste mLrnlcípio, portador da Cadeira de IdentrdaCe no
doravante denorrlnada, óRGÃO

GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGAO ELETRONICO No _,r2!?:
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscritã no CNPI sob no xrxxxÀ,irr
Inscrição Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro
Cidàde xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (x)() xxxxx-xxxxxxx, neste ato represenlada pJ. sel
representante legai, o Sr(ô). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, dore!:ft:
denomrnada FORNECEDOR, de acordo com o editàl e seus anexos, que passam a iàzer
parte rntegrarte desta Ata, sujertando-se às partes às determtnações em coníorm dade aonl
a Lel no 14.133, de 10 de àbril de 2021 [Lêi de Licitações e Contratos Adrn n strat]vosl e
Decreto Federal ôo 11.462, de 31 de môrÇo de 2023 lRegistro de Preçosl, e a nda, peta Lei
Complementar no 123l2006, bem coaôo pelàs condiçôes estàbelecidas nos segLrintes termos:

1. DO OBJETO

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os teÍnos do pregão E etrôntco SRp
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complernentar, vinculando-se, atnda, à proposta
do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCTA DA ÂTA

3.1. O prazo de vigência da Ata de F.egrstro de Preço, será pelo período de 0liunrt ir:tr ..
poderá ser prorrogado por iguêl período, desde que comprovado o preço vantalosc iÁÍ i. E l,
Lei 14.133/2021).

3.2. O contrato decorrente da ata da iegistro de preços terá sua vigência estabeLecida enr
conformiCjade com as disposições nela contidas.

4. DO pRÉçO

4.1. Os preços registrados sào os seg!int{rs

SSP/_ e CNPF/I.iF no

1.1.4 presente Ata tem por objetc o Sistema de Registro de Preços para futuro e
eventual a Aquisição de mobiliário pâra sala de aula, sala de leitura e refeitório das
unidâdes escolares da rede municipal de ensino de Laranjeiras-SE, conforme
êspêcifacâCóes ê detâlhamentos constântês do Anexo I - Termo de Reíerência do
Edital.

2. OA VrXCUr.açÃO AO EOTTAL



4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detento.es da ata scrão divL,lgados enl
órgão oflcial da Administração e ficarão disponibiÍizados durante a viqênciâ da Atà de
Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na àtê de regrslro de
preços;

4.4. A indlcação da disponibilidade de créd tos orçamentários somente será exigida pâ.â .
formâlização do contrato ou de outro instrumento hábil;

--ir*-.
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4.5. A existência de preços reg strados implicará compromisso de forneci.ne'rti)
condições estabelecidas, môs não obrigará a Adrrinistração a contratar, íacLrltêil: .
realizâção de licitâção específica parâ â aquisição pretendidê, desde que devidan efLe
motivada (Art. 46, Lei 14.133/2021);

4.6. Os preços registrôdos poderão ser ôlteràdos ou atualizados em decorrência de eventua
redução dos preços praticados no mercado ou de Íato que eleve o .uslo dcs bens o! dos
serv ços -e9rst'ados. 1a5 Segurrres srtLaçôe<:

a) em caso de força maior, cãso forturto ou fato do príncipe ou crn dêcorrênc ê Ce í3tos
imprevisívers or.r previsíveis de consequências incalculávers, quc rnvabrlrzeln a
execução da ata tal como padlrada, nos termos do disposto na alinea d"doincisoII
do câput do ôrt. t24 da Lei no 14.133/ 2021;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos egais
ou s!perveniência de disposições leqais, com comprovadâ repercussãc sobre os
preços registrôdos; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusLlla de reajustamento ou repactuaçào sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

4.7. Quando o preço iflicialment_e regrstrado, por motivo superveniente, tornê-se aL,peroi o
preço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detêntor da Ata visando a negociação parê redução de grecos e.!rr
adequação ào praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do comprom sso ôssun. a,,:
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visanc! _

oportunidade de negociação;

4,8, Quafido o preço de m€raado se tornat superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediônte requerimento comprovàdo, não puder cunrprir o compromisso, a Admrnlstração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalrCndc,
confrrmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
cômunicação ocorrer antes do pedido de fornêcimento; e

b) Convocaros demais Detentores da Alà visôndo lgual oportunrdade de aegocraçêc;

ESPECIFTCÂçÃO OO
ITTM UNO

Q!.laNÍ.IÍEM I

IT l
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c) Não havendo êxito nas negociações, ê Admrnistrôção deverá pioceder a .'. -

da Ata de Registro de Preços, adotando as medrdas cabives pâra obie (,:l

contratêção mais vântajosa.

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISçALIZAçÃO DOS PREçOS
REGISTRADOS

5.1. O Orgão Gerenciador adotarô a prática de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata,

5.2. Na forma do qu
servidor(a) -----------
de

e dispõe o ênigo 117 dê Lei nô 14.133/2021, fca designàdo o(a)
_ CPF nô 0.000.0000, lotado na Secretaria l'4!,nic pàl

deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata

Controle das Solicitações de Consumos de Atã;

de Registro de Preços.

§!o - À fiscalzação compete, entrê outras atnbuições, verificar a conformidêde da execuçào
do Forneclmento com às normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantir a q!aLdade desejadâ.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabrl dades contralLars

d

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será respoÍrsáv.l
pelês rotinàs de controle dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados Ila ALô

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;

s
h

Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
Conl'ole sob'e o -eceb,_1elro do ob]eto;
Controle sobre as liquldêções de Notas Fiscais;
Controle dês obrigações de ar.bas as partes;
Controle sobre eventuais solicitaçôes de troca de marca e de proriogação do prazo de
entre9a;

l) Controle sobre eventuais notiflcações e eventuais sanções, entre ourros

5. DA FORüALIZAçÃO DA DESPESA

6.1 Apóso encerramento da licitaç;o, o licitante mais bem classiflcado será convôcàdô para
assinar a ata de regist.o dê preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadêncra
do direito, sem prejuízo da aplicaçào das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021;

6,2 O prcza de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguai periodo, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocâdo, desde que:

a) a solicitação sejê devidamente jusiificada e apresentada deôtro do prazo; e
b) a justificãção apresentadâ sejâ aceitâ pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocêdo não assinaÍ ê ata de registro oe preços no pr:j- ,
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convoca. os iicitantes rernanes.Ênt(.s
do cadastro de reserva, na orderr oe clôssiflcôção, para Fôzê-o em igu.i prazc É r'i:j
condições propostas pelo pr-iÍneiro classificaCo;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licatantes acêitôr a contratação nos têrmos previstcs no lenr

4



--9*-

ESTÀDO DE SERGIPE
PREFEITURA MÜNICIPAL DE LARANJEIRAS

acima, a Adrrinistração/ observados o vaior estimado e a sua eventual atuallzação na íorma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que maôtiverem suâ proposta orig nal, na oídem de
classificaçâo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que àcirna do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e flrmar o contrato nas condições ofertadâs pelos licitantes remanesceÍrles,
obsêrvadâ â ordem de classificação, quando frustrâda a negocação de mehor
condição.

6.5. A contrataçâo com os detêntores da Atô será formalizada por intermedio de nstiLI'.,:..(l
contratual ou emrssão de nota de empenho de despesô, observado o d sposto nc art. 95 dd
Lei no 14.133/2021;

7. DO CANCELAMENTO DO REGI§ÍRO DE PREçOS
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro côncelado quando:

a) Descumprlr as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não ret rar a respectiva nota dê êmpenho, instíJmento equivalcnte ou asstnar o

contrêto, no prâzo estabelecido pela Âd.nlnistração, sem justificaliva ace táve ;
c) Não aceitãr reduzlr o seu preço registradoÍ nâ htpótese de este se torndr supenor

àqueles pràticàdos no mercadoi
d) Tiver presentes razões de interesse públlco;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditór,o e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da aútoridade competente da
Administração.

A. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contrataçào, neni
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas f, ;l
fornecirrento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao det.]lrt,)r
do registro a preferência de fornecimento, em tgualdôde de condiÇões.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exei. C. rr...
beneficráriô do registro, quando o [1únicípio optar pelo fornecimento cujo pre;o.,jt;
registrado, por outro meio legalÍnente perrnitado, que não a Ata de RegisLro de preços, e o
preço cotado neste, for iguãl ou superior ao reqistrado.

8.3 - O N4unicipio avêLôrá o mercado constantemente e poderá rever os prcÇos reg,strados
a qualquer tempo, em dêcorrência da redução dos preços pràttcados no mercado ou dc fato
qLre eleve os custos dos bens registrâdos.

9. DAS OBf,IGAçÔE8 DO óRGÃO GERENCTADOR
9.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu representantei as informações necessáriês, bem coÍno

atestar âs Notas Fiscais oriundas das obrigações contraidas;
lll - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata/ em especial, quanto ão

acorrpênhâmento e Ílscalização dos serviços, a êxigência de condições estabeleclcjas no
[dital e a prooosta oê apl,caçáo de sançóes;

IV - assegurar-se do frel cumprlmento das condições estabetecdas na àt.r, rc
rnstrurre,lto.onvocatório e seJs àneÀos;

V - assegurar-se de qLre os preços contratados sào os mêrs vantajDsor r

Administração, por melo de estudo comparôtivo dos preços praticados pelo merrado



{. .- !,

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

11.2 A faculdade de àderir à ata de Íegistro de preços na condição de não partcLpante
poderá ser exêrcida:

VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociaçôes ccs or€ços
reqistrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pâctuado na Ata ce Reg stro
de Preços;

ViI - fiscallzar o cumpriírenlo das obrigaçôes ãssLrmidas pelo Foflrecedor Regrstrado;
VIII - a fiscalizàção exercida pelo Orgão Gerenciador não excluirá ou reduzirâ â

responsàbilidade do Fornecedor Registrado pela cornpleta e peÍÍeita execução dos servi(os.

10. DAS OBRIGAçôEg DO FORNECEDOR RÊGISTRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I - mánter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de tràb ltaçêô
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;

II - comunicar ao Gerenciôdor qualquer problema ocoarido nà exec!ção dc ol,j:i- :r.
Atê de reqrstro de preços;

Ill - atender aos chãmados do Orqão Gerenciador, visando efetuar repelras em
eventuais erTos cometidos nô execução do objeto dô ata de regislro de preços;

IV - êbsler-se de transferir direitos ou obrigàções decorrentes da ata de relj 5l'c re
oreco5 sem d expressê corcordárcra do Órgáo Gerenc ado.,

11. DAS ADESÕES A ÂTÀ DE REGISÍRO DÊ PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento l.rtêlóric poderão
aderir à ata de registro de preços nã condição de não pàrticipantes, observedos os seguintes
requisitos:

a) apresentação de justificat va da vàntagem da adesão, inclusive ern situaçôes de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) derronstração de que os valores registrêdos estão cornpatíveis com os valores
pratrcados pelo rnercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/2021;

c) prévias consulta e a.eitação do ór9ão ou entidôde gerenciadora e do fornecedor

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública Íederal, estadual, distrital e muiricipa,
rêlativarnente a ata de registro de preços de órgão o! entidade geren.iâdorâ íed:r:
estadual ou distrital; o!

b) Por órgãos e entrdôdes da Adrnlnistrêção Pública munrcrpal, relatrvamente ! .ii.! . :
reqistro de preços de órgão ou entrdàde gerênciàdôra muniopal, desdc quc c s stÊri
de registro de preços tenhà sido formalizado mediante licitação.

11.3. Llmites dê adesão a ata de registro de preços por iorgãos o,J anlldades nào
participantes:
a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)

dos quantitativos dos itêns do instrumento convocatório reg strados na ata de registro
de preços para o ór9ão gerenciador e para os ór9ãos pàrtlciDantes.

b) O quantitativo decorrenle das adesões à ata de registro de preços não eoderá êxceCer,
na totalidade, ao dobro do quantrtativo de cada rtem reqistrado nê aLa de regrstro dê
preços para o órgão gerencràdor e órgãos participanLes, independenteJ'rente do número
de orgaos 1ào pal arpantês que adertÍem,

12. DAS F€NALIDADES

12.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administratrvamente pelo
cometirnento das infrações prevrstas no art. 155 dô Lêi r't 14.133/2OZl. Serào dpllcadas ac
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responsávêl pelâs infrações administratrvas as seguintes sanções/ coníorrÍre drsposlo no art
156 da lei no 14.133/20211

I - Advertênciaj
II - Multa;
lll - Impedimento de llcitar e contratar;
IV - Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar

a) Atraso de 01 a 05 diasi multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dlas: multa de 1O%;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15o/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20olô;
e) Acirra de 20 diâs: multa de 30o/o.

12.2 Na aplicação das sanções serão consideradosi

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circLhstânciês êgrêvantes ou atenuantes;
IV - os danos que dêla píovierem para a Administração Pública;
V - a impÍantação ou o apefeiçoamento de progrêma d€ integridade, conforme noímes e
onentaçõês dos órgãos de controle.

12.3. Será aplicada a sanção prevista no inclso I do rtem 12.1 nô hrpótcse de rne,e.Lç.r
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidadê mais grave,

12,4. Na hipótese de descumprimento total ou pàrcial dàs aláusulas e condiçóês âjüslàLi.r!
ou execução em desacoÍdo com ã proposta apresentada, será apllcada, qarantida a aÍrpla
defesa, multa da segutnte forma:

12.4.7. De 5o/o (ciflco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato en casô de atiâsô n.
entrega/prestaçâo do seÍviço, observada a segulnte gradação:

12.5. As sânções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderào ser apl cadas
c!mulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo itemj

12.6 Nê âplicação da sanção previstà no incrso Il do item 12.1será fàcultada a defesa do
intêressadô no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dàta de sua rntrmaçào;

12.7. A aplicêção das sanções previstas nos incisos III e IV do itern l2.t req,-rer...-
inslauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão cornpost; a-
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e clrcunstânciâs conhec dos e rir:ii'ril
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da daia {1,-

intimação. apresentar defesa escrita e espêcificàr às provas que pretenda produz,r;

12.8 A sanção prevista no inciso III do itêrn 12.1será aplicâda ao respoôsável pelaslnFrôçõÊs
administrativas previstas nos incisos II, III, lV, V, VI e VII do art. 155 da Ler no 14.133/2021,
quando não se justificêr a imposição de penalidade mais grêve, e impedr'á o respcnsável de
licitar ou contratar com o Município de Lara.leiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9AsançãoprevistanoincisolVdoiteml2.lseráaplicadaaoresponsável peaslnfraçôes
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do art. 155 da Lei no 14.133/2A21,
berr como pelas infracões admlnistrativàs DÍevistas nos incisos II, IIl, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que jlstifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção ieferlda
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no § 4o deste àrti90, e irrpedirá o responsável de licitar ou conlratar no âmbr:c..r
Administração Pública direta e indiretê de todos os entes tederativos, pelo prazo xLr,Lr,,, I

3 rtrés) anos e má^rn'o de 6 (sers) anos;

12,10 A sanção estabêlecada no inciso iV do item 12.1 será precedidà de aná ise jur id .a:

12.11 As sanções previstês nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderào ser ap1 cadas
cumulêtivamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.12 Se a rrulta aplicada e as indenizâções cabíveis forem superiores ao va oí Cê
pêgamento eventualmeôte devido pela Administração êo contrãtêdo, ôlénr da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada jud cralmente.

12.13 A ôplacação das sànções previstas no iteaa 12.1 nâo excJut, em hipótese algurna, a
obngação de reparôção integral do dano càusado à Adrninistràçâo públ ca.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. Â publicâção da Ata de Registro dê Preços deverá de reêlizada no portal Nacronàl de
Contratações PúbÍicas (PNCP), nà forma previstâ na Art. 174 § 2o, inciso IV da Lei n.
14.133/2021, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

14. DAS DIsPostÇóEs GERATS

14.1. Indêpendente de sua transcrição, o edital e seus anexos, pnncrpaln'rente a prúp:!i.l
de preço e os documentos da proposta e da habÍlitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO

15.1. Parà dirimir, na esferâ judicial, as questões oriundôs da presente Ata de RegistÍo de
Preços será competente o foro da Corrarca do lvlunicípio de Lôranjeiras, estado de aergipe.

E parê firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, fci lavraca a
presente ata de reglstro de preços que/ llda e achada conforme, e aastnada em j (três) viàs,
de igual teor e forma, pelos signatár:os deste instrumento e pelas testemunhas abà xo
nomeàdôs, tendo sido arquivadê uma via na Comissão perrnanefte de Ll.itaçào deste
Plunicípio.

sE, 

- 

de- de 20-

PREFEITURA I.lUNICIPAL DE
Órgão Gerenciador

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa l

FORNECEDOR RÉGISTRADO
TESTET4UNHAS
1-
Nome
CPF:
2-
Nome
CPF: +
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O.REF: Pregão Eletrônicc SRP na __J2o--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECCDORES

O presente enexo têm por obJetivo a formação de cadastro de reserva dos lictantes qile
aceitaram cotar os materiais corn preços iguais aos do licitànte vencedor, obedecendo J
sequência de classificação no ceÍtame, no caso de impossibilidade de alendimento pelo
primeiro colocôdo da em virtude do cancelamento.

Item Fornecedor CNP]Classifi

linserir razão social da empresal
Iinserir represeôtantê legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir rêzão social da empresa]
finserir representànte leqàl da emoresêl

FORNECEDOR RESERVAOO

Iins€rir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORI]ECEDOR RESERVADO

4
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ANEXO IV
MINUTA OE COÍ{TRATO N" /2025

CONTRÀÍO QUE ENTRE ST CELEBRAM, DE UM
LÀDO, O MUNTCTPTO DE XXXXXXXXXXXXX,
E. DO OUrRO- A EMPRESA
DECORRENTE DO PREGAO ELEIRONTCO N"

-/2025 

- ATA DE REGISTRO DE PREçOS
No _/2O2s.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede adrninistrat vr
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CEP XxvvY!'Yv\Y!
XXXXXXXXXXXXX/XX, rnscrita no CNPI: XXXXXXXXXXXXXX, representado nesie dto pe o(ô)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e dorn crliaCã rêst.
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRÂTANTE, e ê Empres.

,localizada à inscrita no CNPI sob o no
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu

CPF no têrr lusto e àcordado enlre s o

1.2. Objêto da contratação;

-,osr
presente Contrato, de ôcordo com as d sposições reqularnentares contdâs na Lei no
14.133/2O21, mediôôte cláusulas e condições seguintesl

1. CLÁUSULA PRTMETRÁ - OB]ETO (ert.92- r € rr):

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimênto
de xxxx.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação. independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Lrcitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1,3.4. Eventuôis anexos dos documentos supracitados.

2. cúusULA SÉGUNDA - VIGÊRCIA E PRoRÊoGAçÃoI

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mesês, contadcs dâ assinatlrra, ne
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorroqàdô For 9!a s e
s!cessíveis periodos nos termos do art. 106, Lei no 14.133/2021

2.1.1. Antes de forrnalizêr ou prcrrogar o prazo de vigência do contrato, â A{:Jrninistraçãô
deverá verificar a regularidôde fiscal do contràtado, consultar o Cadastro Nôcional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punrdas (Cnep),
emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de Cébitos t.abãlhistês e
juntá-las ao respectlvo processo.
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3. cúusulA tErcErRA - iroDEl-os DE ÉxEcuçÃo E GÊsrÃo coNTRAruÀrs (a.I!
92, IV, VII ê Xvlll):

3.1. O regime de execução contratLral, os modêlos de gestão e de execução, assrm como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Íemro de Referência, ânexo a este Contrato,

4. cúUsULA QUARTA - sUBcoNYRATÂçÃo:

4.1. Não será admitidà a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUrr{TA - PREçO (ert. 92- Vr:

5.1. O valor totôl da contratação é de R9.......... (.....)

ITEM ESPECIFICA
VALOR

UNITÁRIO VALOR
TOTAL À i

R$

UNIDADE
DE MEDÍDA QUANT

5.2- No valor acimà estão incluídtss todâs as despesas ordinárias diretas e nd retos
decorrentes da execução do objeto, inclusive tribLJtos e/ou impostos, êncêrqos socr.rr,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tàxâ de admin straçáo, írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contrataÇào.

5,3, O valor acima é merêmente estrmativo, de forma que os pagamentos devdos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivômente fornecidos

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMÉNIO (art, 92, V ê VI):

6.1. O prazo para pagamento ôo contratado e demais condições:

§r.o - O pôgamento será efetuadc âpós lquidação da despesa, por mero de credrto ern contà
corrente indrcada pelo llcitante vencedor, no prazo de até 30 (trlntê) das, medante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificôda pelo setor resporsável p. o
recebimento do objeto.
§2o - Para fazer jus ão ptsgamento, a Contratàda deverá apresentàr, luntamente côrn o
documento de cobrançà, prova de regulôridade para com a Fazenda Estadual e provà Ce
regularidêde perante o Instituto Nacional do Sequro Social - INSS e perante o FGTS - r:RF,
CN DÍ,
§3' - Nenhum pagâmento será efetuado à Contratada enquanto houver pendên..r i..
liquidação de obrigêção finànceira, em virtude de penalidade ou inadimplência .ontratL i
§4' - Não hàverá, sob hipótese algumà, pagamento ôntecipado.
§5o - Não hàverá reaiuste de preços durante o período contratado,
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atúalização do vator rnencio:aLlo
no.aprt desta Cláusula, o Indice Nàcionôl de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.
§7o - Nestes preços estão incluídos todas as despesas qLle, direta ou indireta.nente,
decorram da execução deste Contrato, nclusive custos com pessoal, en.arqos socals,
lrabôlhistâs e previdenciários, administrôção, líbulos, emolumentos e contrtburções de
q ualquer natureza.

7. cLÁusuLA sÉrrMA - REAiUfiÊ (aÉ. 92. v):



7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaJústáve s no prazo de r,nL .l
contado da ãssinatura. Ocorrendo âusência dâ dâtâ dâ(s) assinatura(s), deveÍa .,. - -,
partir da data da nota de empenho.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inlciais serão reajustados, mediante a ãplicação, pelo contratante, do indlce (IPCA),
êxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocor.êncra da anual dade.

7.3. Nos reâjLrstes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) aro será
contâdo a partÍr dos êfeitos financêiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou n6o davulgâção do(s) indice (s) de Íeajustamenlo, o conlràtante
pagará ão contratado a importância calculada pela Últi.na variação conhecidô, lquidando a
diferença correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aÍenções finêis, o(s) índice(s) utilrzado(s) para reâjuste será(ào), obr galoriamente,
o(s) definrtivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) esrabelecido(s) pôra reajustamento venha(rn) a ser ext ntc(s) ou de
qualquer fornrà não possa(m) mars ser utilizado(s), será(ão) âdolâdo(s), em 5ubstitri!ão,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legãl quanto ao indice substituto, as partes eleçêrar . .,
índice oflciâ|, pàra reàjustêmeôto do preço do valor remanescente, por meio de te-mLl
aditivo.

7.8- O reajuste será realizado por apostilàmento.

s. cúusuLA orTAva - oBRTGAçôES Do CoNTRÂTANTE (art. 92, X, Xr e XrV):

8. 1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrcçõcs ver flcadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigldo, no total o! em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhêr e fiscâlizàr a exêcução do contrato e o cumprirnento das obr gações pelo
Contratâdo;

8.6. Efetuar o pagamento ao Cootratado do valor correspondente a execução do obletc, n.)
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍ!r êl]lr .

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estàbelecldas no Termo de Reíerênc a;

8.7. Apli.ar ao Contratado as sanções previstâs ôa lei e neste Contrato;

8.8. Clentiflcar o ór9ão de representàçáo judicial do IYunicípio para ado!ão das rr.dl;5
cabiveis quôndo do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir deçisão sobre todas as solicitações e reclôrÍ.àções relac onôdas à

execução do presente Contrator ressalvados os requerlmentos manifêstamente+



impertinentes, meramente prôtelâtórios ou de nenh!m interesse parê a boa execuçáo do
ajuste.

8.10. A Administrãção terá o prazo de 01 (um) mês, a contâr da data do protocolo d.
reqLrerimento para decldir, admitida a prorrogação motivada, por iqual período.

8.11. Responder eventuêis pedidos dê reestabelecimento do equilíbrio econôn-icj Í

feitos pelo contÍatado ôo prazo máxímo de 01 (um) mês.

8,12, Notificar os emitentes das garantias quanto êo iníclo de processo admlntstrat,vo pêra
apuração de descumprimento de aláusulas contratuais,

8.13. a admlnistração não respondera por q!arsquer compromrssos assuÍn ajos pelc
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrôto, bem como por
qualquer dêno causado a terceiros em decorrência de ato do Contralado, de seus
empregados, prepostos ou subordinadoS,

9. CúUSULA NOT{A - OBRIGAçôES DO CONTRATADO (âTt. 92, XIV, XVI ê XVII) I

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constànles deste Contrâto e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e peíeita execução do objeto, observàndo, ainda, às obrigações a sequir disposlas:

9.2. Responsabilizar-se pelos víaios e danos decorrentes do objeto, de acoroc côm o Cód go
de Defesa do Consumidor (Lel no 8.078, de 1990);

,"::r.'.t-,..

YY
-j!âi.-

ESTADO DE SERGIPE
PR.EFEITURÂ MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS

9,5. Reparar, corrigir, removerr reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscêl do contrato, os serviços nos quais se verificarern vícros,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos mêter ais empregados;

9.7. Quando não for possível a veriflcação da regularidade nos sitos correspondentes, o
contratado deverá entrêgôr êo setor responsável pela fiscâlização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovâção;

9,4, Atender às determinaçôes regulares emitidas peÍo Ílscôl ou gestor do ccnirdtú .Ll
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todô ês.lar!(- . i,
ou informação por eles solicitados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bcrn co.no
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo cssa
responsàbilidade a fiscalização ou o acompênhêmento dâ execução contratual pelo
conlrataôte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou dà garantia, .aso
exigiala, o valor correspondente aos danos sofridos;

1) prova de regularidade relativa à Segurioade Sociêl;
2) certidão conjuntô relativa âos tíbutos federâis e à Dívida Ativa da Uniào;
3) ce.tidôes que comprovêm a regulêridàde perante a Fazenda l4unicipal do don_
sede do contratado;
4) Certidão de Regulôridade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negaliva de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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9.10. Paralisar, por determlnação do contratante, qualquer ativialade que não esteja sendo
executôda de acordo com a boa técnicô ou qLre ponha em risco a seg!rênça de pessoas aru

bens de terceiros.

9,8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todãs as obrrgações trabalhistâs,
prevrdenciárlas, fiscais, comerciâis e as deírôis previstas em leglslação espe.ííica, cuja
inadlmplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto
do contrato;

9.9. Comunicar ao Flscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique ío locêl da execução do objeto contralual.

9.11. l4ônter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidêde corn as obrgà.ô.':
assumidãs, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resen'ô de cargos pre\ st:
êm ler para pêssoa corn deficiência, parâ reabilitado da Previdênc a Socral oú para aprend 2,
berr €omo as reservas de cargos previstas na legrslâção (art. 116, da Ler n.o 14.131, dc
2021))

9.13. Comprovar â reserva de cargos a qLre se refere a cláusula acrma, no prazc fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos ernpregados que preencheram as refendas vaqas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9,14. Guardar slgilo sobrê todas âs informações obtldas em decorrêncla do cumprimento do
contrato;

9.15, Arcar com o ônus decorrente de evêntual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos cústos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em s!a propostà
não seja saUsfàtório para o atendimento do objeto da contratôção, exceto quando ocoir.:'r
algum dos eventos arrolâdos no art. 724,11, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16.Curnprir,alémdospostulãdoslegaisviqentesdeâmbitoFederal,estadua cL, r..!:_:L: i--
a< "or-as de segurança do conlralônte,

lo.cúusuLA DÉcxMÁ- GARANÍra DE ExEcUçÃo (art. 92, xrr):

10.1. Não haverá exigênciê de garantia contratual da cxecução.

IT.CúUSULA DÉCIMA PRIüEIRÂ - INFRAçÕES E sANçõEs ADMINISTRATIVAS
(art.92. XIV):

11.1. Comete infrâção administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2027, a contratado
q ue:

a)
b)

der causa à inexecução parciêl do contrato;
dêr causa à inexeaução parcial do contrato que cãuse grave dano à Administraçáo oLr

ao funcionamento dos serviços públiaos o! ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem
motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestôr declarôção falsa durante a execução do
contrato;

c)
d)

e)



F) pratacar ato fraudulento na execução do contrato;
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nãtureza;
h) praticar ãto lesivo previsto no art. 50 da Lel no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2. Serão apiicadas ao contratado que incorrer nas infrações aclrra descritas as segLrintes
sanÇões:

'.,L r- -.'ry
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2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a proTnover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprirrento irregular de suas cláusulas, conForTne
dispõê o inclso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

I. AdveÉência, quàndo o contratado der causa à inêxecução parc al do contrato, serÍrpre
q!re não se justifrcãr a imposição de penalldàde mais qrave (art. 156, §2o, da Ler nÔ 14.133,
de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas ôs condutas descrltas ras
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrôto, sempre que não s€ lustlficar a
imposição de penalldade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021),
III. Dealarãção de inidoneidade para licitar e aontratar, quando praticadas as
condutôs descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Coftrato, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justrfiquem a imposição de penalidade mê s qrave (al.
156, 650, da Lei no 14.133, de 2021).

IV, Multâ:

1. I\4oratórià de 1olô (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vê or dâ pàrcllà
inadimplida, até o lin'rite de 30 (trinta) dias;

2. I\4oratória de 19o (um por cenlo) por dia de atraso injustificado sobre o valor tota do
contrato, até o máximo de 30olo (trinta por cento), pela inobserváncla do prazo iixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. Compensatória, para as infrações descritas nâs alíneas "e" a "h" do sübltem 12.1, de 1o./o

a 30o/o dô valor do Contrato.

4. Compensâtória, para a inexecução total do contrato prevista na ê ínea "c" do subitem
12.7, de 7o/o a 30o/ô do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínêa "b" do subitern 12.1,3 multa será de 1olo a 300/o do valor
do Contrato.

6. Parâ infraçõês descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a mulla será de lq/o :r li- :
valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na êlinea ''ô" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 30ôÁ do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sânções previstas neste ContraLo não exclui, em h pótese algumã, a

obrigação de reparaçãô integrâl do dano causàdo êo Contratante (art. 156, §9o, da :ei no
14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão sêr aplicadas.urnulativamente
com a rÍrulta (êft. 156, §7Ô, da Lei no 14.133, de 2021).
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11.3.2. Antes da aplicação da multa será faclllada a defesa do interessado no praTo .' L l
(quinze) dias úteis, contado da dãtâ de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021 J

11.3.3. Se a nrulta aplicada e as indenizações câbiveis forem §uperlores ao va,I I l
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perdà d.ss.
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicralmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, ô multa poderá ser recolhida
adrrinistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dlôs, à contar da data do recebimento
da comr.rnicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação dôs sànçôes reallzar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditórlo e a ampla defesa ao Contratado, observôndo-se o procedlmento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pôrô as penalicades de
impedrrnento de iicltar e contratêr e de declarôçâo de inidoneidade parô licitar o! contrôiôr.

11.5, Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §1o, da Le no 14.133, dc
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cornetrda;
b) as peculiêridades do caso concreto;
c) as circunstâncias aqTàvantes ou àtenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o àpêrfeiçoamento de progranra de

oriêntações dos órgãos dê controle.
integridade, conlorm-. flo | .

11.6. Os alos previstos como infrações adminrstrativas na Lei no 14.133, de 2021, oLr enr
outrâs leis de licitações e contratos da Administração Pública que tarabérir sejam tiprÍl:ados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,.erão apurados e julgados conjuntarnente/ nos
rnesmos autos/ observados o rito procedimentàl e autoridade competente ciefn dos rô
referida Lei (êrt. 159).

11.7. A personâlidôde jurídica do Contrôtado poderá ser desconsiderada selT\píe que
utilizada com abuso do direlto para fac litar, encobrir ou dlssimular a prática dos alos lícilos
previstos neste Contrato ou para provocar confúsão patflmonial, e, nesse caso, lodos os
efeitos das sanções êplicâdas à pessoa lurídica serão eslendidos aos seus adminrstradores e
sócros com poderes de adminlstração, à pessoà lurídicê sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, aom o Conlratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, â âmpla defesa e a obriqatonedadír dê
âôállse jurídicê prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
ap,iaação da sanção, informar e manter atualizados os dados Íelativos às sanções por el.r
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naclonalde Ernpresas Inidôneas e Suspens,rs
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresâs Punidas (Cnep).

11.9. As sanções de irnpedimento de licitar e contratar e dêclaraçãc de inrdoneLdade p.irr
licitar ou contràtar são pàssívels de reabilitação na formê do àrt. l6f dê Le no 14.111,/21.

11.10. Os débitos do contrôtado para com a Administração contralante, resultantes de mLrlta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total oLl parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrno
contrato oLr de outros contratos administrativos que o contratado possua con'r o mêsmo

,l\
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órgão ora contratantê, na foÍma da In3trução Norrnativa SEGÉS/[1E nô 26, dê 13 dê abr I de
2022.

12,C1ÁUSULA DÉCIMÁ SEGU'{DÁ- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (Art.92. XIX)I

12.1. O contrato será extinto quando cumpridâs as obrigações dê ambâs as pàrtes, a rf.
qLre isso ocorra antes do prazo estipulado parâ tanto,

12.2. Se as obrigações não forern cumpridas no prãzo estpulado, a vgênciir |.àí;
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçào providenoar a
reôdequação do cronogramô fixado para o contrato.

12,2.1, Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respect vas sànçóes
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinçãô do contralo ê, nesse caso, adotará as mêdidas
admitidas em lei parâ â continiridêde da êxecução contrâtual.

12.3. O contràto poderá ser extinto antes de curnpridas as ob gações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artgo 137 da Lei no
14.133/21, bem como ômigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artlgos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa na l
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade dê concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudanÇa da pessoa Iurídica contratêda, deverá s--r
formalizado termo aditivo pêra alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contrãtuãis já cumpridos ou pêrciôlmente c!mpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçôes e multas,

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o re.onhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por rnelo de termo
indenlzatóriô (art. 731, caput, da Lel n.o 14.133, de 2021).

12.6- O contrato poderá ser extinto caso sê constate que o contratado mànté.n vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civrl com dirgente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha dêsempenhado função na
licitação ou atLre na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dees sela conluqe,
companheiro ou pareTlte em linha reta, colateral ôu por afinldade, até o terce ro graLr (art.
14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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13.cúusuLA DÉCIMÂ TERCEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA (aÉ. 92. VIII)i

13.1. As dêspesês decorrentês da presentê contrâtâção correrão à conta de recursos
especÍficos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo dlscrlmrnadas:

ORGAO:
UNIDADE GESTORA;
PROJETO/ATIVIDADE:
ELEIV]ENTO DE DESFÉsA
FONTE DE RECURSO:

14.CLÁUSULA DÉC$4A QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (ãrt. 92. rrr):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratônte, sequndo ôs dlsposiÇôes .on|.1!:
na Lei nÔ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarame lÊ,
segundo as disposlções contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Cons!m dor
- e normas e princípios gerals dos contratos.

15.C1ÁUSUL,A DÉCIMA QUINTA - ALTERAçôES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes
da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O contratêdo é obrigado a aceÍtar, nag mêsmas condições contratuais, os acrescLmos
ou supressões que se Fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrâto.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebrâção de ternro
aditivo, subnretido à prévia aprovação da consultoria lurídica do contratante, sa vo nos casos
de justificada necessidôde de anteclpação de seus efeitos, hipótese em que a formelizaçâo
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (!m) niês (art. 132 dô Le no 14.133, de
2021).

15.4. Registros que não cêractêrizam alteração do contrêto podern ser realizados por sin p --
aposti!a, dispensêda â celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Le, no 1.+ I ll
de 2421.

16, CúUSULA DÉCIMA SEXÍA - DO ACOMPATHAMENTO E DA FrSCALrzaÇÃo

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. 14.133/2021 fica designedo c servdcr
- CPF no lotado na

para acompanhar ê fiscalizar execução do prêsente contrato

§1o - A fiscalizaçâo compete, entre outras atribuições, verificôr a conform dâde da execução
do Contrêto com as normas e5peciÍicadas, se os procedimentos são adequados pêra qarantir
a qualidade desejada.

deste orgã0,

§2o - A ação da fiscôlizàção não exonera a Contratada de sLras responsabllldades
contrâtuais.

17. CúUsULA DÉCIMÂ SEXTA - PUBLICAçÁO:

17.1. Incumbirá ao côntratante di.iulgar o presente instrumento no Pcrtal Naclonal de
Contratações Públicãs (PNCP), na forma prevista no ôrt.94 da Lei 14.133, de 2021, bem
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como no respe.tivo sítio oficial na Internet, em atençãoâo ârt.91, cdput, dâ Le n.o 14.133,
de 2027, e âo art. 80, §2o, dâ Lei n. 12.527. de 2011.

r.8, ctÁu§ulÀ tÉct À oITÂvA - FoRo (art.92, §lo)r

Fica eleito o Foro da Comarca de Lâranjeiras, Estado de Sergipe para dir Ínlr os liiígios que
decorrerem da execução deste Terrro de contrato que não puderern ser cornpostos pela
conciliação, conforme aft. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.

XXXXX, xX (dia), de Xxx ( nês) de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1l
CPF

2)
CPF


